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Receita para comer queijo... 

 

A Adélia Prado me ensina pedagogia. Diz ela: “Não quero faca nem queijo; quero 

fome”. O comer não começa com o queijo. O comer começa com a fome de comer queijo. 

Senão tenho fome, é inútil ter queijo. Mas se tenho fome de queijo e não tenho queijo, dou um 

jeito de arranjar um queijo... 

 Sugeri, faz muitos anos, que, para entrar numa escola, alunos e professores deveriam 

passar por uma cozinha. Os cozinheiros bem que podem dar lições aos professores... Foi na 

cozinha que Babette e a Tita realizaram suas feitiçarias... sabiam que os banquetes não se 

iniciam com a comida que servem. Eles iniciam com a fome. A verdadeira cozinheira é aquela 

que sabe a arte de produzir fome. 

... visitávamos, por vez ou outra, uma parenta distante, nascida na Alemanha. Seus 

hábitos germânicos eram rígidos e implacáveis. Não admitia que uma criança se recusasse a 

comer a comida que era servida. Meus dois filhos, meninos, movidos pelo medo, comiam em 

silêncio. Mas eu me lembro de uma vez, em que, voltando para casa, foi preciso parar o carro 

para que vomitassem. Sem fome, o corpo se recusa a comer. Forçado, ele vomita. 

 Toda experiência de aprendizagem se inicia com uma experiência afetiva. É a fome 

que põe em funcionamento o aparelho pensador. Fome é afeto. O pensamento nasce do afeto, 

nasce da fome... Afeto, do latim affetare, quer dizer “ir atrás”. O afeto é o movimento da alma 

na busca do objeto de sua fome. É o “Eros” platônico que faz a alma voar em busca do fruto 

sonhado. 

Era um menino. Ao lado da pequena casa onde eu morava havia uma casa com um 

pomar enorme que eu devorava com os olhos, olhando sobre o muro... A simples visão 

daquelas frutinhas vermelhas provocou o meu desejo, minha máquina de pensar se pôs a 

funcionar. Anote isto: o pensamento é a ponte que o corpo constrói a fim de chegar ao objeto 

do seu desejo. 

 Se eu não tivesse visto e desejado as ditas frutinhas, minha máquina de pensar teria 

permanecido parada. Imagine que a vizinha, ...com dó de mim, me tivesse dado um punhado... 

pitanga. Neste caso também minha máquina de pensar não teria funcionado. Meu desejo teria 

se realizado por meio de um atalho sem que eu tivesse tido a necessidade de pensar. Anote 

isto: se o desejo for satisfeito, a máquina de pensar não pensa... Esse é o pecado que muitos 

pais e professores que ensinam as respostas antes que tivesse havido perguntas. 

 Provocada pelo meu desejo, minha máquina de pensar me fez uma primeira sugestão 

criminosa... que foi rejeitada pelo medo... Mas o desejo continuou... peguei um pedaço de 

bambu. Mas um braço de bambu sem uma mão seria inútil... lhe fiz um dente, que funcionasse 

como um dedo que segura... satisfiz meu desejo. Anote isto: conhecimentos são extensões do 

corpo para realização do desejo. 

Imagine agora que eu, mudando para um apartamento no Rio de Janeiro, tivesse a 

ideia de ensinar ao menino vizinho a arte de fabricar maquinetas de roubar pitanga... ele 

pensaria que eu estava louco... A cabeça não pensa aquilo que o coração não pede. Anote isto: 

conhecimentos que não são nascidos do desejo são como uma maravilhosa cozinha na casa de 

um homem que sofre de anorexia. Homem sem fome: o fogão nunca será aceso. O banquete 

nunca será servido. Dizia Miguel de Unamuno: “Saber por saber: isso é inumano...”. A tarefa 

do professor é a mesma da cozinheira: antes de dar faca e queijo ao aluno, provoca sua fome. 

Se tiver fome, mesmo que não haja queijo, ele acabará por fazer uma maquineta de roubar 

queijo. Toda tese acadêmica deveria ser isto: uma maquineta de roubar o objeto que se deseja. 

Rubem Alves 
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Resumo 

 

Chadi PF. Vacina dTpa em gestantes na redução da coqueluche na criança [tese]. Botucatu: 

Faculdade de Medicina de Botucatu, Universidade Estadual Paulista; 2018. 

 

Introdução: A epidemiologia é uma ciência que estuda os processos de saúde e doença na 

população, sejam eles individuais ou coletivos. A lista Nacional de Notificação compulsória 

teve sua última atualização em 17 de fevereiro de 2016 por meio da portaria  

nº 204, que define novas doenças, agravos e eventos de saúde nos serviços públicos e 

privados em todo o território nacional, sendo a comunicação destes acontecimentos 

obrigatória. A coqueluche, que se encontra na lista das doenças de notificação compulsória, 

define-se por uma doença infecciosa aguda do trato respiratório inferior sendo seu agente 

etiológico a bactéria Bordetella pertussis. Apesar dos esforços dispendidos pelo Programa 

Nacional de Imunizações, da Vigilância Epidemiológica e outros Centros de Vigilância 

internacionais, no mundo, ainda, estima-se que a cada ano ocorram de 20 a 50 milhões de 

casos de coqueluche, com aproximadamente 200 a 400 mil mortes, sendo a maior parte em 

lactentes que não foram vacinados ou com a vacinação incompleta. Mesmo com a 

disponibilidade da vacina contra difteria, tétano e pertussis incluída no calendário vacinal da 

criança através da pentavalente, a imunidade não é permanente, surgindo então a pergunta 

deste estudo: Apenas a vacinação na gestante com dTpa elimina a coqueluche em crianças até 

dois anos? Objetivo: Analisar em dois municípios do interior do Estado de São Paulo, se as 

crianças menores de dois anos, filhos de mulheres vacinas pela dTpa tiveram coqueluche. 

Método: Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional descritivo antes e depois de 

delineamento transversal, sobre avaliação das crianças que desenvolveram a coqueluche, 

notificadas nos municípios de Botucatu e Marília, interior do estado de São Paulo, no período 

retrospectivo (2008 a 2014) e prospectivo à vacina da dTpa na gestante (2014 a 2016). 

Resultados: Percebe-se que há uma carência de publicação sobre a abordagem da coqueluche 

na criança, sua prevenção, tratamento e controle. Todas as fichas de notificação avaliadas no 

estudo estavam parcialmente preenchidas, comprometendo a qualidade das informações. Em 

relação à avaliação comparativa entre os dois municípios em estudo, percebe-se que, no 

período retrospectivo o número de casos confirmados de coqueluche nos dois municípios 

totalizou-se em 56 casos, dos quais 25% (14) em Botucatu e 75% (42) em Marília. Já no 

período prospectivo, após a implantação da vacina ainda houve casos confirmados nos dois 

municípios, perfazendo 21 casos – 71,42% (15) em Botucatu e 28,58% (6) em Marília – e 

mesmo havendo redução, os casos ainda persistem apresentando exposição do público 

vulnerável, crianças menores de um ano a coqueluche. Conclusão: A introdução da dTpa no 

calendário vacinal da gestante não foi suficiente para impedir a transmissão do 

microorganismo Bordetella pertussis às crianças com idade inferior a dois anos, conforme a 

proposta do Ministério da Saúde. 

 

Palavras-chave: Coqueluche; Epidemiologia; Vacinação. 
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Abstract 

 

Chadi PF. DTpa vaccine in pregnant women in reducing pertussis in children [thesis]. 

Botucatu: Faculdade de Medicina de Botucatu, Universidade Estadual Paulista; 2018. 

 

Introduction: Epidemiology is an area of public health aimed at understanding health-disease 

processes within the population, an aspect that differentiates it from the clinic, since its 

objective is the study of these processes, individual or collective. The National Compulsory 

Notification list was last updated on February 17th, 2016 through ordinance No. 204, which 

defines new diseases, injuries and health events in public and private services throughout the 

national territory, and the communication is mandatory. Pertussis on the list of compulsorily 

notifiable diseases is defined as an acute infectious disease of the lower respiratory tract, its 

etiological agent being Bordetella pertussis. Despite the efforts made by the National 

Immunization Program (PNI), Epidemiological Surveillance and other International 

Surveillance Centers, it is still estimated that 20 to 50 million cases of pertussis occur every 

year, with approximately 200 to 400,000 deaths, most of them in infants who were not 

vaccinated or had incomplete vaccination. Even though the DTP vaccine is in the child's 

immunization schedule, immunity is not permanent, so the question arises in this study, only 

vaccination in the pregnant woman reduces the infection of the Bordetella pertussis bacterium 

in children up to 4 (four) years? Objective: To analyze in two municipalities of the interior of 

the State of São Paulo, if children under two years of age, children of dTpa vaccine women 

had pertussis. Method: This is a descriptive and observational epidemiological study before 

and after a cross-sectional study on the evaluation of children who developed the disease by 

the Bordetella pertussis microorganism reported in the municipalities of Botucatu and 

Marília, in the state of São Paulo, in the period retrospective and prospective study of the 

dTpa vaccine in the pregnant woman from 2008 to 2016. Results: It is noticed that there is a 

lack of publication about the pertussis approach in the child its prevention, treatment and 

control. All of the notification sheets evaluated in the study were partially completed. 

Regarding the comparative evaluation between the two municipalities under study, it can be 

seen that in the retrospective period from January 2008 to October 31th, 2014, the number of 

confirmed cases in the two municipalities was analyzed, in a total of 56 cases, of which 14 

(25%) in Botucatu and 42 (75%) in Marília. Since the prospective period analyzed after the 

implementation of the vaccine from November 1th, 2014 to December 31th, 2016, there are 

still positive cases in the two municipalities, 21 cases, of which 15 (71.42%) were in Botucatu 

and six (28.58 %) in Marília, that even reducing still persist presenting risk to the vulnerable 

public. Conclusion: The introduction of dTpa into the pregnant woman's immunization 

schedule was not sufficient to prevent transmission of the Bordetella pertussis microorganism 

to children under two years of age, as proposed by the Ministry of Health. 

 

 

Keywords: Pertussis; Epidemiology; Vaccination. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A epidemiologia é uma ciência que estuda os processos de saúde e doença na 

população, sejam eles individuais sejam coletivos1. 

Como ciência, a epidemiologia fundamenta-se no raciocínio causal, ao passo que 

a saúde pública preocupa-se com o desenvolvimento de estratégias para ações voltadas a 

prevenção e promoção da saúde da comunidade. Constitui-se também instrumento para o 

desenvolvimento de políticas públicas na saúde, a qual leva em conta a realidade de cada 

local. Sendo assim, define-se por epidemiologia o estudo da frequência e dos determinantes 

de eventos ou estado de saúde de uma população específica e assim controle dos problemas de 

saúde identificados1. 

Utilizou-se o termo Vigilância pela primeira vez em 1955 pelo Centers for 

Disease Control and Prevention (CDC), por meio do programa de poliomielite. Concomitante 

a isso ocorreu o desenvolvimento da microbiologia e das transmissões de doenças infecciosas 

e assim as práticas de prevenção aos agravos causados por estas2. 

O conceito evoluiu como vigilância em saúde, que tem como meta a observação 

contínua e a distribuição de tendências de doenças mediante a coleta sistemática de dados e 

avaliação de morbidade e mortalidade das doenças em investigação, assim como outros dados 

relevantes para a disseminação dessas informações para todos os interessados2. 

Logo, em 1999, o Ministério da Saúde divulga a portaria nº 1.399 que descreve 

sobre a descentralização das ações de vigilância epidemiológica e regulamenta as normas que 

definem as competências federais, estaduais e municipais na área epidemiológica2.  

O Ministério da Saúde, em 2004, por intermédio da portaria nº 1.172 atribui as 

atividades de vigilância em saúde em geral e principalmente as de doenças transmissíveis aos 

estados e municípios2. O Regulamento Sanitário Internacional (RSI) divulga, em 2005, o 

manual de ações de prevenção, proteção com o objetivo de controlar as doenças de risco 

internacional2. Ainda em 2005 é restabelecida a relação de doenças de notificação 

compulsória, bem como são estabelecidos os fluxos e as responsabilidades pelo Ministério da 

Saúde2. 

Do mesmo modo também são regulamentadas as diretrizes para financiamento das 

ações de vigilância em 2010, sendo estruturadas em 2013 para o Distrito Federal, Estado e 

Municípios2. 

Tendo em vista todas as portarias e movimentos do Ministério da Saúde, 

incorporou-se o Sistema de Informações de Doenças de Notificação pela portaria n° 1.378, 
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como uma importante fonte de dados que contribui para composição das taxas de 

morbimortalidade no Brasil3. 

Portanto, doenças de notificação compulsória são doenças de alta gravidade, com 

grande capacidade de disseminação do agente causador e elevado potencial para causar 

epidemias e surtos, exigindo a aplicação de medidas eficazes de prevenção e controle 

rigoroso4.  

Tais doenças são assim designadas por figurarem dentro da Lista de Doenças e 

Agravos de Notificação Compulsória (DNC), de âmbito mundial, nacional, estadual e 

municipal5 (Anexo A). 

A notificação é o meio de comunicação sobre a ocorrência de determinada doença 

ou agravo à saúde, para que sejam adotadas as medidas de intervenção indicadas. A 

notificação compulsória tem sido a principal fonte da vigilância epidemiológica, gerando o 

processo de informação, tomada de decisão e ação. A listagem de doenças de notificação 

nacional é estipulada pelo Ministério da Saúde. A escolha das doenças segue alguns critérios, 

justificando o motivo pelo qual a lista é regularmente revisada, como em virtude da situação 

epidemiológica da doença, ou pela emergência de novos agentes, por alterações no 

Regulamento Sanitário Internacional, e também por acordos entre países6. 

Para fim de notificação compulsória nacional na construção da portaria, foram 

utilizados alguns conceitos como o de agravo, que é definido como qualquer dano à 

integridade física ou mental do indivíduo, provocado por circunstâncias nocivas ou lesões 

decorrentes de violências interpessoais. O Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde do 

Estados, Distrito Federal e Municípios são considerados como autoridades de saúde, os quais 

são responsáveis pela vigilância em saúde em cada esfera de gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Trata-se da doença como uma enfermidade ou estado clínico, independente de 

origem ou fonte, já a epizootia é considerada como doença ou morte de animal ou de grupo de 

animais que possa apresentar riscos à saúde pública5. 

Evento de Saúde Pública (ESP) compreende situações que possam constituir 

potencial ameaça à saúde pública, como a ocorrência de surto ou epidemia, alterando o padrão 

clínico epidemiológico das doenças5.  

A notificação compulsória é a comunicação obrigatória à autoridade de saúde, 

realizada pelos profissionais de saúde responsáveis pelos estabelecimentos de saúde, públicos 

e privados, sobre a ocorrência de suspeita ou confirmação de doença, agravo ou evento de 

saúde pública. As doenças podem ser notificadas imediatamente ou semanalmente, de acordo 

com o potencial de agravo descrito na portaria. É considerada imediata quando realizada em 
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até 24 horas, a partir do conhecimento da ocorrência de doença ou agravo, semanal quando 

realizada em até sete dias, a partir do conhecimento da ocorrência de doença ou agravo, já a 

notificação compulsória negativa corresponde as comunicações semanais realizadas pelo 

responsável pelo estabelecimento de saúde à autoridade de saúde, informando que na semana 

epidemiológica não foi identificado nenhuma doença ou agravo constante da lista5.  

A portaria também descreve a vigilância sentinela como um modelo realizado a 

partir de estabelecimento de saúde estratégico para a vigilância de morbidade, mortalidade ou 

agentes etiológicos de interesse para a saúde pública, com participação facultativa, segundo 

norma técnica específica estabelecida pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS)5.  

No Brasil, a coqueluche é uma doença de notificação compulsória desde 19757. 

Os dados de notificação e investigação são armazenados no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN). Como medida preventiva, o Programa Nacional de 

Imunizações (PNI) disponibiliza a vacina tríplice bacteriana de células inteiras (DTP) com o 

componente Pertussis desde 19738.  

A coqueluche se define por uma doença infecciosa aguda do trato respiratório 

inferior, de distribuição universal, altamente contagiosa, caracteriza-se por paroxismos de 

tosse não produtiva e traz como classificação a forma endêmica e epidêmica, acometendo 

pessoas de qualquer faixa etária. Nos lactentes podem ocorrer números mais elevados de 

complicações e até morte9. 

O agente etiológico causador da doença é a bactéria Bordetella pertussis, 

cocobacilo, Gram-negativo, fastidioso e estritamente aeróbico. O único reservatório natural é 

o homem, o modo de transmissão é pelo contato direto da pessoa doente com a pessoa 

suscetível por meio de gotículas de secreção eliminadas pela tosse, espirros e fala7,10.  

Os primeiros sintomas aparecem de 7 a 10 dias após a infecção e evoluem em três 

fases, sendo a primeira a fase catarral que possui duração de uma a duas semanas, 

caracterizada por febre pouco intensa, mal estar geral, coriza e tosse seca; fase paroxística que 

caracteriza-se por crise com tosse súbita rápida ou curta, geralmente afebril ou com febre 

baixa; e a fase de convalescença que persiste por duas a seis semanas, podendo prolongar-se 

até três meses. Os sinais e sintomas variam de acordo com a idade, condição vacinal e o 

tempo desde a última dose da vacina11.  

O Ministério da Saúde (MS) e o Programa Nacional de Imunizações (PNI) sugerem 

no calendário vacinal de 2017 que o esquema vacinal para coqueluche permaneça o mesmo, 

com a primeira dose com dois meses de vida, a segunda dose com quatro meses, a terceira dose 

com seis meses, um reforço aos 15 meses e um segundo reforço com quatro anos de idade12.  
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Entretanto, a imunidade conferida pela vacina é considerada duradoura mais não 

permanente7. E com o passar dos anos a proteção reduz gradualmente, cerca de 85% após 4 

anos, chegando a 50% nos três anos seguintes e após 10 anos se torna mais reduzida.  E entre 

cinco e 10 anos a proteção pode ser pouca ou inexistente7. 

A suscetibilidade para coqueluche é geral, entretanto, o indivíduo torna-se 

resistente, se eventualmente, adquirir a doença o que lhe permite uma imunidade duradoura, 

porém, assim como a vacina, esta proteção também não é permanente13. 

Apesar dos esforços dispendidos pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI), a 

Vigilância Epidemiológica e outros Centros de Vigilância internacionais, no mundo, ainda, 

estima-se que a cada ano ocorram de 20 a 50 milhões de casos de coqueluche, com 

aproximadamente 200 a 400 mil mortes, sendo a maior parte em lactentes que não foram 

vacinados ou com a vacinação incompleta14.  

Observou-se um aumento significativo na suspeição e confirmação dos casos de 

coqueluche em 2011 e 2012, no estado de São Paulo. Ciclos hiperendêmicos da doença 

ocorreram a cada três ou cinco anos seguidos por declínio, de acordo com o padrão das séries 

temporais, o último ciclo hiperendêmico da coqueluche no estado iniciou-se em 2011. Esta 

evidência soma-se ao fato do estado de São Paulo ter aprimorado o diagnóstico da doença, 

desde o final de 2009, com a adoção da Reação em Cadeia da Polimerase (RT-PCR) para 

otimização da confirmação laboratorial dos casos, além da inferência sobre a melhora da 

suspeita clínica7.  

Percebe-se que, após 2012, o número de caso continua progredindo em uma curva 

acentuada de crescimento sendo em 2013 identificados 1.299 casos, dos quais 1.061 eram em 

menores de um ano, com 52 óbitos, seguidos em até maio de 2014 por um total de 740 casos, 

sendo 585 menores de um ano, com 13 óbitos até o momento. Estes dados vêm reforçando a 

preocupação epidemiológica da doença tornando-se um problema de saúde pública 

relevante15.  

No Brasil, segundo o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do 

Brasil (Datasus), no ano de 2008 a 2014 foram confirmados 19.329 casos de coqueluche na 

faixa etária de zero a quatro anos, e só para o estado de São Paulo foram 5.040 casos de 

coqueluche na mesma faixa etária.12 No ano de 2015 houve uma redução significativa dos 

casos no Brasil, sendo confirmados 1.716 casos, porém o estado de São Paulo continua com 

número expressivo, 305 casos em crianças com idade menor de quatro anos16.  

Como a vacinação e a infecção não conferem imunidade a longo prazo, 

adolescentes e adultos podem ser infectados e desenvolver formas mais leves da doença e ou 
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assintomáticas, dificultando o diagnóstico, tornando-se fontes de infecção para novos 

lactentes que não foram vacinados ou que estão com esquema vacinal incompleto17.  

Com o intuito de realizar a triagem adequada dos casos de coqueluche, no ano de 

2000, a Divisão de Doenças de Transmissão Respiratória (DDTR) do Centro de Vigilância 

Epidemiológica do estado de São Paulo, implantou um sistema de vigilância com base em 

unidades sentinelas, as quais a partir de um caso suspeito e da confirmação laboratorial da 

coqueluche por meio da coleta de secreção da nasofaringe para realização de cultura, fazem a 

triagem para o diagnóstico da doença7. 

Dessa forma, a vigilância tem permitido melhor acompanhamento da tendência da 

coqueluche, possibilitando a exclusão de outras síndromes Pertussis. E o Instituto Adolfo 

Lutz (IAL) é o laboratório de referência no estado de São Paulo e nacionalmente para a 

coqueluche9. 

Com o intuito de aperfeiçoar o diagnóstico laboratorial da coqueluche, no ano de 

2009, houve um avanço com a introdução da Técnica de Reação em Cadeia de Polimerase 

(PCR) pelo Instituto Adolfo Lutz (IAL), um método considerado rápido desde que 

acompanhado da cultura. A introdução desse método na rotina triplicou a confirmação 

laboratorial, além de liberar resultados mais rápidos entre 24-48 horas18.  

Cabe ressaltar que a técnica da PCR não substitui a cultura, mais veio promover 

melhoria no diagnóstico da coqueluche19. 

Por meio do desenvolvimento de um modelo matemático determinístico, dinâmico 

e dependente da idade para fazer a projeção de cobertura vacinal contra a coqueluche nos 

indivíduos que recebessem uma dose de reforço da vacina, um estudo demonstrou e concluiu 

que há benefícios em vacinar adolescentes de 12 anos, mesmo com baixa cobertura vacinal20.  

Outro estudo apresenta iniciativa global da Pertussis realizada na França, 

reunindo especialistas – representantes de 21 países da Europa, África, República Checa, 

Hungria, entre outros – em um fórum, em abril de 2010, com o objetivo aumentar a 

consciência sobre a Pertussis e recomendar estratégias de vacinação mais efetivas para o 

controle da doença. O resultado do encontro evidenciou que quase todos os países 

recomendam a série de imunização primária com três doses e um reforço com dois anos de 

idade. O reforço na pré-escola também é amplamente recomendado na Europa Central, 

Oriental e Oriente médio21.  

Além da discussão sobre o número de doses, o encontro também apresentou a 

vacinação em adolescente, que tem sido implementada na República Checa e Hungria e dados 
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epidemiológicos indicam que esta vacinação poderia ser benéfica em vários outros países 

Centrais e países do leste Europeu21. 

Apresentaram que mesmo com o aprimoramento das doses é preciso considerar 

outras estratégias de contenção da doença como a estratégia “casulo” que ainda não foi 

introduzida em nenhum país, apesar da República Checa considerar essa possibilidade. Essa 

estratégia é denominada “casulo”, pois tem o objetivo de vacinar com dose única todos os 

moradores da casa, ou os que terão convivência direta com a criança que irá nascer, formando 

assim, uma espécie de “casulo” protetor contra a coqueluche21.  

O encontro ainda relata que nestes países existe um apoio generalizado para 

vacinação dos profissionais de saúde que cuidam de crianças, embora a implementação 

requeira iniciativa de educação e suporte dos empregadores. Evidenciaram que o sistema de 

vigilância é passivo e por isso provavelmente haja subnotificações e o diagnóstico adequado 

estão ausentes em muitos países. Concluem que a melhora da vigilância e a detecção irão 

permitir uma avaliação mais acurada da epidemiologia da Pertussis e da necessidade de uma 

vacinação depois da infância21.  

Os países industrializados – tais como a Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, 

Canadá, Estados Unidos, França, Finlândia, Itália e Suíça – tem incluído uma dose de reforço 

com a vacina acelular em adolescentes entre 11 e 17 anos22. E a estratégia “casulo”, tem sido 

aderida pela Alemanha, Austrália, Bélgica, Estados Unidos, França, Finlândia, Inglaterra, 

Holanda e Suíça, e em alguns desses países essa estratégia foi combinada com a vacinação de 

adultos e profissionais da saúde23.   

Em 2014, no Brasil, a vacina dTpa (Difteria, Tétano, Pertussis acelular), foi 

incluída no calendário vacinal da gestantes e para profissionais da saúde que atuam em 

maternidades, berçários e Unidades de Terapia Intensiva Neonatais (UTIN)7. Na gestação, a 

vacina pode ser administrada em qualquer momento durante a gravidez, mas quando é 

realizada mais próxima do parto, durante o terceiro trimestre, propicia a maior concentração 

de anticorpos maternos para serem transferidos ao feto7.  

É indicada para as gestantes a partir da 27ª semana, preferencialmente, até a 36ª 

semana, podendo ser administrada até 20 dias antes da data provável do parto7. E é importante 

vacinar o mais precocemente possível dentro da indicação do período da gestação, pelo risco 

de intercorrências como, por exemplo, parto prematuro24.  

Estudos no Reino Unido demonstraram que, em curto prazo, a introdução da 

vacina materna, reduz consideravelmente a morbidade e mortalidade e apresenta uma eficácia 

de 90%, além de ser segura para a mãe e filho25,26.  
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Outra estratégia recomendada desde 2006 pelo Advisory Committee on 

Immunization Practices (ACIP) é uma vacinação de reforço entre 11 e 18 anos de idade para 

aqueles com esquema completo de vacinação na infância, com o objetivo de prolongar a 

imunidade contra coqueluche e, assim, evitar tantos casos de coqueluche em adolescentes 

como sua condição de portadores e transmissores da doença para crianças pequenas27.  

Contudo essa estratégia, oferece ainda mais elementos para o Ministério da Saúde 

(MS) do Brasil adotar essa recomendação no futuro, incluindo a vacinação do adolescente 

com a tríplice bacteriana acelular (dTpa) em seu calendário de vacinação27.  

Entretanto, é visto que o esquema vacinal incompleto está associado também ao 

aumento nas chances de adoecer por coqueluche e ainda é preciso melhorar a qualidade da 

informação dos casos notificados e as ações de imunização, bem como a ampliação da vacina 

dTpa para o calendário vacinal de adolescentes e adultos, com o intuito de reduzir a 

incidência da doença no Brasil, visto que o país ainda não adotou no calendário vacinal de 

2017 a vacinação para essas faixas etárias12.  

A coqueluche é a quinta causa de morte no mundo em menores de cinco anos. 

Entre os principais transmissores da Bordetella pertussis estão: a mãe (32%), os irmãos 

(20%), o pai (15%), os avôs (8%) e os cuidadores, como babás, profissionais do setor da 

educação e saúde (25%)10.  

No Brasil, o número de casos da doença reduziu da década de 80 aos anos 2000, 

porém a partir de 2011, os casos começaram a progredir, sobretudo em crianças menores de 

seis meses, por não terem recebido o esquema completo de vacinação contra a coqueluche. 

Entre 2011 e 2013, o Ministério da Saúde registrou 4.921 casos em menores de três meses, 

neste período. Portanto, os menores de um ano e principalmente os menores de seis meses 

compõem a faixa-etária mais afetada em relação aos óbitos, pois foram constatados 204 

óbitos, o que representa 81% do total nacional, que foi de 252 mortes28,17. 

No estado de São Paulo os casos também têm aumentado progressivamente nos 

últimos anos, os dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

mostraram uma taxa de 57,4% de casos confirmados no ano de 2014 até agosto, superior ao 

ano de 2011 nos menores de um ano, ao passo que na faixa etária de 1 a 4 anos mostrou um 

aumento de 61,2% de 2011 para 201429. 

Os dados da Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do município de 

Marília têm acompanhado a curva de crescimento do estado, entre 2011 e 2014, de 61,9% dos 

casos confirmados de coqueluche em <1 ano.10 Os dados do município de Botucatu não foram 
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disponibilizados, porém os dados do município de Bauru que responde pela microrregião de 

Botucatu revelam ser o terceiro município do estado de casos confirmados em 2011, 

correspondendo a 4,2% do estado de São Paulo29.  

Em populações aglomeradas, condição que facilita a transmissão, a incidência de 

coqueluche pode ser maior na primavera e no verão, porém em populações dispersas não se 

observa relação de sazonalidade. Não existe distribuição geográfica preferencial, o que 

predispõe é a ausência de imunidade específica. Nos últimos anos tem se observado o registro 

de surtos de coqueluche em populações com baixa cobertura vacinal e populações indígenas. 

Por esta razão, é importante a investigação da doença em municípios distintos do estado de 

São Paulo que têm demonstrado maior incidência em todo país29. 

Com a disponibilidade do Ministério da Saúde, desde novembro de 2014, no 

Calendário Nacional pelo Sistema Único de Saúde, a vacina dTpa (vacina acelular contra 

difteria, tétano e coqueluche) para gestantes, a recomendação da vacinação apresenta 

efetividade estimada de 91%. Entretanto, deve ser administrada em cada gestação. No caso 

dos profissionais de saúde que atuam em Maternidade e Unidade de Terapia Intensiva 

Neonatal (UTIN) e terão de fazer o reforço a cada 10 anos28.  

É compreendido que a vacinação é um método eficaz para prevenção e controle da 

coqueluche, porém a imunidade não é permanente e dura em média de cinco a dez anos. A 

proteção, portanto, cai gradualmente com o passar dos anos, sendo cerca de 85%, após os 

quatro anos, chegando a cerca de 50% de cobertura nos três anos seguintes e após dez anos 

torna-se bem mais reduzida7. 

Portanto a estratégia de revacinações com a dTpa (reforço) para todos, como 

realizada pela França, pioneira, seguida da Austrália, Alemanha, Itália, Estados Unidos e 

Canadá, através da “Cocoon” (casulo, em inglês), que protege o recém-nascido, imunizando 

seus familiares e cuidadores10,30. 

Estratégia está aliada a recomendação do Comitê Consultivo em Práticas de 

Imunização (ACIP), desde 2005, imunizando todos aqueles com contato próximo as crianças 

menores de um ano de idade. Definem “cocooning ou casulo”, em combinação com a vacinação 

dTpa materna e a administração da dTpa na infância, na programação vacinal, oferece a melhor 

proteção para o bebê31. 

Além da vacinação, deve-se educá-los sobre encorajar outras pessoas, incluindo 

os pais, avós e outros profissionais de saúde para vacinação e para aqueles membros da 

família que não foram vacinados receber a vacina dTpa, pelo menos duas semanas antes de 

entrar em contato com o bebê. A aplicação da estratégia “cocooning” integral provou ser um 
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desafio da vacinação, porém proporciona a melhor oportunidade para proteger os bebês muito 

jovens de pertussis31. 

Um estudo multicêntrico prospectivo, conduzido de janeiro de 2009 a setembro de 

2011, na Coreia, teve como objetivo descrever as características clínicas da coqueluche na 

infância e determinar a importância da transmissão doméstica da doença. A análise incluiu 21 

pacientes de casos confirmados de coqueluche. O estudo verificou dados demográficos e 

clínicos desses pacientes e realizou teste diagnóstico nos contatos domésticos. Todas as 

infecções ocorreram em bebês menores de 6 meses. Os lactentes sem história de imunização 

na família tiveram linfocitose mais significativas e maior tempo de permanência hospitalar 

comparados com aqueles que tiveram a imunização dos contatos domiciliares documentadas 

em 85,7%, especialmente por pais em 52,6%. Concluem que, a coqueluche tem maior 

morbidade em bebês jovens que não foram totalmente imunizados e os membros da família 

eram responsáveis pela transmissão da coqueluche dessas crianças, pois foi possível 

identificar a fonte. O controle da coqueluche por meio do reforço da dTpa nos membros da 

família está protegendo as crianças pequenas, portanto é necessário na Coreia32.  

Diante desta contextualização, para realização desta pesquisa foi importante 

realizar uma revisão que identificasse as publicações mundiais sobre como estão realizando o 

controle e a prevenção desta doença, a fim de que, por meio destas pesquisas, fosse possível 

identificar intervenções que colaborassem com o controle da coqueluche. Valendo-se dessa 

compreensão, considera-se importante verificar o instrumento responsável para gestão dessas 

intervenções de saúde disponíveis, como a ficha de investigação da coqueluche. Sobretudo 

identificar, nos dados do SINAN, informados a partir da ficha, a epidemiologia desta doença 

nas crianças vulneráveis entre zero e quatro anos dos municípios de Botucatu e Marília, do 

interior do estado de São Paulo.  
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2 PERGUNTA DO ESTUDO E HIPÓTESES 

 

2.1 Pergunta do Estudo 

 

Apenas a vacinação na gestante com dTpa, elimina a coqueluche em crianças 

menores de dois anos? 

 

2.2 Hipóteses 

 

2.2.1 Hipótese 

 

Apenas a vacinação na gestante dTpa (Difteria, Tétano e Coqueluche 

acelular/adulto) não elimina a coqueluche nas crianças menores de dois anos. 

 

2.2.2 Hipótese nula 

 

A vacinação nas gestantes é o suficiente para eliminar a coqueluche nas crianças 

menores de dois anos. 

 

2.2.3 Hipótese alternativa 

 

 Outros cuidadores podem transmitir a coqueluche para as crianças menores de dois anos. 

 Somente o cuidador principal é transmissor da coqueluche para a criança menor de dois 

anos.  
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Primário 

 

Analisar em dois municípios do interior do Estado de São Paulo, se as crianças 

menores de dois anos, filhos de mulheres vacinas pela dTpa tiveram coqueluche. 

 

3.2 Objetivos Secundários 

 

 Analisar a literatura disponível mediante revisão integrativa do tema coqueluche na 

infância. 

 Analisar as fichas de notificação compulsória em crianças de zero a quatro anos, que 

tiveram os casos confirmados de coqueluche, quanto à qualidade das informações no 

período de 1º de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2016 nos Departamentos 

Regionais de Saúde (DRS) de Botucatu (DRS VI) e Marília (DRS IX), comtemplando o 

período retrospectivo e prospectivo à implantação da vacina dTpa. 

 Analisar os dados da ficha de notificação compulsória em crianças de zero a quatro anos, 

que tiveram coqueluche, no período retrospectivo à vacina dTpa na gestante no período de 

1º de janeiro de 2008 a 31 de outubro de 2014, nos municípios de Botucatu e Marília. 

 Analisar os dados da ficha de notificação compulsória em crianças de zero a dois anos, 

que tiveram coqueluche, no período de 1º de novembro de 2014 a 31 de dezembro de 

2016, prospectivo à implantação da vacina dTpa na gestante, nos municípios de Botucatu 

e Marília. 

 Comparar os casos retrospectivos e prospectivos de crianças de zero a dois anos que 

tiveram coqueluche nos municípios de Botucatu e Marília. 

 Realizar a investigação das famílias das crianças de zero a dois anos que tiveram 

coqueluche no período prospectivo à implantação da vacina na gestante de 1º de 

novembro de 2014 a 31 de dezembro de 2016 nos municípios de Botucatu e Marília. 
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4 MÉTODO 

 

4.1 Delineamento do Estudo 

 

4.1.1 Tipo de estudo  

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional descritivo antes e depois de 

delineamento transversal, sobre avaliação das crianças que desenvolveram coqueluche, 

notificadas nos municípios de Botucatu e Marília, interior do estado de São Paulo. 

Os métodos para responder aos objetivos primários e secundários serão 

contemplados em cada artigo que compõe o capítulo de resultados para favorecer 

didaticamente a apresentação e a leitura. 

A inclusão das crianças no estudo foi considerada para o período retrospectivo 

entre zero e quatro anos e para o período prospectivo, comparativo e investigação das famílias 

foi considerado de zero a dois anos os casos de crianças com coqueluche por meio das fichas 

de notificação compulsória. Ressalta-se que o período retrospectivo compreendeu de 1º de 

janeiro de 2008 a 31 de outubro de 2014 e o prospectivo de 1º de novembro de 2014 a 31 de 

dezembro de 2016. A faixa etária de zero a dois anos foi determinada a partir da data de 

implantação da vacina dTpa na gestante pelo Ministério da Saúde.  

 

4.1.2 Duração prevista da coleta de dados 

 

A duração total da coleta de dados do estudo foi de três anos, sendo nos meses 

iniciais de análise retrospectiva concomitantemente com a coleta de dados prospectiva. 

 

4.1.3 Etapas do estudo 

 

A pesquisa transcorreu em seis etapas complementares, sendo elas: 

 

Primeira Etapa: Revisão integrativa da literatura de coqueluche na infância, que subsidiou a 

contextualização e a discussão dos dados. 

Segunda Etapa: Análise das fichas de notificação compulsória quanto à qualidade de seu 

preenchimento no período retrospectivo e prospectivo em Botucatu (DRS VI) e Marília 

(DRS IX). 
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Terceira Etapa: Análise retrospectiva dos casos de coqueluche em crianças entre zero e 

quatro anos nos municípios de Botucatu e Marília. 

Quarta Etapa: Análise prospectiva dos casos de coqueluche em crianças de zero a dois anos 

após a implantação da vacina dTpa nas gestantes, nos municípios de Botucatu e Marília. 

Quinta Etapa: Análise comparativa dos casos prospectivos e retrospectivos em crianças de 

zero a dois anos nos municípios de Botucatu e Marília. 

Sexta Etapa: Investigação das famílias das crianças entre zero e dois anos que tiveram 

coqueluche no período prospectivo após a implantação da vacina dTpa nas gestantes.  

 

4.2 Desfecho 

 

Se houve crianças entre zero e dois anos com coqueluche após a implementação 

da vacina dTpa nas gestantes nos municípios de Botucatu e Marília. 

 

4.3 População Estudada  

 

Foram selecionados todos os casos de crianças de ambos os sexos que adquiriram 

coqueluche, por meio das fichas de notificação compulsória. Foi considerada a faixa etária de 

zero a quatro anos para o período retrospectivo e entre zero e dois anos para o período 

prospectivo nos municípios de Botucatu e Marilia, a partir de 1º de janeiro de 2008 até 31 de 

dezembro de 2016. 

A faixa etária escolhida para investigação justifica-se pela maior 

morbimortalidade15 da doença em investigação nas crianças entre zero e quatro anos e entre 

zero e dois anos por ter sido a faixa etária referente após a implantação da vacina dTpa na 

gestante.  

Os critérios de elegibilidade encontram-se a seguir descritos. 

 

4.3.1 Critérios de inclusão  

 

Para serem elegíveis no estudo, os casos tiveram de preencher todos os seguintes 

critérios de inclusão: 
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a) criança residir e ter sido notificada à vigilância epidemiológica dos municípios de Botucatu e 

Marília; 

b) estar na faixa etária determinada por cada período; 

c) ter acesso à ficha de notificação compulsória; 

d) no período prospectivo para investigação familiar, ter acesso à família do notificado. 

 

4.3.2 Critérios de exclusão 

 

Foram excluídos aqueles que possuíam quaisquer dos seguintes itens: 

 

a) não ter diagnóstico confirmado de coqueluche; 

b) não ter acesso à família para o preenchimento do inquérito familiar nos casos 

prospectivos. 

 

4.4 Local do Estudo 

 

A pesquisa foi desenvolvida nos municípios de Botucatu e Marília, os quais 

pertencem aos Departamentos Regionais de Saúde VI e IX respectivamente, e foram 

escolhidos por serem municípios de referência para alta complexidade e por pertencerem 

à rede sentinela de controle de doenças transmissíveis.  

O município de Botucatu está localizado no centro do estado de São Paulo, com 

população estimada, em 2016, de 141.032 habitantes. Possui Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) de 0,800, acima do apresentado pelo estado, 0,783 em 201033.  

Botucatu integra o Departamento Regional de Saúde (DRS VI) que contempla cinco 

microrregiões de saúde (Botucatu, Bauru, Avaré, Jaú e Lins), referência para 68 municípios34.  

A cidade tem um sistema de ensino reconhecido internacionalmente e o destaque 

é o Campus da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, Campus 

de Botucatu, que oferece cursos de graduação e pós-graduação em diversas áreas e o 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina que atende pacientes de todas as regiões 

brasileiras e é um dos mais conceituados do país34.  

O Hospital das Clínicas em Botucatu atende uma população estimada de dois 

milhões de habitantes vinda de 75 municípios e anualmente realiza dois milhões de exames, 

650 mil consultas, 25 mil internações e realiza 12 mil cirurgias anuais34. 
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A rede de atenção primária à saúde de Botucatu representa 19 serviços, a saber: 

sete Unidades Básicas de Saúde (UBS) e doze Unidades de Saúde da Família (ESF). E ainda 

apresenta dois serviços de atenção secundária à saúde (Policlínica)34. 

Em relação ao Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), Botucatu nas 

edições de 2010 a 2012 foi classificada no grupo 2 que agrega os municípios bem 

posicionados na dimensão riqueza, mas com deficiência em pelo menos um dos indicadores 

sociais. O rendimento médio do emprego formal cresceu de R$ 2.191 para R$ 2.323, já o 

valor adicionado fiscal per capita variou de R$ 17.169 para R$ 17.609. Portanto, Botucatu 

somou um ponto em seu escore de riqueza no último período, situado abaixo do nível médio 

estadual35. 

Quando aos indicadores de longevidade, a taxa de mortalidade infantil (por mil 

nascidos vivos) reduziu-se de 10,1 para 9,3, já a taxa de mortalidade perinatal (por mil 

nascidos) variou de 14,3 para 13,9. Sendo assim, neste escore Botucatu também acrescentou 

pontos35. 

No índice escolaridade, a taxa de atendimento escolar de crianças de 4 a 5 anos 

elevou-se de 92,5% para 97,7%, quanto a média de alunos do 5º ano do ensino fundamental 

da rede pública, que atingiram o nível adequado nas provas cresceu de 44,7% para 50,7%, 

já o percentual de alunos com atraso escolar no ensino médio reduziu-se de 18,5% para 

17,5%. Mesmo neste escore estando equivalente à média do estado, a despeito desse 

desempenho, o município perdeu posições35. 

Entretanto em relação ao IPRS, Botucatu registrou avanços em todas as 

dimensões. Diante das dimensões sociais, a longevidade está acima do nível médio do 

Estado, enquanto o de escolaridade equivale a média estadual35. 

Quanto ao Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), Botucatu como 

município, que integra a Região Administrativa de Sorocaba, possuía, em 2010, 126.186 

habitantes. Quanto a análise das condições de vida de seus habitantes além da renda 

domiciliar média já apontada os indicadores demográficos apresenta que, a idade média dos 

chefes de domicílios foi de 48 anos e aqueles com menos de 30 anos representavam 13,2% 

do total. Dentre as mulheres responsáveis pelo domicílio 12,7% tinham até 30 anos, e a 

parcela de crianças com menos de seis anos equivalia a 7,7% do total da população35. 

Dos sete grupos do IPVS que resumem as situações de maior ou menor 

vulnerabilidade às quais a população está exposta a partir das condições socioeconômicas e 

do perfil demográfico, o índice com maior frequência em Botucatu enquadra-se no grupo 2 

que significa vulnerabilidade muito baixa, onde estão 64.386 pessoas (51,0% do total da 
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população). No espaço ocupado por esses setores censitários, o rendimento nominal médio 

dos domicílios era de R$3.165 e em 7,5% deles a renda não ultrapassava meio salário 

mínimo per capita. Já os indicadores demográficos, a idade média dos responsáveis pelos 

domicílios era de 51 anos e aqueles com menos de 30 anos representavam 9,6%. Dentre as 

mulheres chefes de domicílios 8,5% tinham até 30 anos, e a parcela de crianças com menos 

de seis anos equivalia a 6,1% do total da população desse grupo35. 

O município de Marília situa-se na região Centro Oeste Paulista, com população 

estimada, em 2016, de 233.639 habitantes pelo último censo realizado. O município possui 

IDHM de 0,798, conforme último senso realizado no ano de 201036.  

Integra o Departamento Regional de Saúde de Marília (DRS IX) que compreende 

cinco microrregiões de saúde (Marília, Assis, Ourinhos, Tupã e Adamantina) e é referência 

estadual em saúde para 62 municípios com uma população estimada de 1.200.000 

habitantes36. 

Além disso, a cidade conta com uma estrutura privilegiada no ensino, com 

destaque para o Hospital das Clínicas de Marília (HCI) que é utilizado como cenário de 

ensino-aprendizagem para a Faculdade de Medicina e Enfermagem e é unidade referência 

para atenção especializada nos diferentes níveis de complexidade, operacionalizando 111 

leitos hospitalares, sendo 24 leitos distribuídos em duas Unidades de Terapia Intensiva (UTI). 

Realiza em média 6.000 internações/ano e 5.000 cirurgias/ano. Presta atendimentos nas 

diferentes especialidades clínicas e cirúrgicas, incluindo doenças infectocontagiosas36.  

Em Marília, dos 49 serviços de saúde que representam os equipamentos de saúde 

primário e secundário, 12 são de UBS, 40 são de ESF e oito correspondem a serviços de 

saúde entre o nível secundário e terciário37.  

O desempenho de Marília quanto ao IPRS nas edições de 2010 a 2012 foi 

classificada no Grupo 3, que agrega os municípios com baixos níveis de riqueza e bons 

indicadores de longevidade e escolaridade. Quando verificado sobre o índice de riqueza 

constata-se um rendimento médio do emprego formal de R$ 1.768 para R$ 1.871, o qual 

melhorou em relação aos outros anos, já o valor adicionado fiscal per capita variou de R$ 

12.618 para R$ 12.518, somando um ponto no indicador agregado de riqueza, porém 

encontra-se abaixo da média estadual35. 

Quando verificado sobre o índice de longevidade a taxa de mortalidade infantil 

(por mil nascidos vivos) variou de 11,7 para 11,9, enquanto que a mortalidade perinatal (por 

mil nascidos) variou de 12,6 para 12,9. Diante disso o município perdeu um ponto em seu 
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escore nesta dimensão, perdendo posições no ranking estadual, porém seu escore está acima 

do nível médio estadual35. 

A respeito do índice de escolaridade, a taxa de atendimento escolar de crianças de 

4 a 5 anos manteve-se em 100,0%, a média de alunos do 5o ano do ensino fundamental da 

rede pública, que atingiram o nível adequado nas provas decresceu de 64,9% para 62,8%, 

quanto ao porcentual de alunos com atraso escolar no ensino médio aumentou de 8,9% para 

9,5%. Sendo assim, Marília retrocedeu nesta dimensão mesmo que seu escore esteja acima do 

nível médio estadual35. 

Portanto, Marília de 2010 a 2012 em relação ao IPRS teve seus indicadores 

agregados de longevidade e escolaridade decrescentes, em oposição ao melhor desempenho 

na riqueza. Em termos de dimensões sociais, os escores de longevidade e escolaridade estão 

acima da média do Estado35. 

Quanto ao IPVS de Marília, que integra a Região Administrativa de Marília, 

possuía, em 2010, 212.077 habitantes. Diante das condições de vida de seus habitantes, além 

da renda domiciliar média já apontada, o indicador demográfico apresenta-se que, a idade 

média dos chefes de domicílios era de 48 anos e aqueles com menos de 30 anos 

representavam 12,2% do total. Dentre as mulheres responsáveis pelo domicílio 12,5% tinham 

até 30 anos, e a parcela de crianças com menos de seis anos equivalia a 7,1% do total da 

população35. 

Dos sete grupos do IPVS que resumem as situações de maior ou menor 

vulnerabilidade às quais a população se encontra exposta, Marília como Botucatu também 

apresentou a maior frequência no grupo 2 de vulnerabilidade muito baixa, onde concentra-se 

93.867 pessoas (44,3% do total da população), onde o rendimento nominal médio dos 

domicílios era de R$2.765 e em 8,8% deles a renda não ultrapassava meio salário mínimo per 

capita. Já os indicadores demográficos apontam a idade média dos responsáveis pelos 

domicílios era de 51 anos e aqueles com menos de 30 anos representavam 8,7%. Dentre as 

mulheres chefes de domicílios 8,8% tinham até 30 anos, e a parcela de crianças com menos de 

seis anos equivalia a 6,1% do total da população desse grupo35. 

Diante disso percebe-se uma semelhança entre os dois municípios tanto em 

relação ao índice Paulista de Responsabilidade Social, quanto ao Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social35.  

Ressalta-se que, para análise da qualidade do preenchimento das fichas de 

notificação compulsória no período retrospectivo e prospectivo, foram consideradas as fichas 

de notificação compulsória dos casos de crianças entre zero e quatro anos completos 
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notificados nos municípios de Botucatu e Marília, portanto contemplando suas regionais de 

saúde correspondentes.  

Para análise no período retrospectivo e prospectivo, foram utilizados os dados das 

fichas de notificação compulsória dos casos de coqueluche notificados e residentes nos 

municípios de Botucatu e Marília. 

 

4.5 Plano e Procedimentos do Estudo 

 

Foi realizada a revisão integrativa do tema proposto, seguido pela coleta de dados 

e análise das fichas de notificação compulsória, sendo realizada após a liberação do Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) (ANEXO E). 

Para análise das fichas, promoveu-se o contato prévio com a Secretaria 

Municipal da Saúde dos dois municípios e, assim, foi possível ter acesso ao banco de dados 

dos casos de coqueluche no período descrito por meio do SINAN. As fichas foram separadas 

pelo responsável do Núcleo de Vigilância Epidemiológica, no período de 1º de janeiro de 

2008 a 31 de dezembro de 2016, seguida da elaboração de uma nova importação do banco de 

dados separada em período retrospectivo e prospectivo. O período de início foi considerado 

em 1º de janeiro de 2008, pois os registros começaram a ser informatizados a partir desta 

data pelo SINAN. 

Foram selecionados e descritos todos os casos de coqueluche nos dois 

municípios, que atendiam aos critérios de inclusão para o estudo, no período descrito acima, 

identificando quais eram residentes destes municípios.  

Após a seleção do número de casos, foi realizada a descrição dos mesmos com 

posterior agrupamento e análise para atender os objetivos do estudo. 

Para os casos de coqueluche no período prospectivo foi realizada a busca ativa da 

família seguida de aplicação do inquérito familiar. 

Os procedimentos do estudo estão demonstrados a seguir no fluxograma expresso 

na figura 1. 
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Figura 1 - Fluxograma do Estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.6 Métodos Estatísticos 

 

4.6.1 Determinação da população 

 

A população foi constituída por todos os casos de coqueluche nas crianças 

notificadas pelas fichas de notificação compulsória no período correspondente, explicitada 

detalhadamente em cada artigo apresentado no capítulo dos resultados. 

 

4.6.2 Análises estatísticas 

 

Foram utilizadas variáveis categóricas e ordinais para análise, as quais foram 

descritas em cada artigo e apresentadas como resultado deste estudo.  

As variáveis foram analisadas descritivamente obtendo-se frequência e 

percentuais para cada variável categorizada e média e desvio padrão para as variáveis 

quantitativas. Associação entre variáveis categorizadas foram feitas utilizando-se teste Chi-

Square e comparações de médias para variáveis quantitativas foram efetuadas pelo teste  

t-Student. Em todos os testes foi fixado o nível de significância de 5% ou p-valor 

correspondente. Todas as análises foram realizadas pelo programa SAS for Windows, v. 9.4. 

São apresentadas minuciosamente em cada artigo contido no capítulo dos resultados.  

 

4.6.3 Avaliação de eficácia 

 

A limitação do estudo está diretamente ligada ao preenchimento das Fichas de 

Notificação Compulsória pelos Serviços de Saúde e a possibilidade de não encontrar as 

famílias dos notificados dos casos de coqueluche do período prospectivo, como parâmetro de 

eficácia, a perda foi considerada no máximo 20%. 

 

4.7 Coleta e Armazenamento dos Dados 

 

O controle das notificações é realizado pelas Secretarias Municipais de Saúde e 

registrado no SINAN. A Ficha Individual de Notificação (FIN) é preenchida pelas unidades 

assistenciais quando há suspeita e esse instrumento é encaminhado aos serviços responsáveis 

pelas informações/ e ou à vigilância epidemiológica das Secretarias Municipais, que repassam 

semanalmente os arquivos para as Secretarias Estaduais de Saúde (SES). A comunicação 
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entre os dois órgãos ocorre quinzenalmente, de acordo com cronograma previamente definido, 

tanto para informação das suspeitas como da confirmação e fechamento da investigação5.  

Ressalta-se que é de obrigatoriedade das unidades de saúde a notificação de casos 

suspeitos à Vigilância Epidemiológica das Secretarias Municipais de Saúde. 

Os dados alimentados no SINAN Net, posteriormente, foram acessados pelo 

responsável do setor de Vigilância Epidemiológica das Secretarias Municipais de Saúde de 

cada município, gerando o banco de dados dos casos de coqueluche, no período de 2008 a 

2016, conforme descrito.  

Todos os dados foram armazenados em duas planilhas do Excel 2010, 

simultaneamente, sendo salvo em pen-drive fornecido pela pesquisadora, com o intuito de 

garantir maior confiabilidade dos dados. O período de coleta de dados foi estabelecido pelo 

Núcleo de Vigilância Epidemiológica de cada município, o que acontecia geralmente no 

período da tarde em dias úteis, no período de abril a dezembro de 2016. 

Foram selecionados os casos de coqueluche dos residentes de cada município, o 

que definiu o número total de casos para o estudo, os quais foram agrupados para análise 

estatística.  

A investigação familiar foi realizada mediante inquérito, sendo possível após estar 

delimitado o número de casos de coqueluche no período prospectivo à implantação da vacina 

dTpa nas gestantes. Após a localização da família, o inquérito foi respondido pelo responsável 

da criança notificada e teve duração em média de 20 (vinte) minutos, sendo preservado o 

sigilo e anonimato após o preenchimento do TCLE, os inquéritos foram destruídos assim que 

tabulados em planilha Excel 2010. 

 

4.8 Acesso ao Documento-Fonte 

 

De acordo com a legislação em pesquisa, todos os dados obtidos no decorrer do 

estudo foram tratados com discrição para garantir os direitos de privacidade do participante. 

Foram mantidos o sigilo e o anonimato da criança notificada. 

 

4.9 Aspectos Éticos e Termo de Consentimento 

 

O estudo foi submetido à avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

sob n° 1.047.509 de 4 de maio de 2015, após foi submetido ao Conselho Municipal de 

Avaliação em Pesquisa (COMAP), Lei Municipal nº 7.257/2011 da cidade de Marília da 
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Secretaria Municipal de Saúde, sendo liberado para execução. Foi realizada uma primeira 

emenda aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob n° 1.477.007 de 4 de abril de 2016 e 

pela Secretaria Municipal de Saúde de Botucatu, na qual a coleta dos dados foi realizada. E 

uma segunda emenda também aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o n° 2.485.887 

de 05 de fevereiro de 2018. 

Todas as crianças incluídas prospectivamente na pesquisa tiveram o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido assinado pelos pais ou responsável, os quais responderam o 

inquérito familiar.  

Após os pais terem demonstrado vontade de participar da pesquisa e autorizarem 

sua efetivação, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, conforme a 

Resolução nº 466, de 2012, do Conselho Nacional de Saúde (Anexo B)38. 

Os dados da ficha de Notificação Compulsória foram utilizados conforme 

anuência da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Botucatu e Marília com a 

dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
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5 RESULTADOS 

 

Como estratégia para sistematizar a apresentação dos resultados e discussões e, 

concomitantemente, formatá-los para a comunicação em periódicos do conhecimento 

produzido, optou-se por organizar o capítulo de resultados em seis partes no formato de 

artigos conforme seleção de periódicos para submissão. 

A primeira parte (Artigo 1) atende a primeira etapa descrita na pesquisa, que 

apresenta um artigo de revisão integrativa da literatura contextualizando o tema em estudo. 

Ressalta-se que a etapa contou com estudantes de iniciação científica e de pós-graduação – 

mestrado e doutorado. O artigo originado desta parte foi “PERTUSSIS NA INFÂNCIA: 

REVISÃO EPIDEMIOLÓGICA DA DOENÇA”, sendo submetido à Revista Ciências e 

Saúde Coletiva. 

A segunda parte (Artigo 2) corresponde à segunda etapa da pesquisa que realiza a 

avaliação da qualidade do preenchimento das Fichas de Investigação das doenças de 

notificação compulsória, especificamente dos casos confirmados positivos para coqueluche no 

período de 2008 a 2016. Tais fichas se referem às notificações das DRS VI e IX, 

levantamento que contou com o trabalho de estudantes de iniciação científica e de pós-

graduação – mestrado e doutorado. O artigo originado deste capítulo, “AVALIAÇÃO DA 

QUALIDADE DOS DADOS DAS FICHAS DE NOTIFICAÇÕES COMPULSÓRIAS DE 

COQUELUCHE DOS CASOS POSITIVOS EM DOIS MUNICÍPIOS DO INTERIOR 

PAULISTA”, foi submetido para apreciação do conselho editorial da Revista Brasileira de 

Epidemiologia. 

A terceira parte (Artigo 3) retrata a terceira etapa da pesquisa, a qual originou um 

trabalho de conclusão de curso de Enfermagem e uma dissertação de mestrado com a análise 

retrospectiva dos casos de coqueluche em crianças entre zero e quatro anos completos no 

período de 2008 a 2014 dos residentes dos municípios de Botucatu para o trabalho de 

conclusão de curso, e Botucatu e Marília para a dissertação de mestrado. O artigo originado 

desta parte, “ANÁLISE RETROSPECTIVA DA COQUELUCHE NA CRIANÇA EM DOIS 

MUNICÍPIOS DO INTERIOR DE SÃO PAULO” foi submetido para apreciação do conselho 

editorial da Revista Brasileira de Epidemiologia.  

A quarta parte (Artigo 4) refere-se à quarta etapa da pesquisa, sobre a perspectiva 

prospectiva, após a implantação da vacina dTpa nas gestantes, dos casos de coqueluche em 

crianças entre zero e dois anos residentes nos municípios de Botucatu e Marília. Ressalta-se 

que o artigo originado desta parte, “PERFIL DA COQUELUCHE APÓS IMPLANTAÇÃO 
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DA VACINA dTpa NO INTERIOR DE SÃO PAULO”, está em avaliação do periódico a ser 

submetido. 

A quinta parte (Artigo 5) representa a quinta etapa da pesquisa e apresenta a 

análise comparativa dos períodos pré e pós-implantação da vacina dTpa nas gestantes, 

intitulado “ESTUDO COMPARATIVO DA COQUELUCHE EM CRIANÇAS PRÉ E APÓS 

IMPLANTAÇÃO DA VACINA dTpa”, ressalta-se que o referido artigo encontra-se em 

apreciação do periódico a ser submetido.  

A sexta parte (Artigo 6) corresponde à última etapa do estudo, trata-se da 

investigação das famílias dos casos de coqueluche no período prospectivo, intitulada 

“INVESTIGAÇÃO DOS CASOS DE COQUELUCHE EM FILHOS DE MÃES 

VACINADAS COM dTpa NO INTERIOR DE SÃO PAULO”. Acrescenta-se que este artigo 

também se encontra em avaliação ao periódico a ser submetido. 
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RESUMO  

Objetivo: Descrever as evidências na literatura sobre coqueluche na infância, que elucide as 

práticas de assistência à saúde necessárias para prevenção, promoção e controle. Método: 

Revisão integrativa da literatura, nas bases de dados LILACS, MedLine, PubMed ,SciELO, 

Embase, Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL), utilizando os 

descritores Whooping Cough, Epidemiology, Vaccination disponíveis na íntegra, publicados 

nos idiomas português, inglês e espanhol e sem delimitação de ano. Resultados: Foram 

                                                 
1  Este artigo segue as normas da Revista Ciência e Saúde Coletiva, disponível em: 

http://cienciaesaudecoletiva.com.br/submissao/como-submeter-seu-artigo/25 

http://cienciaesaudecoletiva.com.br/submissao/como-submeter-seu-artigo/25
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selecionados 1.248 artigos, dos quais apenas nove artigos foram analisados, a maioria norte-

americana, com 55% dos estudos realizados na prevenção de coqueluche. Quanto à autoria 

dos estudos, houve a participação do epidemiologista em 67% das publicações. Conclusão: 

Os resultados revelaram o nível de evidência cinco, sugerindo que as pesquisas desenvolvidas 

na área não retratam fortes evidências. 

Descritores: Coqueluche, Epidemiologia, Vacinação. 

 

PERTUSSIS IN CHILDREN: EPIDEMIOLOGICAL REVIEW OF DISEASE 

ABSTRACT 

Objective: To describe the evidence in the literature on childhood pertussis, which elucidates 

the health care practices necessary for prevention, promotion and control Methodology: 

Integrative literature review in the databases LILACS, MedLine, PubMed, SciELO, Embase, 

Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL), using the descriptors 

Whooping Cough, Epidemiology, Vaccination available in Portuguese , English and Spanish 

and without demarcation of year. Results: There were selected 1248 articles, just nine articles 

were analyzed, most of which were from North American, 55% two studies carried out in the 

prevention of pertussis. Regarding the authorship of the studies, the epidemiologist 

participated in 67% of the publications. Conclusion: The results revealed the level of 

evidence five, suggesting that the research developed in the area does not depict strong 

evidence. 

Descriptors: Whooping cough, Epidemiology, Vaccination. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Apesar dos esforços dispendidos pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI), a 

Vigilância Epidemiológica e outros Centros de Vigilância Internacionais, no mundo, ainda, 
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estima-se que a cada ano ocorram de 20 a 50 milhões de casos de coqueluche, com 

aproximadamente 200 a 400 mil mortes, sendo a maior parte em lactentes que não foram 

vacinados ou com a vacinação incompleta1. 

Dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 

(Datasus) apontam que, de 2008 a 2014, foram confirmados 19.329 casos de coqueluche na 

faixa etária entre zero e quatro anos e no estado de São Paulo 5.040 casos de coqueluche1,2. Já 

no ano de 2015, no Brasil, foram confirmados 1.716 casos, especialmente no estado de São 

Paulo foram confirmados 305 casos em crianças na mesma faixa etária2. Com o aumento 

significativo dos casos de coqueluche em 2011 até 2014 no estado de São Paulo2. 

A coqueluche torna-se uma preocupação da saúde pública2, sendo definida por uma 

doença infecciosa aguda de trato respiratório inferior, de distribuição universal, altamente 

contagiosa, caracteriza-se por paroxismos de tosse não produtiva. O agente etiológico é a 

bactéria Bordetella pertussis e sua transmissão é por contato direto, acometendo pessoas de 

qualquer faixa etária. Nos lactentes podem ocorrer números mais elevados de complicações e 

até morte3,4. 

O último ciclo hiperendêmico da coqueluche no estado de São Paulo, iniciou-se em 

20115. Esta evidência soma-se ao fato de o estado de São Paulo ter aprimorado o diagnóstico 

da doença, desde o final de 2009, com a adoção da Reação em Cadeia da Polimerase (RT-

PCR) para otimização da confirmação laboratorial dos casos além da inferência sobre a 

melhora da suspeita clínica2.  

A suscetibilidade para coqueluche é geral. O indivíduo torna-se resistente se 

eventualmente adquirir a doença, o que lhe concede uma imunidade duradoura, mas não 

permanente6. A imunização básica é realizada através da vacina DPT (Contra difteria, 

pertussis - coqueluche e tétano), mínimo de três doses da vacina, com dois, quatro e seis 

meses e um reforço aos cinco anos de idade. Entretanto já é sabido que a proteção pode 

declinar em média de cinco a dez anos após a última dose da vacina6.  



52 

Um estudo analisou três diferentes estratégias vacinais, por intermédio de um modelo 

matemático dinâmico e dependente de idade, acrescentando reforços ao esquema utilizado 

atualmente. Concluiu que há grandes benefícios com a inclusão de um reforço vacinal contra 

a coqueluche aos 12 anos de idade7.  

Outro estudo evidenciou que o reforço no período pré-escolar é amplamente 

recomendado na Europa Central, Oriental e Oriente Médio8. Além da discussão sobre o 

número de doses, o encontro também abordou a vacinação em adolescentes, que tem sido 

implementada na República Checa e Hungria. Dados epidemiológicos indicam que esta 

vacinação poderia ser benéfica em vários outros países da parte central e do leste Europeu8.  

No estado de São Paulo, os casos aumentaram progressivamente de 2009 a 2014. Os 

dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) demonstraram que, em 

2009, foram registrados 144 casos, número que se elevou significativamente até 2014, ano no 

qual houve 2.210 casos, demonstrando aumento de 1.434% em 5 anos. Do total de casos de 

coqueluche no estado, em 2014, 63,12% dos acometidos eram crianças menores de 1 ano. Já 

em 2015, identifica importante redução com queda de 75,84% dos registros em relação ao ano 

anterior, o que possivelmente demonstra uma fase de declínio após o ciclo de crescimento 

observado nos cinco anos anteriores5,9. 

Os dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) obtidos a 

partir do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) demonstram 

que os municípios de Botucatu e Marília têm acompanhado a curva de crescimento do estado, 

quadriplicando o número de casos registrados entre 2011 e 2014. No município de Marília, 

dos 40 casos confirmados em 2014, 80% eram crianças menores de um ano de idade10. 

O Ministério da Saúde disponibiliza, desde novembro de 2014, no Calendário 

Nacional pelo Sistema Único de Saúde, a vacina dTpa (vacina acelular contra difteria, tétano 

e coqueluche) para gestantes, com a intenção de reduzir a incidência e mortalidade causada 
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pela doença entre os recém-nascidos. Recomenda-se a aplicação da dose entre a 27ª e a 36ª 

semanas de gestação tendo uma efetividade estimada de 91%. Entretanto, a dose pode ser 

administrada até, no máximo, 20 dias antes da data provável do parto. A vacina também é 

oferecida para profissionais de saúde que atuam em Maternidade e Unidade de Terapia 

Intensiva Neonatal (UTIN) com reforço a cada 10 anos9. 

Estes dados reforçam a necessidade de ampliação da cobertura vacinal mediante 

revacinações com a dTpa (reforço) para todos. A França foi pioneira, seguida da Austrália, 

Alemanha, Itália, Estados Unidos e Canadá, em realizar a estratégia Cocoon (casulo, em 

inglês), que tem por objetivo proteger o recém-nascido, imunizando seus familiares e 

cuidadores. A vacinação formaria uma espécie de “casulo” de proteção ao redor da criança, o 

que representa benefício para toda a família4,10. O Comitê Consultivo em Práticas de 

Imunização (ACIP), desde 2005, recomenda que esta estratégia seja aplicada pelo menos duas 

semanas antes de entrar em contato com o bebê11. 

Um estudo multicêntrico prospectivo conduzido de janeiro de 2009 a setembro de 

2011, na Coreia, em bebês menores de 6 meses, verificou dados demográficos e clínicos 

desses pacientes e realizou teste diagnóstico nos contatos domésticos, observando que em 

85,7% dos casos estudados, a provável fonte de infecção se encontrava nesses contatos, 

sobretudo nos pais (52, 6%). Concluem que o reforço da vacinação dTpa naqueles que cuidam 

e têm contato com lactentes jovens se faz necessário na Coreia12.  

Assim, considerando a relevância da prática de assistência à saúde em relação à 

coqueluche na infância, é de fundamental importância a realização de estudos que busquem 

socializar o conhecimento produzido na literatura nacional e na internacional sobre a 

mencionada temática. Isso justifica o interesse deste artigo em realizar uma pesquisa de 

revisão integrativa da literatura adotando como fio condutor o seguinte questionamento: Qual 

a caracterização das publicações acerca da coqueluche na infância, disseminadas em 

periódicos on-line da área de saúde? 
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Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo caracterizar as publicações 

sobre coqueluche na infância que possam elucidar as práticas de assistência à saúde 

necessárias para a prevenção desse agravo nessa população, divulgadas em periódicos on-line 

da área de saúde. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa de revisão integrativa da literatura pertinente à produção 

científica acerca da coqueluche na infância em relação às práticas de assistência à saúde 

necessárias para prevenção desse agravo nessa população. 

Esse método de pesquisa é bastante utilizado na prática baseada em evidências, visto 

que, por meio dele, é possível reunir e sintetizar o conhecimento e a incorporação da 

aplicabilidade de resultados de pesquisas significativas na prática13. 

Para desenvolver esta revisão, foram consideradas as etapas referenciadas por Mendes, 

Silveira e Galvão14. Para tanto, elaborou-se a questão norteadora do estudo; em seguida, 

procedeu-se à busca da literatura, à coleta dos dados, à leitura crítica do material inicial 

obtido, à avaliação, à categorização do conteúdo e, posteriormente, à análise e à interpretação 

das publicações selecionadas. 

O levantamento do material bibliográfico sobre a temática proposta para a condução 

desta pesquisa foi realizado mediante a busca on-line, no portal da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes), na United States National Library of 

Medicine (Pubmed) e na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), nas bases de dados Medical 

Literature Analysis and Retrieval System on-line (Medline), Literatura Latino-americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), na base de dados de Enfermagem (BDENF), na 

CidSaúde e no Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências da Saúde (Ibecs), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Embase, CINAHL. 

http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1657-59972016000400487&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt#B7
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Para selecionar a amostra, foram adotados os seguintes critérios de inclusão: artigos 

on-line, disponíveis na íntegra, publicados nos idiomas português, inglês e espanhol, sem 

limitação de período para revisão bibliográfica, e que abordassem a coqueluche na infância 

estando relacionados com aspectos de promoção, prevenção, controle e perfil epidemiológico, 

excluindo-se teses e dissertações, revisões e as publicações em duplicidade e os artigos que 

não abordassem a temática. 

Os dados foram coletados no dia 20 de abril de 2017, por intermédio dos seguintes 

descritores: Coqueluche OR Tosse Comprida OR Tosse Convulsa OR Pertússis AND 

Epidemiologia AND Vacinação OR Imunização Ativa AND prevenção & controle OR 

controle OR prevenção OR medidas preventivas OR terapia preventiva OR profilaxia OR 

prevenção e controle, constituindo a estratégia de busca em português. E os seguintes 

descritores em inglês: Whooping Cough OR Pertussis OR Pertusses OR Respiratory 

Bordetella pertussis Infection AND Epidemiology AND Vaccination OR Vaccinations OR 

Active Immunization OR Active Immunizations AND Prevention and control OR preventive 

therapy OR prophylaxis OR preventive measures OR prevention OR control, todos 

registrados no Medical Subject Headings (MESH) e nos Descritores em Ciência da Saúde 

(DECS). 

Para coleta dos dados, utilizou-se um instrumento validado nos Estados Unidos da 

América, direcionado para a revisão integrativa, contemplando os seguintes itens: 

identificação: título do artigo, do periódico, autores, idioma e ano de publicação; 

características metodológicas do estudo: objetivos e tipo de publicação15. Neste instrumento 

de coleta de dados foram acrescentados o contexto de realização do estudo e a área de 

formação dos autores para responder aos objetivos propostos da pesquisa. Convém ressaltar 

que algumas questões foram suprimidas durante sua aplicação. A análise seguiu com a 

interpretação e a síntese dos resultados, comparando-se os dados evidenciados em cada artigo.  
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Os artigos selecionados foram classificados hierarquicamente, no que se refere ao seu 

nível de evidência. Optou-se pelo método de categorização da Agency for Healthcare 

Research and Quality (AHRQ), dos Estados Unidos da América, no qual a qualidade das 

evidências é elencada em seis níveis16, a saber: 

 

Nível 1 - metanálise de múltiplos estudos controlados; 

Nível 2 - estudo individual com delineamento experimental; 

Nível 3 - estudo com delineamento quase experimental, como estudo sem 

randomização com grupo único pré e pós-teste, séries temporais ou caso-controle; 

Nível 4 - estudo com delineamento não experimental como pesquisa descritiva 

correlacional e qualitativa ou estudos de caso; 

Nível 5 - relatório de casos ou dado obtido de forma sistemática, de qualidade 

verificável ou dados de avaliação de programas; 

Nível 6 - opinião de autoridades respeitáveis, baseada na competência clínica ou na 

opinião de comitês de especialistas, incluindo interpretações de informações não baseadas em 

pesquisas. 

O fluxograma dos cruzamentos e resultado é apresentado na Figura 1 e seguiu a 

recomendação PRISMA17. 

Ressalta-se que esta revisão integrativa deriva de um estudo primário “Vacina 

dTpa em gestantes na redução de infecção pelo microrganismo Bordetella pertussis na 

criança”, a qual é uma pesquisa configurada integrada no formato “guarda-chuva” de 

doutorado que originou esta revisão, recebendo a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, 

com Parecer nº 1.047.509/2015 e Parecer nº 1.477.007/2016.  
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Figura 1. Fluxograma dos cruzamentos e resultados das buscas 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2017.  

 
 

Identificação 

 
 
 

Triagem 

 

Elegibilidade 

 

Inclusão 

Registros identificados a partir da busca em Base de Dados 

PUBMED 

 
n=1130 

CINAHL 

 
n=101 

LILACS 

 
n=4 

BDENF 

 
n=0 

SCIELO 

 
n=0 

EMBASE 

 
n=13 

Triagem dos registros 

n=1.248 

Textos completos avaliados para elegibilidade 

         n = 23 

 

Registros excluídos (1.225) 

 • Estudos duplicados n = 112 

• Estudo de revisão, editorial, resumo de evento, 

livro, tese/dissertação n = 26  
• Revisões integrativas ou sistemáticas n = 45 

• Estudos não disponíveis gratuitamente n = 53  

• Estudos sem relação com o título n = 989 

Estudos incluídos na revisão integrativa  

n = 9 

Registros excluídos 
 

• Estudos que não responderam a 

questões de pesquisa e objetivos após 

leitura na íntegra n = 14 

5
5
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RESULTADOS  

 

Foram identificados 1.248 artigos sobre coqueluche na infância, dos quais 23 foram 

eleitos para leitura na íntegra e nove foram selecionados para a análise com vistas a obter as 

evidências necessárias para prevenção desse agravo nessa população para o cuidado seguro. 

A tabela 1 apresenta a distribuição dos estudos analisados, segundo as bases de dados. 

Cabe ressaltar que um artigo pertencia à base de dados CINAHL, sete da Pubmed e um da 

LILACS. 

 

Tabela 1. Distribuição dos artigos segundo base de dados 

Base de Dados Recuperados Selecionados 

Pubmed 1130 7 

CINAHL 101 1 

Lilacs 4 1 

BDENF 0 0 

SciELO  0 0 

Embase  13 0 

Total 1248 9 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Ao caracterizar os estudos analisados, percebe-se que todos estão divulgados em 

periódicos internacionais. As revistas internacionais com o maior quantitativo de trabalhos 

foram: Pediatric com três produções (30,0%) (Quadro 1). 

No ano de 2015, houve um crescimento linear na quantidade de artigos publicados, com 

cinco publicações (55%). Cinco estudos foram descritivos, qualitativos e classificados com 

nível de evidência 4 (55%). Dos nove artigos, três foram publicados nos Estados Unidos 

(EUA), os demais na Austrália, Argentina, Espanha, Israel e Coreia. Em relação aos autores, 

destaca-se que houve a participação do epidemiologista em 67% das publicações (Quadro 1). 



59 

Quadro 1. Perfil das publicações de coqueluche na infância 

Autores/ 

Referência 

Ano de 

publicação/ 

Título 

Tipo de Estudo e Nível 

de evidência 

País Especialização/ 

Categoria 

Skoff et al.18 2015 

Pediatric 

Estudo de caso – 4 Estados 

Unidos 

Epidemiologista 

Terry JB et al.19 2015 

Commun Dis 

Intell Q Rep 

Estudo Comparativo – 4 Austrália Epidemiologista 

Tiwari, 

Baughman, 

Clark20 

2015 

Pediatric 

Estudo Retrospectivo – 4 Estados 

Unidos 

Epidemiologista 

Fernández, 

Armadans, 

Campins Martí21 

2015 

Vaccine 

Estudo de custo – 5 Espanha Enfermeiro 

Zamir CS, 

Dahan DB, 

Shoob H22 

2015 

Vaccine 

Caso controle – 3 Israel Epidemiologista 

Bertilone C, 

Wallace T, 

Selvey LA23 

2014 

Commun Dis 

Intell Q Rep 

Estudo de caso – 4 Austrália Epidemiologista 

Pesco et al.24 2013 

Arch Argent 

Pediatr.  

Estudo Retrospectivo – 4 Argentina Pesquisador 

Físico-Químico 

Kwon et al.25 2012 

J Korean Med 

Sci.  

Estudo Observacional – 4 Coréia Pediatra 

Bisgard et al.26 2005 

Pediatric 

Caso controle – 3 Estados 

Unidos 

Epidemiologista 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O Quadro 2 apresenta as evidências para o cuidado seguro e as contribuições das 

pesquisas realizadas sobre a coqueluche na infância. Identifica-se que vários estudos trazem 

mais de uma contribuição para a segurança do paciente no cuidado à criança com foco na 

prevenção de coqueluche. 

 

Quadro2. Práticas de assistência à saúde em relação a promoção/prevenção/controle, perfil 

epidemiológico e Recomendações/Conclusão 

Estudo/ 

Ref. 

Tipo de Estratégia de 

assistência à saúde 

Perfil Epidemiológico Recomendações/ Conclusão 

E 18 Prevenção Foram estudados 1.306 casos 

de coqueluche entre menores 

de 1 ano de janeiro de 2006 a 

dezembro de 2013.  

As recomendações para a 

vacinação durante a gravidez 

devem aumentar diretamente a 

proteção dos lactentes, 

independentemente da 

principal fonte de infecção. 



60 

E 19 Controle  Crianças com idades entre 5 

e 11 anos são as principais 

fontes de coqueluche no 

ambiente.  

Maior risco de transmissão 

domiciliar entre grupos mais 

jovens atribui-se à maior 

susceptibilidade, a casos mais 

sensíveis para diagnóstico, 

baixa imunidade. 

E 20 Prevenção A maioria das mortes ocorreu 

em lactentes que não podiam 

iniciar a vacinação infantil de 

rotina com 2 meses de idade 

com toxoides de difteria e 

tétano combinados e células 

inteiras de pertussis (wP) ou 

pertussis acelular(aP) ou 

vacina com células inteiras 

de difteria, tétano e pertussis 

(DTwP) ou difteria-tétano-

acelular pertussis (DTaP); ou 

que receberam 3 

DTwP/DTaP doses até os 6 

meses de idade. 

A primeira dose de vacina 

contra coqueluche e o 

tratamento com antibiótico 

protegem contra a morte, 

hospitalização e pneumonia. 

E 21 Prevenção 40% dos indivíduos afetados 

eram lactentes menores de 

um ano de idade. 

 

O alto risco de coqueluche em 

lactentes requer ação direta 

com medidas de proteção de 

curto prazo. Indicam que a 

vacinação seria mais favorável 

para a abordagem do que para 

a estratégia casulo.  

E 22 Prevenção e controle A incidência em Israel 

aumentou 

predominantemente em 

crianças menores de um ano 

e em crianças com idade 

entre 5-14 anos. 

Os bebês em risco precisam de 

atenção especial de 

profissionais envolvidos em 

vacinações. Os pais devem ser 

informados de que as vacinas 

contra a tosse convulsa 

fornecem uma proteção contra 

as internações e sintomas 

clínicos de coqueluche para os 

seus bebês. A oportunidade da 

primeira dose de vacina contra 

a tosse convulsa é 

especialmente importante no 

que se refere à idade precoce 

das infecções.  

E 23 Prevenção: identificar 

fontes de infecção para 

tomar medida de 

prevenção. 

As taxas de notificação 

foram maiores na faixa etária 

de 5 a 9 anos, seguido dos  

0-4 anos e grupos de 10-14 

anos de idade. 

Evidências recentes sugerem 

que a vacinação pré-natal 

reduziria significativamente o 

risco de coqueluche em 

crianças menores de três meses 

de idade. 

E 24 Prevenção Em 2012, foram relatados 

para Sistema Nacional de 

Vigilância (Sivila) 8.670 

casos suspeitos de 

coqueluche; destes, 6.911 

eram menores de 1 ano.  

A vacinação da grávida 

aparece como uma estratégia 

notável, considerando apenas o 

efeito mediado pela 

transmissão de anticorpos, a 

imunização de 50% de mães 
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reduz em 43% o número de 

casos graves em menos do que 

2 meses. 

E25 Promoção, Prevenção e 

Controle   

De um total de 65 casos 

clinicamente suspeitos, 21 

lactentes (32,3%) foram 

inscritos para serem os casos 

confirmados de B. pertussis 

infecção neste estudo. A 

faixa etária foi de 22 a 198 

dias com idade média de 2,5 

meses. 

Os membros da família foram 

identificados como fonte de 

infecção por pertussis e devem 

ser encorajados a receber 

imunização de reforço com 

dTpa para minimizar a 

transmissão a este grupo 

vulnerável de lactentes. 

Também é urgente a 

divulgação nacional de 

pertussis para entender melhor 

os padrões de transmissão de 

doenças, para o 

reconhecimento precoce e 

prevenção do surto e para a 

avaliação da política de 

vacinação. Espera-se que a 

recomendação universal para a 

vacinação de reforço da 

coqueluche de 11 a 12 anos 

diminua a transmissão de 

pertussis em domicílios na 

Coreia. A vigilância do surto 

de coqueluche deve ser 

continuada para o controle 

desta doença. 

E26 Prevenção: avaliar a 

eficácia da vacina. 

Crianças de 6 a 59 meses de 

idade. 

Qualquer combinação de três 

ou mais doses de vacina DTP / 

dTpa para crianças de seis a 59 

meses de idade foi protetora 

contra a coqueluche. 
Legenda:  E – Estudo   

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

DISCUSSÕES 

 

A produção de conhecimento sobre coqueluche na infância apontou que há um número 

considerável de publicações sobre a coqueluche, porém em relação à infância e à assistência à 

saúde para prevenção desse agravo nos aspectos de promoção, prevenção, controle e perfil 

epidemiológico verifica-se um número reduzido de publicações disponíveis representando 

0,7% (9) dos 1.248 artigos selecionados. 
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É, apontado, que as publicações se concentram em periódicos internacionais, dos quais 

77,7% foram indexados na Pubmed, porém em nível de evidência 4. Destacou-se o periódico 

Pediatric com três produções (30,0%). Um estudo corrobora com este resultado quando 

evidencia que a coqueluche ainda é um desafio para saúde pública e que mais estudos 

deveriam ser realizados considerando a reemergência da doença na possibilidade de mudanças 

genéticas das cepas da Bordetella pertussis27. 

No ano de 2015, houve um crescimento linear na quantidade de artigos publicados, 

com cinco publicações. Este resultado autentica estudos anteriores em relação à reemergência 

da doença que destaca que a partir de 2000 as notificações das doenças vêm apresentando 

uma crescente em 2012 a 2014, evidenciada nos países desenvolvidos sugerindo diversas 

causas associadas, novos métodos diagnósticos que possibilitaram identificar a doença, 

redução da eficácia da vacina com ausência de reforços após cinco anos, melhora do sistema 

de vigilância, enfim, causas que possam ter colaborado para o aumento de casos notificados. 

Já no Brasil, apesar do aumento de número de casos, não existem estudos indexados em 

periódicos discutindo este cenário28.  

Na análise dos artigos foram estabelecidas duas categorias temáticas que serão 

apresentadas a seguir. O tema prevenção foi categorizado para os estudos que apresentaram as 

práticas de assistência à saúde e à coqueluche na prevenção do agravo. O tema promoção e 

controle apresentou publicação que integrou as ações de promoção e controle da doença. As 

publicações que apresentaram a epidemiologia da doença foram categorizadas com o tema 

perfil epidemiológico, sendo abordada a faixa etária de maior incidência. 

Na categoria prevenção, reuniram artigos que relataram sobre a importância do 

esquema vacinal para criança com a primeira dose e reforço aos 11 até os 12 anos, a estratégia 

casulo (vacinação de todos os membros da família) e vacinação pré-natal como medidas 

protetoras contra a coqueluche18-26. 
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Outros estudos corroboram com estes achados quando apresentam as estratégias de 

prevenção, o esquema vacinal completo na infância, com três doses e dois reforços evitando 

atrasos, a vacinação na 20ª semana de gestação para fator de proteção do bebê ao nascimento 

até receber sua primeira dose de vacina, a estratégia casulo como prevenção da transmissão da 

doença pelos membros da família que vivem na casa aonde chegará o bebê e consideram a 

possibilidade de reforço da vacina dos 10 aos 12 anos de idade, uma vez que nesta fase a 

criança já tem uma proteção inexistente pela vacina, também apontam a extensão da vacina 

para os profissionais de saúde que apresentam contato com crianças menores de um ano. 

Portanto, estas medidas foram consideradas protetoras e têm apresentando bons resultados na 

prevenção da coqueluche na infância8,29-35. 

A categoria promoção e controle apresentou o tratamento com antibiótico na redução 

da mortalidade, hospitalizações e complicações, a necessidade urgente de difundir as 

informações aos pais e a toda comunidade acerca dos padrões de transmissão da doença para 

precoce prevenção, identificando a vacina como principal estratégia, ressaltou o risco de 

transmissão domiciliar entre o grupo com baixa imunidade, portanto mais susceptíveis e a 

vigilância continua no controle de surtos18,21,24.  

Estudos confirmam que o antibiótico colabora com o controle da doença e 

principalmente evita a disseminação do micro-organismo nas famílias e o bloqueio por 

quimioprofilaxia é extremamente necessário para este controle entre os comunicantes, 

ressalta-se, ainda, a importância de estratégias extensivas no controle da coqueluche com o 

reforço vacinal na possibilidade de substituir a vacina dT (difteria e tétano) pela dTpa 

(difteria, tétano e coqueluche), são medidas que colaboram com o controle epidemiológico, 

bem como a informação dos mecanismos de transmissão e na detecção precoce dos sintomas 

da doença 8,27,29,36-38. 
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Na categoria perfil epidemiológico, 88,88% dos artigos apresentaram a maior 

incidência de adoecimento e mortes por coqueluche em menores de um ano, seguidos de 

crianças de 5 a 14 anos que apresentaram como as principais fontes de coqueluche no 

ambiente que foram notificadas18-26. Estes resultados corroboram com estudos que evidenciam 

a faixa etária de menor de um ano como a mais vulnerável para adquirir a coqueluche, bem 

como com maior risco de mortalidade, partindo do pressuposto de que seu esquema vacinal 

está incompleto9,12,31,39.  

Outros estudos ainda afirmam que a vacina não tem proteção permanente e depois de 

cinco a dez anos não existe mais proteção, tornando os adolescentes vulneráveis a adquirir a 

coqueluche29,7.   

Desta forma, pode-se considerar que as publicações apontam para ações de promoção, 

prevenção, controle e descrevem o perfil epidemiológico da coqueluche, o que colabora para 

implementações de estratégias do controle deste agravo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente investigação responde ao objetivo deste estudo quando mostra as 

evidências científicas sobre a coqueluche na infância necessárias para prevenção, controle, 

promoção e o perfil epidemiológico desse agravo nessa população. 

Os estudos disponíveis evidenciaram que a vacinação pré-natal, dos familiares, 

reduziria significativamente o risco de coqueluche em crianças menores de três meses de 

idade, bem como um reforço com 11 ou 12 anos de idade. 

No entanto, as evidências disponíveis sobre coqueluche na infância abordando a 

promoção, prevenção, controle e perfil epidemiológico revelaram o nível de evidência cinco, 

sugerindo que as pesquisas desenvolvidas na área não retratam fortes evidências. 
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Contudo, reforça a necessidade de ampliação das pesquisas neste tema com a proposta 

de implementar estratégias de controle da coqueluche uma vez, que esta encontra-se em 

reemergência. 
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RESUMO 

Introdução: A notificação compulsória é imprescindível para o monitoramento adequado de 

atividades de prevenção e controle das doenças transmissíveis. Objetivo: Avaliar o 

preenchimento da ficha de notificação compulsória para a doença coqueluche, no período de 

2008 a 2016, nos municípios de Botucatu e Marília no estado de São Paulo. Métodos: Estudo 

epidemiológico, descritivo de delineamento transversal, que avaliou a qualidade do 

preenchimento dos itens contidos na ficha de notificação compulsória para coqueluche dos 

casos positivos entre zero e quatro anos. A tabulação dos dados dos respectivos municípios 

foi realizada separadamente, com análise comparativa. O nível de significância estatística 

estabelecido foi de 5% e todas as análises foram realizadas no programa SAS for Windows 

versão 9.3. Resultados e Discussão: Foi analisado um total de 159 fichas de notificação, 

representando 100% das fichas de investigação. Deste total, 72 (45,29%) casos foram 

notificados no município de Botucatu e 87 (54,71%) no município de Marília. Todas as fichas 

analisadas foram categorizadas com parcialmente preenchida segundo as instruções do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação. Conclusão: Foi possível concluir que as 

fichas de notificação compulsória para coqueluche foram parcialmente preenchidas do 

período de 2008 a 2016 nos municípios de Botucatu e Marília que correspondem a DRS VI e 

IX, respectivamente, e que alguns itens considerados facultativos que podem ter 

comprometido qualitativamente o controle da doença. Os dados revelaram a necessidade de 
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ações de educação em saúde sobre a importância do preenchimento do instrumento, bem 

como a revisão dos itens considerados facultativos que determina ações epidemiológicas de 

controle e prevenção de doenças transmissíveis. 

DESCRITORES: Coqueluche; Epidemiologia; Notificação compulsória. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Compulsory notification is essential for the adequate monitoring of activities 

for the prevention and control of communicable diseases. Objective: To evaluate the 

completion of the compulsory notification form for pertussis disease, from 2008 to 2016, in 

the municipalities of Botucatu and Marília in the state of São Paulo. Methods: An 

epidemiological study, descriptive of a cross sectional design, which evaluated the quality of 

the filling of the items contained in the compulsory notification sheet for pertussis from 

positive cases between zero and four years. The tabulation of the data of the respective 

municipalities was carried out separately, with comparative analysis. The level of statistical 

significance was set at 5% and all analyzes were performed in the SAS for Windows version 

9.3 program. Results and Discussion: Of the total of 159 notification forms were analyzed, 

representing 100% of the research files. Of these, 72 (45.29%) cases were reported in the 

municipality of Botucatu and 87 (54.71%) in the municipality of Marília. Conclusion: It was 

possible to conclude that the compulsory notification sheets for pertussis were incompletely 

filled from 2008 to 2016 in the cities of Botucatu and Marília and that some items considered 

as facultative positively compromised the control of the disease. The data revealed the need 

for health education actions on the importance of completing the instrument, as well as the 

review of the items considered optional that determines epidemiological actions of control 

and prevention of communicable diseases. 

KEYWORDS: Whooping cough; Epidemiology; Mandatory reporting.  
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INTRODUÇÃO  

 

A notificação compulsória consiste na comunicação da ocorrência de casos 

individuais, agregados de casos ou surtos, suspeitos ou confirmados, da lista de agravos ou 

doenças relacionadas na portaria nº 2041-6. De acordo com o artigo 8º da Lei nº 6.259, de 30 

de outubro de 1975, esta notificação é obrigatória para os médicos, outros profissionais de 

saúde e responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde7. 

A responsabilidade de impressão, distribuição e controle da ficha de notificação 

compulsória pré-numerada é da Secretaria Estadual de Saúde, podendo ser delegada ao 

município8.  

As fichas de notificação compulsória alimentam o Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), que foi desenvolvido nos anos de 1990 e 19939, estes dados 

permitem calcular incidência, prevalência, letalidade e mortalidade, bem como realizar 

análises e avaliar a qualidade dos dados fornecidos.  

Estudos realizados mostram que há falta de conhecimento dos profissionais e da 

população sobre as características clínicas das doenças, sobre o sistema de notificação no país 

e seu preenchimento, o qual não é valorizado10-12. Contudo, a informação é essencial para a 

tomada de decisões, pois, com o preenchimento de todos os campos da ficha pode-se obter um 

diagnóstico situacional mais próximo da realidade 13,14.  

Deste contexto, surgiram, então, as perguntas para esta pesquisa. Vale lembrar, 

entretanto, que este estudo teve como objetivo avaliar a qualidade dos dados preenchidos nas 

fichas de notificação compulsória para a doença coqueluche em crianças entre zero e quatro 

anos confirmadas positivas no período de 2008 a 2016 nos municípios de Botucatu e Marília 

no estado de São Paulo.  
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MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo de delineamento transversal, que 

avaliou o preenchimento dos itens contidos na ficha de notificação compulsória para 

coqueluche em crianças entre zero e quatro anos no período de 2008 a 2014 nos municípios 

de Marília e Botucatu no estado de São Paulo. 

Os municípios de estudo foram escolhidos por conveniência e por tratar-se de 

municípios com hospitais de referência para regional de saúde, sendo elas DRS VI de 

Botucatu e DRS IX de Marília; sendo assim, as fichas analisadas correspondem à regional de 

saúde a que pertencem. 

Este estudo foi realizado didaticamente em duas etapas. A primeira etapa consistiu da 

análise das fichas de notificação compulsória para doença coqueluche, as fichas foram 

analisadas do período de janeiro de 2008 a dezembro de 2016, na Vigilância Epidemiológica 

dos municípios de Botucatu e Marília. 

A segunda etapa destinou-se à tabulação dos dados dos respectivos municípios 

separadamente. Seguida da análise comparativa de ambos os municípios. 

Para elegibilidade das fichas de notificação, deveria ter acesso na íntegra. Os campos a 

serem preenchidos eram considerados preenchidos quando estavam completos e legíveis. 

Foram considerados não preenchidos quando estavam incompletos ou não preenchidos. 

Este método foi utilizado seguindo as instruções do preenchimento das fichas de 

coqueluche pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e conforme 

orientações do Caderno nº 3 da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo15,16. 

Utilizou-se a análise descritiva por meio de distribuição de frequência e percentual de 

cada item no geral, estratificado por município. E, para a diferença entre os municípios, 

aplicou-se o teste Chi-Square para diferença de proporção. O programa fixou o p-valor em 
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0,5% para os testes e todas as análises foram realizadas no programa SAS for Windows 

versão 9.317,18. 

 

RESULTADOS  

 

Foi analisado um total de 159 Fichas de Investigação do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação da Coqueluche no período de janeiro de 2008 a dezembro de 2016 

nos municípios de Botucatu e Marília. O referido total (159) representou 100% das fichas de 

investigação dos casos confirmados positivos para coqueluche de crianças entre zero e quatro 

anos de idade. Deste total, 72 (45,29%) casos foram notificados no município de Botucatu e 

87 (54,71%) no município de Marília. 

Os dados da Tabela 1 indicam que 100% (n=159) das fichas de notificação 

compulsória nos municípios de Botucatu e Marília, foram preenchidas parcialmente. 

Quanto à apresentação dos resultados das fichas de notificação compulsória da doença 

coqueluche preenchidas parcialmente nos municípios estudados, optou-se por agrupá-los 

conforme a proposta de organização da própria ficha (Tabela 2). 

Em se tratando dos itens referentes à categoria Dados Gerais, foi possível identificar 

que, sobre o item tipo de notificação, agravo da doença e data de notificação, os dados foram 

100% preenchidos em ambos os municípios. O campo referente ao estado da notificação não 

foi preenchido em 2,78% das fichas de Botucatu e 1,15% de Marília. 

Quanto à Notificação Individual, o campo referente à idade do paciente notificado 

não foi preenchido em 2,78% das fichas em Botucatu. Em relação ao sexo, no município de 

Marília, verificou-se que em 1,15% das fichas não foi preenchido. Quanto à informação sobre 

a gestação, raça e cor, esses dados não foram preenchidos por Marília em 2,30%, já o item 

sobre a escolaridade correspondeu ao não preenchimento em 5,75%. Em relação ao 

preenchimento do Cartão Nacional de Saúde (CNS) foi possível verificar em Botucatu que de 
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72 fichas, 80,56% (n=58) não foram preenchidas, ao passo que Marília, das 87 fichas, esta 

informação não foi preenchida em 49,43% (n=43). 

Os Dados de Residência mostram que o Estado da residência do notificado não foi 

preenchido em 2,78% das fichas em Botucatu e 1,15% em Marília, bem como o município de 

residência não foi informado por Marília em 3,45% das fichas. Não apresentaram 

significância estatística.  

Quanto à identificação da localização do paciente investigado, os dados assinalam que 

o item de identificação do complemento da residência correspondeu a 97,22% em Botucatu e 

12,64% de Marília de não preenchimento. Para o item de Geo Campo 1 e 2, Botucatu 

apresentou 100% de não preenchimento e Marília 98,85%. 

Na categoria Antecedentes Epidemiológicos, a data da investigação foi preenchida 

em 100% das fichas de Botucatu e em 96,55% de Marília. Referente à ocupação do 

notificado, este dado não foi preenchido em 77,78% das fichas por Botucatu e em 54,02% por 

Marília. A resposta em relação à unidade notificante, se acaso era sentinela, ou seja, se o 

estabelecimento de saúde notificado é um serviço estratégico para maior controle 

epidemiológico da doença em estudo, não foi preenchida por Botucatu em 1,39% e por 

Marília em 9,20% das fichas. 

Em relação ao notificado ter tido contato com caso suspeito ou confirmado de 

coqueluche, este campo não foi preenchido por Botucatu em 1,39% e por Marília em 5,75% 

das fichas. No tocante ao nome do notificado, este não foi registrado por Botucatu em 94,44% 

e por Marília em 72,41% das fichas.  

O mesmo resultado se repetiu para Botucatu em relação ao preenchimento do endereço 

destes comunicantes e Marília não preencheu em 75,86% das fichas; o que dificulta a triagem 

para verificar a disseminação da doença, os valores dos dados apresentados desta categoria 

não tiveram diferença significativa. 
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Sobre o número de doses de vacina tríplice ou tetravalente que a criança notificada 

recebeu em Botucatu, não houve preenchimento deste item em 1,39%, ao passo que em 

Marília 5,75% das fichas deixaram de ser preenchidas, revelando que não houve significância 

entre os munícipios de p=0,3301. Quanto ao preenchimento da última dose das referidas 

vacinas, Botucatu não preencheu em 38,89% e Marília em 34,48% das fichas, não 

apresentando diferença significativa entre os municípios. 

Quanto aos Dados Clínicos, verificou-se que a data do início da tosse e as 

complicações do paciente notificado não foram preenchidas por Marília em 4,60%, o mesmo 

se repetiu para os sinais e sintomas em 1,15%. 

Sobre o Atendimento, as informações referentes a hospitalizações, data da internação, 

município, estado e nome da instituição, contidas nesta categoria foram preenchidas 

parcialmente pelos dois municípios, não apresentando significância estatística. 

Na categoria Tratamento, os dados mostram que Marília não preencheu a informação 

do uso de antibiótico pelo notificante em 4,60% e a data de administração do mesmo não foi 

preenchida por Botucatu em 1,39% e por Marília em 11,49% das fichas. Não apresentando 

significância estatística para os dois municípios. 

Nos Dados Laboratoriais, a informação sobre a coleta de material da nasofaringe 

para cultura não foi preenchida por Marília em 4,60%, entretanto a data da coleta do mesmo 

material não foi preenchida por Botucatu em 80,56% e por Marília em 6,90% das fichas. Os 

resultados destas culturas não foram preenchidos por Botucatu em 73,61% e por Marília em 

43,68%, nota-se que não houve diferença estatística. 

Quanto às Medidas de Controle, os dados apresentados sobre a identificação dos 

comunicantes íntimos com o paciente investigado revelam o não preenchimento por Botucatu 

em 6,94% e por Marília em 3,45% das fichas. Para a identificação da quantidade dos referidos 

comunicantes, não foi preenchido por Botucatu em 18,06% e por Marília em 14,94% das 



78 

fichas, não havendo significância deste último dado entre os dois municípios de p=0,2791. 

Com relação à informação de ter sido realizada a cultura nasofaringe entre os comunicantes, 

não houve preenchimento em 18,06% para Botucatu e em 16,09% para Marília, não 

apresentando significância estatística em p=0,1078. Sobre a quantidade de comunicantes em 

que foi realizado este exame, Botucatu e Marília preencheram parcialmente estes itens 

81,94% e 85,06% respectivamente, bem como em relação aos resultados dos mesmos com 

12,50% em Botucatu e 27,59% em Marília.  

Para a realização de medidas de prevenção e controle, não foi realizado o 

preenchimento por Botucatu em 27,78% e por Marília em 29,89% das fichas, não 

apresentando significância estatística de p=0,0851.  

Na Conclusão sobre a classificação final do paciente notificado, somente Marília não 

preencheu em 41,38% das fichas, o mesmo se repete para o critério de confirmação e descarte 

que deixou de ser preenchido por Marília em 22,99%. Na informação sobre a doença estar 

relacionada ao trabalho, Botucatu e Marília preencheram parcialmente este item. Quanto à 

evolução da doença no paciente notificado, este dado não foi preenchido por Botucatu em 

16,67% e por Marília em 41,37%. A informação sobre óbito, Botucatu não preencheu em 

100% das fichas e Marília em 95,40%. No tocante à data de encerramento da investigação, 

Botucatu não preencheu 19,44% (n=14) e Marília 45,98% (n=40) das fichas.  

Quanto à categoria Investigador, os dados mostram que para a informação município 

da unidade de saúde, código da unidade notificante, nome e função do investigador, e campo 

assinatura, todos foram preenchidos parcialmente por ambos os municípios, não apresentando 

diferença estatística.  

Quanto ao campo das informações adicionais, esperava-se encontrar observações 

sobre o resultado do PCR, o qual não foi preenchido por Botucatu em 87,50% e por Marília 

em 50,57% das fichas, não apresentando significância estatística para ambos os municípios.  
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DISCUSSÃO 

 

O resultado de 159 fichas disponibilizadas para analise neste estudo, reforça a 

recomendação da literatura, que orienta que todos os casos suspeitos devem ser notificados e 

considerados positivos com base em critérios laboratoriais, como a cultura positiva e/ou RT-

PCR; critérios epidemiológicos15.  

Os resultados da tabela 1 apontam o preenchimento parcial e corroboram com 

pesquisa realizada em 2005 no estado do Rio de Janeiro, a qual evidenciou que os dados 

disponibilizados pelo SINAN WEB não apresentavam todas as informações produzidas nas 

Fichas Individuais de Investigação, identificando erros de preenchimento, tanto na 

identificação correta dos acidentes, como no seu tratamento, as quais induzem erros nas 

políticas públicas e minimizam um problema real13. 

Percebe-se que o tipo de notificação e agravo foi preenchido em 100% das fichas, 

talvez isso possa ocorrer pelo fato destes itens já estarem previamente preenchidos, o que 

seria relevante para minimizar os não preenchimentos. A mesma estratégia poderia ter sido 

realizada para o campo referente ao estado da notificação, que não apresentou o mesmo 

preenchimento, tratando-se de uma ficha do estado de São Paulo, o referido item poderia vir 

preenchido, ainda por ser item considerado obrigatório na instrução para o preenchimento16. 

Esta afirmação corrobora com estudos que reiteram a importância das informações 

adequadas que orientam estratégias no campo da saúde coletiva, seja ela local seja estadual13. 

Outros autores reforçam ao detectarem que não há uma compreensão dos serviços de saúde 

sobre a importância de dados estatísticos19. 

Foi possível identificar, na categoria notificação individual, que a falta dos 

preenchimentos dos itens provoca impacto na vigilância epidemiológica da doença, o qual 

reforça a literatura, pois tais informações podem comprometer a eficácia das medidas de 

prevenção e controle disponíveis nos serviços de vigilância epidemiológica20,21. Cabe 
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ressaltar, destes itens analisados, somente o campo escolaridade é considerado de 

preenchimento facultativo na ficha, portanto, o restante torna-se obrigatório16. Apesar de 

facultativo, o preenchimento sobre a escolaridade é uma informação relevante, sobretudo no 

que se refere a doenças transmissíveis, já que em muitos casos é necessário bloqueio na 

população de risco, pois esta prática visa obstruir imediatamente a disseminação da doença na 

população22. 

Embora os achados da categoria dados de residência, não tenham significância 

estatística, são extremamente importantes para desenvolver políticas de controle e prevenção 

da doença, uma vez que determina a população-alvo e, por se tratar de preenchimento 

obrigatório, não se fundamenta o não preenchimento16. 

Um estudo23 realizado no interior do estado de São Paulo é corroborado com este 

achado, pois demonstrou que o georreferenciamento dos dados permitiu mostrar correlação 

entre os setores de ocorrência de infecção com a prevalência, podendo estabelecer, por 

intermédio dos mapas, regiões potenciais de maior risco de ocorrência da doença, tornando-se 

uma importante ferramenta de gestão em saúde. Sendo assim, a falta destas informações na 

ficha prejudica a avaliação epidemiológica da doença na região de acometimento, impactando 

nas ações de saúde. 

A parcialidade de preenchimento na categoria antecedentes epidemiológicos colabora 

com a literatura que reforça a importância da vigilância em identificar os casos comunicantes 

para realização de bloqueio, evitando a disseminação da doença, garantindo a saúde pública 

por esta vigilância8-9. 

Os resultados sobre o preenchimento do esquema vacinal revelam uma fragilidade das 

informações da criança em investigação, fato que interfere diretamente no controle 

epidemiológico adequado da doença. Portanto, reforçam estudos que destacam a vacinação 

como uma das melhores formas de reduzir substancialmente a prevalência de diferentes 

enfermidades potencialmente graves e, consequentemente, erradicá-las24. 
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Outro estudo transversal realizado na cidade de Cuiabá/MT demonstra, por meio da 

análise das cadernetas de vacinação, que apesar da situação vacinal estar em dia, ainda é 

preocupante o índice de atraso em relação às vacinas obrigatórias no primeiro ano de vida25, 

reforçando a necessidade do controle epidemiológico dessas informações. 

O resultado de preenchimento parcial da categoria dados clínicos reforça as instruções 

para o preenchimento do Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE) do estado de São 

Paulo16, pois este é um item obrigatório cuja informação colabora no controle e na 

disseminação da doença, portanto é indispensável seu preenchimento, porém a data do início 

da tosse é considerada pelas instruções como dado facultativo16 o que sugere reavaliação, pois 

se trata de uma informação relevante para condução da investigação. 

Na categoria atendimento, os resultados não apresentaram significância estatística e 

são considerados facultativos pela instrução de preenchimento oferecida16, o que provoca uma 

reflexão em relação à necessidade destes itens estarem presentes na ficha.  

Esses achados colaboram com o estudo que avaliou o preenchimento da ficha de 

notificação de violência doméstica e revelou que a extensão da ficha contribui para o 

surgimento de dificuldades dos profissionais e serviços de saúde em seu preenchimento19.  

Quanto aos resultados da categoria tratamento, mesmo sem apresentarem significância 

estatística entre os municípios e também estarem inclusos como itens facultativos conforme as 

instruções do CVE16, o que reflete uma preocupação, uma vez que, por meio destas 

informações, é possível identificar se a condução de tratamento da doença está dentro da 

preconizada pelo CVE e Ministério da Saúde, pois a administração do antibiótico previamente 

à realização da cultura pode interferir no resultado. É possível evidenciar este fato nas 

orientações realizadas pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) no Ministério da Saúde, 

quando reforça que a coleta do espécime clínico deve ser realizada antes do início da 

antibioticoterapia e, no máximo, três dias após26. 
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Os resultados em relação aos dados laboratoriais, quanto ao seu preenchimento 

parcial, são preocupantes, pois além de constar nas instruções da ficha como item 

obrigatório16, está incoerente com o preconizado pela Divisão de Doenças de Transmissão 

Respiratória (DDTR) e com as orientações publicadas pela SVS, que preconiza o diagnóstico 

laboratorial considerado “padrão ouro” pelo alto grau de especificidade e nas ações de 

vigilância epidemiológica, ainda afirma que se deve assegurar o diagnóstico laboratorial15.  

Os resultados em relação à medida de controle reforçam a finalidade da ficha de 

notificação compulsória sobre as doenças, que tem por objetivo a identificação (notificação) e 

a investigação das doenças, de modo rápido e eficaz dos casos20. Em consideração a este, não 

havendo preenchimento dos itens correspondentes aos comunicantes, ou mesmo a sua 

obrigatoriedade, cabe ressaltar como será possível tratar-se de uma ficha de investigação, se a 

mesma é realizada parcialmente conforme os achados deste estudo e os itens são facultativos 

conforme as próprias orientações para seu preenchimento16, dificultando a vigilância no 

controle e erradicação da doença.  

A DDTR reforça, em suas orientações, que por se tratar de uma doença de transmissão 

direta, o comunicante pode ser considerado um disseminador da doença. Além disso, é 

preconizado para prevenir casos secundários evitar a disseminação da bactéria para a 

comunidade utilizando-se da quimioprofilaxia, tanto pela exposição ao paciente considerado 

positivo para coqueluche, quanto para evitar disseminação pelo portador da bactéria15.  

Este relatório15 é colaborado com os achados desta pesquisa quando ressalta a 

importância das medidas de controle para os comunicantes utilizando-se da quimioprofilaxia.  

Outras medidas também podem ser utilizadas para prevenção e controle, como a 

estratégia coccon – “casulo” em português – por meio da qual se protege o recém-nascido 

imunizando seus familiares e cuidadores, apresentando uma proteção ao redor da criança26. 

Outra pesquisa sugere uma dose de reforço na adolescência entre 11 e 17 anos como medida 

preventiva27. 
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No Brasil, atualmente, a medida de controle adotada foi a inclusão da vacina dTpa 

(Difteria, Tétano, Pertussis acelular) no calendário vacinal para gestantes e para profissionais 

da saúde que atuam em maternidades, berçários e Unidades de Terapia Intensiva (UTI) 

neonatais28. 

Os resultados apresentados nas fichas sobre a conclusão da investigação, bem como as 

informações adicionais, das quais deveriam estar os resultados dos PCR, é relevante tratando 

de confirmação diagnóstica. Embora a instrução da Secretaria de Saúde do Estado, datada de 

2006, considere que o preenchimento deste campo não seja obrigatório16, a literatura, em 

2009, destaca a implementação – no estado de São Paulo, pelo Instituto Adolfo Lutz (IAL) – 

da adição de um método mais sensível de detecção da Bordetella pertussis, o RT-PCR, uma 

nova ferramenta diagnóstica adotada com o intuito de otimizar os resultados, sendo este um 

método mais rápido e de alta sensibilidade e especificidade paralelamente à cultura29. 

Vale ressaltar que estas informações são importantes para a gestão da saúde, pois, por 

intermédio destas, seria possível realizar intervenções de educação em saúde para os serviços 

e profissionais13,19-21. 

Resumidamente, este estudo constatou a falta de preenchimento de vários itens da 

ficha – identificados na Tabela 2 (15, 19, 20, 22, 23, 27, 29, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 47, 48, 49, 

52, 53, 54, 55, 58, 59, 60, 61, 62, 65, 66, 68, 69 e 70) – os quais são considerados facultativos 

na própria instrução do preenchimento, no entanto, são de extrema relevância para 

investigação e controle da doença. Com relação aos itens considerados obrigatórios, também 

preenchidos parcialmente, todos são relevantes para o controle epidemiológico. 

Estes achados promovem uma reflexão sobre o processo de trabalho que envolve as 

atividades de Vigilância Epidemiológica (VE) no cotidiano dos preenchimentos das fichas de 

investigação.  
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Diante desse contexto, um estudo que reforça essa discussão, objetivou focalizar a VE 

como uma forma de intervenção em Saúde Coletiva no modelo assistencial. Verificou-se que 

a enfermagem considerada como um dos instrumentos a serviço das necessidades sociais de 

saúde dos grupos populacionais integra a assistência voltada para a Vigilância à Saúde, na 

percepção da descentralização desta atividade. No entanto, as mesmas acumulam funções 

administrativas (de controle de material e de pessoal de enfermagem) e de assistência 

(relativas à vacinação e ao treinamento de pessoal), entre outras, resultando em pontos de 

vulnerabilidade na prática do trabalho em saúde, o qual deve ser reorientado para recompor o 

conjunto das práticas de forma articulada às demais práticas, integrando o processo de 

produção de serviços de saúde com os demais profissionais30. 

Assim ao pensar na adequação das fichas deve-se levar em conta o processo de 

trabalho da equipe de saúde com vista a subsidiar as boas práticas do trabalho, de maneira 

adequada e realista ao mundo do trabalho. 

 

CONCLUSÃO  

Constatou-se, portanto, neste estudo, a necessidade imediata de ações de educação em 

saúde e comprometimento da gestão para que os serviços e profissionais de saúde recebam 

capacitação sobre a importância do preenchimento atento e integral de um instrumento que 

determina ações epidemiológicas de controle e prevenção de doenças transmissíveis, bem 

como, a necessidade de revisão dos itens contidos na ficha, pela Secretaria de Saúde do 

Estado, em face das novas implementações na condução da investigação para a doença 

coqueluche e sua emergência.  
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Tabela 1 - Caracterização das fichas de notificação preenchidas e parcialmente preenchidas 

Characterization of completed and partially completed notification forms 
 

Fichas Botucatu Marília 

Preenchidas 0,00% 0,00% 

Parcialmente preenchidas 100% (n=72) 100%(n=87) 

N total 159 

Fonte: Os autores. 
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Tabela 2- Caracterização da ficha de notificação compulsória para coqueluche em relação ao 

seu preenchimento nos municípios de Botucatu e Marília 

Characterization of compulsory notification for pertussis in relation to its 

completion in the municipalities of Botucatu and Marília 

Itens Botucatu Marília 

 Preenchidas Não 

Preenchidas 

Preenchidas Não 

Preenchidas 

(p-valor) 

1 Tipo Notificação 72 (100%) 0,00% 87 (100%) 0,00% NS 

2 Agravo/doença  72 (100%) 0,00% 87 (100%) 0,00% NS 

3 Data Notificação 72 (100%) 0,00% 87 (100%) 0,00% NS 

4 Estado 70(97,22%) 02(2,78%) 86 (98,85%) 01(1,15%) NS 

5 Mun. de Notificação 71(98,61%) 01(1,38%) 87 (100%) 0,00% NS 

6 Unidade de Saúde 71(98,61%) 01(1,39%) 87(100%) 0,00% NS 

7 Data dos 1° sintomas 71(98,61%) 01(1,39%) 87 (100%) 0,00% NS 

8 Nome  72(100%) 0,00% 87(100%) 0,00% NS 

9 Data Nascimento 72(100%) 0,00% 87(100%) 0,00% NS 

10 Idade 70(97,22%) 02(2,78%) 87(100%) 0,00% NS 

11 Sexo 72(100%) 0,00% 86 (98,85%) 01(1,15%) NS 

12 Gestante 72(100%) 0,00% 85 (97,70%) 02 (2,30%) NS 

13 Raça/Cor 72(100%) 0,00% 85 (97,70%) 02 (2,30%) NS 

14 Escolaridade 72(100%) 0,00% 82 (94,25%) 05(5,75%) NS 

15 Cartão SUS 14(19,44%) 58(80,56%) 44 (50,57%) 43(49,43%) NS 

16 Nome da Mãe 72(100%) 0,00% 87(100%) 0,00% NS 

17 UF 70(97,22%) 02(2,78%) 86 (98,85%) 01(1,15%) NS 

18 Mun. de Residência 72(100%) 0,00% 84 (96,55%) 03(3,45%) NS 

19 Distrito 03(4,17%) 69(95,83%) 08 (9,20%) 79(90,80%) NS 

20 Bairro 70(97,22%) 02(2,78%) 85 (97,70%) 02(2,30%) p=0,0368 

21 Logradouro 72 (100%) 0,00% 87 (100%) 0,00% NS 

22 Número 70(97,22%) 02(2,78%) 83 (95,40%) 04(4,60%) p=0,3593 

23 Complemento 02(2,78%) 70(97,22%) 76 (87,36%) 11(12,64%) NS 

24 Geo Campo 1 0,00% 72(100%) 01 (1,15%) 86(98,85%) NS 

25 Geo Campo 2 0,00% 72(100%) 01 (1,15%) 86(98,85%) NS 

26 Ponto Referência 0,00% 72(100%) 07 (8,05%) 80(91,95%) NS 

27 CEP 72(100%) 0,00% 81 (93,10%) 06(6,90%) NS 

28 (DDD) Telefone 70(97,22%) 02(2,78%) 78 (89,66%) 09(10,34%) NS 

29 Zona 71(98,61%) 01(1,39%) 78 (89,66%) 09(10,34%) NS 

30 País 0,00% 72(100%) 87(100%) 0,00% NS 
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31 Data da Investigação 72(100%) 0,00% 84 (96,55%) 03(3,45%) NS 

32 Ocupação 16(22,22%) 56(77,78%) 40 (45,98%) 47(54,02%) NS 

33 Notificante é sentinela? 71(98,61%) 01(1,39%) 79 (90,80%) 08(9,20%) NS 

34 Contato com caso 

suspeito ou confirmado  

71(98,61%) 01(1,39%) 82 (94,25%) 05(5,75%) NS 

35 Nome do Contato 04(5,56%) 68(94,44%) 24 (27,59%) 63(72,41%) NS 

36 Endereço do Contato 04(5,56%) 68(94,44%) 21 (24,14%) 66(75,86%) NS 

37 Número de doses da 

vacina tríplice ou 

tetravalente 

71(98,61%) 01(1,39%) 82 (94,25%) 05(5,75%) NS 

38 Data última dose 44(61,11%) 28(38,89%) 57 (65,52%) 30(34,48%) p=0,3301 

39 Data do início da 

tosse 

72(100%) 0,00% 83 (95,40%) 04(4,60%) NS 

40 Sinais e sintomas 72(100%) 0,00% 86 (98,85%) 01(1,15%) NS 

41 Complicações 72(100%) 0,00% 83 (95,40%) 04(4,60%) NS 

42 Ocorreu 

hospitalização ? 

72(100%) 0,00% 86 (98,85%) 01(1,15%) NS 

43 Data internação 67(93,06%) 05(6,94%) 62 (71,26%) 25(28,74%) NS 

44 UF 66(91,67%) 06(8,33%) 63 (72,41%) 24(27,59%) NS 

45 Mun. do Hospital 68(94,44%) 04(5,56%) 64 (73,56%) 23(26,44%) NS 

46 Nome Hospital 68(94,44%) 04(5,56%) 65 (74,71%) 22(25,29%) NS 

47 Utilizou ATB 72(100%) 0,00% 83 (95,40%) 04(4,60%) NS 

48 Data da administração 

do ATB 

71(98,61%) 01(1,39%) 77 (88,51%) 10(11,49%) NS 

49 Coleta de Material da 

Nasofaringe 

72(100%) 0,00% 83 (95,40%) 04(4,60%) NS 

50 Data da Coleta do 

Material 

14(19,44%) 58(80,56%) 81 (93,10%) 06(6,90%) NS 

51 Resultado da Cultura 19(26,39%) 53(73,61%) 49 (56,32%) 38(43,68%) NS 

52 Realizada identificação 

dos comunicantes 

íntimos? 

67(93,06%) 05(6,94%) 84 (96,55%) 03(3,45%) NS 

53 Se sim, quantos? 59(81,94%) 13(18,06%) 74(85,06%) 13(14,94%) p=0,2791 

54 Quantos casos 

secundários foram 

confirmados entre os 

comunicantes 

50(69,44%) 22(30,56%) 65(74,71%) 22(25,29%) NS 

55 Realizada a coleta de 

material da nasofaringe 

dos comunicantes? 

59(81,94%) 13(18,06%) 73 (83,91%) 14(16,09%) p=0,1078 

56 Se sim, em quantos? 03(4,17%) 69(95,83%) 26 (29,89%) 61(70,11%) NS 

57 Em quantos 

comunicantes o resultado 

09(12,50%) 63(87,50%) 24 (27,59%) 63(72,41%) NS 
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da cultura foi positivo? 

58 Medidas de prevenção / 

controle 

52(72,22%) 20(27,78%) 61 (70,11%) 26(29,89%) p=0,0851 

59 Classificação final 72(100%) 0,00% 51 (58,62%) 36(41,38%) NS 

60 Critério de 

confirmação / descarte 

72(100%) 0,00% 67 (77,01%) 20(22,99%) NS 

61 Doença relacionada 

ao trabalho 

71(98,61%) 01(1,39%) 73 (83,91%) 14(16,09%) NS 

62 Evolução 60(83,33%) 12(16,67%) 51 (58,62%) 36(41,37%) NS 

63 Data do óbito 0,00% 72(100%) 04 (4,60%) 83(95,40%) NS 

64 Data do encerramento 58(80,56%) 14(19,44%) 47 (54,02%) 40(45,98%) NS 

65 Informações 

Adicionais / OBS – PCR 

09(12,50%) 63(87,50%) 43 (49,43%) 44(50,57%) NS 

66 Mun./Un. de Saúde 46(63,89%) 26(36,11%) 50 (57,47%) 37(42,53%) NS 

67 Código da Un. de 

Saúde 

36(0,50%) 36(0,50%) 34 (39,08%) 53(60,92%) NS 

68 Nome 46(63,89%) 26(36,11%) 49 (56,32%) 38(43,68%) NS 

69 Função 46(63,89%) 26(36,11%) 49 (56,32%) 38(43,68%) NS 

70 Assinatura 39(54,17%) 33(45,83%) 40 (45,98%) 47(54,02%) NS 

Fonte: Os autores. 
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RESUMO 

Introdução: A coqueluche compõe a lista nacional de doenças de notificação compulsória e 

várias hipóteses têm sido sugeridas para a reemergência no Brasil e no mundo. Objetivo: 

Analisar o perfil epidemiológico dos casos de coqueluche em crianças do nascimento há 

quatro anos de idade, retrospectivos à implantação da vacina dTpa em gestantes, nos 

municípios de Botucatu e Marília do estado de São Paulo. Método: Trata-se de um estudo 

epidemiológico, descritivo em série histórica e comparativo nos municípios de Botucatu e 

Marília. Os dados foram coletados do Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), 

de crianças na faixa etária entre zero e quatro anos, confirmadas com coqueluche, no período 

de 2008 a 2014. Resultados: Observa-se um aumento gradativo dos casos a partir de 2011 

nos dois municípios. A sazonalidade dos casos confirmados em Botucatu ocorreu no inverno 

42,86% e em Marília no verão 35,71%. A faixa etária mais acometida pela doença inclui 

crianças menores de um ano em ambos os municípios. Na distribuição dos casos confirmados 

por região geográfica, percebe-se que em Botucatu o maior registro de casos foi na zona norte 

57,14% e para o município de Marília na zona sul 42,86%. Quanto ao esquema vacinal, 

Botucatu apresentou vacinação em 57,14% das crianças e Marília 52,38%. Em Botucatu 

35,71% das crianças apresentaram complicações da doença e em Marília 16,66%, sendo a 

pneumonia a complicação mais frequente. A maioria dos casos em ambos os municípios 

evoluiu para cura. Conclusão: Foi possível verificar que somente a vacinação em crianças 

não garante a prevenção da doença, sugerindo a implementação da estratégia de vacinação 

mais ampla, com o intuito de prevenir o acometimento desta doença nas crianças entre zero e 

quatro anos. 

Palavras-chave: Coqueluche; Notificação de doenças; Vacinas. 
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ABSTRACT 

Introduction: Pertussis compose the National List of compulsory notification diseases and 

several hypotheses have been suggested for reemergence in Brazil and in the world. 

Objective: To analyze the epidemiological profile of pertussis cases in children at birth four 

years of age, retrospective to the implantation of the dTpa vaccine in pregnant women in the 

municipalities of Botucatu and Marília in the state of São Paulo. Method: This is an 

epidemiological study, descriptive in a historical and comparative series in the two 

municipalities of Botucatu and Marília. The data were collected from the National System of 

Notification Diseases (SINAN) of children aged 0 to 4 years, confirmed with pertussis, from 

2008 to 2014. Results: There is a gradual increase of cases from 2011 in both municipalities. 

The seasonality of confirmed cases in Botucatu occurred in winter 42.86% and in Marília in 

the summer 35.71%. The age group most affected by the disease were children under one year 

of age in both municipalities. The distribution of confirmed cases by geographic region shows 

that in Botucatu the largest case register was in the north 57.14% and for the municipality of 

Marília in the south 42.86%. Regarding the vaccine scheme Botucatu presented vaccination in 

57.14% of the children and Marília 52.38%. In Botucatu, 35.71% of the children presented 

complications of the disease and in Marília, 16.66%, with pneumonia being the most frequent 

complication, most of the cases in both municipalities evolved to cure. Conclusion: It is 

possible to verify that only vaccination in children does not guarantee the prevention of the 

disease, suggesting the implementation of the broader vaccination strategy, in order to prevent 

the involvement of this disease in children between zero to four years. 

Keywords: Pertussis; Notification of diseases; Vaccines. 

 

INTRODUÇÃO 

No Brasil, a coqueluche é uma doença de notificação compulsória desde 1975, período 

em que foram relatados alguns surtos da doença1. 
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A Lista Nacional de Notificação Compulsória teve sua última atualização em 17 de 

fevereiro de 2016, por meio da Portaria n° 204, que define novas doenças, agravos e eventos 

de saúde nos serviços públicos e privados em todo o território nacional, sendo a comunicação 

destas situações obrigatória2. 

A coqueluche, que se encontra na lista das doenças de notificação compulsória, define-

se como uma doença infecciosa aguda do trato respiratório inferior, seu agente etiológico é a 

bactéria Bordetella pertussis3. O único reservatório natural é o homem e o modo de 

transmissão é pelo contato direto da pessoa doente com a pessoa suscetível, por intermédio de 

gotículas de secreção eliminadas pela tosse, espirros e por meio de objetos contaminados4,5.  

É descrito que a suscetibilidade da mesma não depende de raça, clima ou região 

geográfica e a imunidade não é conferida por via transplacentária e a amamentação não 

protege o recém-nascido contra a doença6,7.  

Por ser uma doença de notificação compulsória, é conferida uma investigação da 

abertura ao fechamento do caso, cujos dados são registrados em ficha de investigação e são 

armazenados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)8. 

O Programa Nacional de Imunizações (PNI), como medida preventiva, disponibiliza a 

vacina tríplice bacteriana de células inteiras (DTP – difteria, tétano e pertussis) desde 1973, a 

partir de 2012 por intermédio da pentavalente que combina DTP, haemophilus, influenza tipo 

b e hepatite B, com recomendação de três doses com intervalo de dois meses e reforço com a 

DTP, aos 15 meses e um segundo reforço aos quatro anos de idade6,8,9. 

Entretanto, a imunidade conferida pela vacina é considerada duradoura, porém não é 

permanente6,10. Desse modo, com o passar dos anos, a proteção reduz gradualmente, cerca de 

85% após quatro anos, chegando a 50% nos três anos seguintes e após dez anos se torna mais 

reduzida.  E entre cinco e dez anos a proteção pode ser pouca ou inexistente10. 

Apesar dos esforços dispendidos pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI), a 

Vigilância Epidemiológica (VE) e outros Centros de Vigilância internacionais, no mundo, 
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ainda estima-se que a cada ano ocorram de 20 a 50 milhões de casos de coqueluche, com 

aproximadamente 200 a 400 mil mortes, sendo a maior parte em lactentes que não foram 

vacinados ou que tiveram seu esquema de vacinação incompleto11,12. 

A ação de prevenção no Brasil em 2014, consistiu na introdução da vacina Difteria, 

Tétano, Pertussis acelular (dTpa), no calendário vacinal para gestantes e para profissionais da 

saúde que atuam em maternidades, berçários e Unidades de Terapia Intensiva (UTI) 

neonatais13. A indicação da administração da dTpa para gestante na 27ª semana de gestação 

em 2014 com atualização em 2017 para 20ª semana de gestação ou no puerpério até 45 dias 

após o parto6,14. 

Diante da problemática discutida surgiu a pergunta do estudo “Qual o perfil 

epidemiológico das crianças com coqueluche entre zero e quatro anos completos residentes 

nos municípios de Botucatu e Marília? ”. Para atender este questionamento definiu-se como 

objetivo analisar o perfil epidemiológico dos casos de coqueluche em crianças do nascimento 

há quatro anos de idade, retrospectivos à implantação da vacina dTpa em gestantes, nos 

municípios de Botucatu e Marília do estado de São Paulo. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo em série histórica e comparativo da 

coqueluche confirmada nos municípios de Botucatu e Marília, interior do estado de São 

Paulo, que analisou dados do SINAN entre 2008 e 2014, o período inicial deve-se ao início da 

alimentação efetiva do Sistema e considerou-se até 31 de outubro de 2014, por se tratar do 

período pré-implantação da vacina tríplice bacteriana acelular (dTpa) para gestantes e 

profissionais de saúde que atuam em maternidades, berçários e Unidades de Terapia Intensiva 

Neonatais (UTIN). 
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A escolha dos dois municípios para pesquisa foi por se tratar de municípios que 

possuem unidades sentinelas para controle de doenças transmissíveis15,16. 

O período de coleta de dados foi estabelecido em conjunto com o serviço de vigilância 

epidemiológica de cada município e ocorreu nos meses de abril a dezembro de 2016. 

Os dados alimentados no SINAN Net, posteriormente, foram acessados pelo 

responsável do setor de vigilância epidemiológica das secretarias municipais de saúde de cada 

município, gerando o banco de dados dos casos notificados e confirmados de coqueluche, 

residentes nos dois municípios no período de 2008 a 2014.  

Considerou-se como população do estudo todas as crianças confirmadas para 

coqueluche de ambos os sexos entre zero e quatro anos completos, notificadas e residentes 

nos municípios de Botucatu e Marília, totalizando em 56 casos.  

Todos os dados foram armazenados em duas planilhas do Excel 2010, 

simultaneamente. As variáveis foram selecionadas e categorizadas respeitando os três eixos – 

sociodemográfico, clínico e de vigilância – e classificadas respectivamente em numéricas e 

categóricas. 

Foram analisados descritivamente obtendo-se frequências e percentuais para as 

variáveis categorizadas e média, bem como desvio padrão para as variáveis quantitativas. 

Associações entre variáveis categorizadas foram feitas por meio do teste Chi-Square e 

comparações de médias para as variáveis quantitativas foram efetuadas pelo teste t-Student. 

Em todos os testes foi fixado o nível de significância de 5% ou o p-valor 

correspondente. Todas as análises foram feitas pelo programa SAS for Windows, v. 9.4. 

 

RESULTADO  

 

No período analisado, o número de casos confirmados nos dois municípios totalizou 

em 56 casos, sendo 25% (14) em Botucatu e 75% (42) em Marília.  
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Em relação às notificações no ano de 2008 consta apenas um caso em ambos os 

municípios, já 2009 e 2010, não houve nenhum caso confirmado para coqueluche. Ao passo 

que a partir de 2011 houve aumento progressivo dos casos de coqueluche em ambos os 

municípios, finalizando o ano de 2014 com um total de 22 casos – 6 (42,86%) em Botucatu e 

16 (38,10%) em Marília –, porém, sem significância estatística, quando analisado pelo teste 

Chi-Square, apresentados na Tabela 1. 

Os dados da tabela 1 apresentam, também, a sazonalidade dos casos confirmados 

considerando as estações do ano em relação à data de início dos primeiros sintomas, no 

período de 2008 a 2014, nos dois municípios, percebe-se que, em Botucatu a maioria dos 

casos ocorreu no inverno (42,86%), apresentando uma significância estatística de p=0,0232, 

em Marília a maioria dos casos predominou no verão (35,71%) sendo o valor de p>0001. 

Em relação à faixa etária, apresentada na tabela 1, constata-se que, nos dois 

municípios, a maioria dos casos de coqueluche atingiu crianças menores de um ano, com 

92,85% dos casos em Botucatu e Marília com 95,23%; em relação aos maiores de um ano, 

Botucatu apresentou 7,14% e Marília 4,76% dos casos.  

A prevalência entre os sexos não apresentou relevância estatística pelo teste qui-

quadrado p=0,4401, representados em Botucatu por 42,86% do sexo feminino e 57,14% do 

sexo masculino, em Marilia por 54,76% e 45,24% respectivamente, conforme os dados 

expressos na tabela 1.  

Em relação à distribuição dos casos confirmados por região geográfica de ambos os 

municípios, percebe-se que houve maior registro de casos na zona norte em Botucatu seguido 

da zona sul em Marília, apresentados na tabela 1. 

No decorrer do período analisado, a ocorrência de casos nas unidades de saúde em 

relação a Unidade Básica de Saúde (UBS) e Estratégia de Saúde da Família (ESF) nos dois 

municípios mostrou significância estatística p=0,0101; em Botucatu e Marília predominou o 
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número de casos notificados confirmados nas ESF com 57,14 e 52,38 respectivamente para os 

dois municípios; porém a distribuição de casos ocorreu isoladamente, não havendo 

significância estatística, representados na tabela 1. 

De acordo com a faixa etária entre zero e quatro anos, no município de Botucatu, do 

total de 14 crianças, 57,14% apresentavam esquema de vacinação adequado em relação ao 

calendário vacinal proposto, e 42,85% crianças não foram vacinadas porque não estavam na 

faixa etária preconizada para vacinação. Já em Marília, do total de 42 crianças, 52,38% 

apresentaram esquema de vacinação de acordo com o preconizado para a idade e 42,85% não 

estavam na idade preconizada para receber a vacina. Cabe ressalvar, ainda, que em 4,76% das 

crianças não constava informação vacinal recebendo a designação de ignorado, como 

mostram os dados da tabela 2. 

Em relação aos critérios de confirmação da coqueluche, expressos na tabela 2, os 

dados apontam que a maioria das confirmações foi realizada pelo critério clínico em Botucatu 

com 64,28% e em Marília por critério laboratorial com 97,62%. 

No tocante à confirmação dos casos por meio de exames laboratoriais, apresentados na 

tabela 2, em Botucatu, do total de 14 crianças, em 64,28% não foi realizada a cultura e 100% 

não informaram a PCR, com um resultado de cultura positiva em 7,15% das crianças. Ao 

passo que, em Marília, de 42 crianças, 66,67% apresentaram cultura negativa com 88,09% 

dos resultado de PCR positivo, e 30,95% apresentaram resultado de cultura positiva para o 

microrganismo Bordetella pertussis. 

Em relação às complicações dos casos confirmados, em Botucatu 35,71% apresentaram 

complicações, ao passo que Marília registrou complicações em 16,66% dos casos. 

Entre os casos que apresentaram complicações em ambos os municípios, a pneumonia 

foi a mais frequente, em Botucatu com 28,58% e Marília com 7,14%. Por conseguinte, a 
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complicação desidratação com 7,14% em Botucatu e 4,76% em Marília, conforme dados da 

tabela 3. 

Em relação ao intervalo de tempo entre a notificação da doença e o início de 

tratamento com antibioticoterapia, Botucatu (57,14%) e Marília (59,53%) apresentaram um 

intervalo de até 24 horas, seguidos por um intervalo de três a cinco dias para Botucatu com 

14,28% e Marília em três dias (16,66%) e cinco dias (14,28%), conforme dados apresentados 

na tabela 3. 

É possível verificar que, tanto em Botucatu como em Marília, os dados referentes à 

sintomatologia dos casos confirmados de coqueluche foram diversificados e não foram todos 

os sintomas que apresentaram significância estatística nos dois municípios, conforme dados 

expressos na tabela 3. Porém, percebe-se que o sintoma de tosse é comum e mais frequente 

em ambos os municípios, com 100% em Botucatu e 97,61% em Marília, seguido do sinal 

cianose em Botucatu com 85,71% e Marília 73,80%; o que de forma semelhante ocorreu para 

o sintoma tosse paroxística, que em Botucatu foram 85,71% e em Marília 64,28% dos casos, 

não sendo significante estatisticamente para os municípios. Já o sinal temperatura <38ºC e 

respiração ruidosa ao final da crise de tosse, Botucatu apresentou uma frequência de 64,29% e 

Marília 31,71%, respectivamente para ambos os sintomas, apresentando uma significância 

estatística de p=0,317 para os dois municípios.  

Quanto à evolução prognóstica da doença, em Botucatu 100% das crianças evoluíram 

para a cura e em Marília 92,86%. Foi relatado para o município de Marília 4,76% de casos de 

óbito por coqueluche e 2,38% de óbitos por outras causas, não apresentando significância 

estatística entre os municípios. 

 

DISCUSSÃO 

 

O número de casos evidenciado neste estudo corrobora com o boletim epidemiológico 

disponibilizado pelo Ministério da Saúde, quando em 2015 evidencia que a ocorrência de 
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casos de coqueluche concentrou-se nos anos de 2011, 2012 e 2013, observando elevação dos 

indicadores em 201414. 

Os achados desta pesquisa quanto à sazonalidade corroboraram com outros estudos 

que descrevem sobre a ocorrência de casos de coqueluche, concentrando principalmente na 

primavera e verão, porém ressaltam que, em população dispersa, nem sempre se pode 

observar essa mesma sazonalidade, não apresentando, portanto, relação da doença com uma 

sazonalidade específica14,17.  

O maior número de casos ocorreu em crianças menores de um ano, o que vem 

corroborar com estudo realizado sobre coqueluche que evidencia elevada morbimortalidade, 

sobretudo em crianças menores de um ano de idade18.  

Percebeu-se que, em relação ao sexo, não houve significância estatística entre os casos 

nos dois municípios, portanto difere de estudos europeus e mexicanos que apontaram uma 

distribuição de casos mais prevalente no sexo feminino19,20. Entretanto, vale ressaltar que a 

faixa etária em análise difere deste estudo, sugerindo então a doença não ter uma relação 

direta com o sexo. 

A distribuição dos casos por região geográfica nos municípios estudados apontou um 

predomínio na zona norte para Botucatu e zona sul para Marília. Analisando-se essas regiões, 

foi possível perceber características comuns entre elas, pois a zona norte é uma região 

formada por diversos bairros com áreas de vulnerabilidade social21 e a zona sul é uma região 

onde foram instalados diversos empreendimentos industriais que, consequentemente, 

desvalorizaram a terra urbana facilitando dessa forma investimentos imobiliários populares, 

além de ter concentração de maior número de trabalhadores com baixo rendimento e vivendo 

em áreas de ocupação irregular, evidenciando sua vulnerabilidade social22. 

Consequentemente, é compreendido que áreas de vulnerabilidade social com maior 

concentração de moradores em residência com características popular podendo influenciar na 
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transmissão da coqueluche, uma vez que esta ocorre por contato direto e transmissão 

respiratória5,6,18.  

A distribuição dos casos em relação aos serviços de assistência à saúde primária, a ESF 

foi o serviço que apresentou maior concentração dos casos, o que reforça seu papel, quanto à 

necessidade e efetividade das vigilâncias, realizando busca ativa, prevenção, promoção e 

controle em todo territórios adstritos, concretizando o controle epidemiológico23,24.  

A maioria dos casos estava com o esquema vacinal atualizado de acordo com o 

preconizado pelo Ministério da Saúde (MS). Apesar desta adequação, percebeu-se a 

coqueluche em crianças que não iniciaram a imunização e ainda casos que não continham a 

informação vacinal. Esses achados contribuem com o já disponível na literatura que reforça, 

que as crianças menores de um ano, especialmente, com menos de seis meses, a incidência e 

letalidade da coqueluche é mais acentuada, pois não estão devidamente protegidas pela 

imunização14,25. 

Outros estudos confirmam a suposição de que o aumento no número de casos de 

coqueluche é causado principalmente por dois fatores: declínio da imunidade induzida pela 

vacina e adaptação do patógeno por mutações em seu DNA26. 

Sugere-se que o esquema vacinal incompleto esteja associado ao aumento das chances 

de adoecer por coqueluche e ainda é preciso melhorar a qualidade da informação dos casos 

notificados e as ações de imunização, bem como a ampliação da vacina (dTpa) para o 

calendário vacinal de adolescentes e adultos com o intuito de reduzir a incidência da doença 

no Brasil, visto que demonstra ser uma medida eficaz e, no entanto, no calendário vacinal de 

2017 não contempla essas faixas etárias9. 

Há controvérsias em relação à troca de vacinas de células inteiras por vacinas 

acelulares, o que contribuiu para o ressurgimento da coqueluche, pois a imunidade induzida 
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pela vacina acelular tem tempo menor de duração em comparação com a imunidade induzida 

pelas vacinas de células inteiras27,28. 

Todavia o público estudado é assistido pelo Sistema Único de Saúde e não se beneficia 

da vacina acelular por ser disponibilizada apenas na rede privada. Quanto a este fato, existem 

controvérsias na literatura, pois estudos apontam que o ressurgimento da coqueluche ocorreu 

mesmo em países que mantiveram as vacinas de células inteiras29,30. Estes dados sinalizam 

que não há consenso sobre fatores específicos que podem favorecer o adoecimento por 

coqueluche em relação à vacina.   

Nos municípios analisados, percebe-se uma diferença em relação ao critério para a 

elaboração do diagnóstico. Botucatu utilizou-se, na maior parte, do clínico e Marília do 

laboratorial, consequentemente observa-se a mesma diferença para a realização das culturas 

nasofaringea e da PCR, o que sugere discussão quanto ao critério adotado e o preconizado 

pelo MS. A literatura referencial para esta conduta, Guia de Vigilância Epidemiológica/MS, 

entre outros estudos sugerem que a confirmação deve ser feita preferencialmente pelo critério 

laboratorial por meio de cultura do microrganismo Bordetella pertussis e pelo isolamento por 

técnica de reação de cadeia de polimerase (PCR), porém não exclui a possibilidade de utilizar 

a confirmação clínica ou clínica-epidemiológica20,31.  

Outros estudos reforçam que cuidados devem ser tomados em relação à avaliação 

laboratorial, pois este depende das condições técnico-operacionais do sistema de vigilância 

epidemiológica, em cada área geográfica, para detectar, notificar, investigar e confirmar os 

casos. Além deste, vale ressaltar que a confirmação depende somente dos dados clínicos, 

também sugere erros diagnósticos, pela possibilidade de a coqueluche ser confundida com 

patologias causadas por outros agentes que produzem a síndrome coqueluchoide. 

Consequentemente isso pode levar a uma subnotificação de casos32-35. 
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Em razão da dificuldade no diagnóstico clínico, há utilização do critério laboratorial 

com a realização da cultura nasofaringea, resultando em uma especificidade para a confirmação 

da doença causada pelo microrganismo Bordetella pertussis36,37, pois esta continua a ser o 

padrão ouro e aprimorada com a inclusão da PCR para o diagnóstico, pois estes recursos 

permitem a realização dos testes de sensibilidade antimicrobiana e o isolamento da bactéria38.  

Outros estudos indicam, contudo, que vários fatores influenciam o crescimento da 

bactéria no meio da cultura, como, por exemplo, tempo da doença, uso de antibiótico por mais 

de três dias, acondicionamento e transporte adequados, entre outros, aumentando o tempo 

para a elaboração do diagnóstico, dificultando a vigilância epidemiológica. Diante disso, a 

técnica de PCR foi introduzida em 2009 pelo Instituto Adolfo Lutz por ser um método rápido, 

proporcionando resultado em tempo real para atuação preventiva. Um dado que chamou a 

atenção foi o aumento da positividade das amostras após a sua implementação para o 

esclarecimento de surtos quando as culturas eram negativas14,39. 

Dos casos que houve complicações nos dois municípios, a pneumonia apresentou 

destaque, o que vem corroborar com pesquisas anteriores ao apontar que a pneumonia é a 

principal complicação seguida da desidratação e encefalite20. 

Quanto ao início de tratamento, os dois municípios iniciaram a antibioticoterapia após 

24 horas da notificação na maioria dos casos, o que apresenta um avanço em relação ao 

estudo que relata que seus casos iniciaram antibioticoterapia em média 15,76 dias após o 

início dos sintomas20. Este início nas primeiras horas após a notificação diminui o risco de 

mortalidade pela doença, vindo ao encontro do preconizado pelo MS, ao determinar critérios 

de tratamento precoce5,6,13,18. 

O Center for Disease Control (CDC), órgão que controla as doenças e tratamentos 

americanos, reforça que o diagnóstico e o tratamento precocemente adotado na coqueluche 

são importantes para diminuir a gravidade e a propagação da doença40. 
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A sintomatologia mais frequente entre os municípios estudados foi a tosse, seguida de 

cianose e tosse paroxística. Estes achados corroboram com publicações que apontam a tosse 

como o sinal mais frequente em todas as faixas etárias, seguido de cianose e apneia, 

temperatura acima ou igual a <38ºC e temperatura entre 37 e 38ºC nos pacientes acometidos 

por coqueluche20,40. 

Outro estudo realizado no Paraná de 2007 a 2013 reforça que os sinais mais presentes 

em pacientes com coqueluche no Brasil foram tosse paroxística, seguido de cianose, vômito, 

guincho e apneia41. 

Os casos estudados na sua maioria evoluíram para cura, com isso, corrobora com um 

estudo do Canadá que apresentou uma mortalidade baixa para doenças com sinais 

respiratórios da tosse convulsa42. Porém, outro estudo ressalta uma mortalidade de 92,4% pela 

coqueluche concentrada em crianças até seis meses43. O que faz necessário manter Vigilância 

Sanitária de qualidade tanto na prevenção da doença como no diagnóstico e tratamento, por 

ser uma doença de alta letalidade em reemergência. 

 

CONCLUSÃO 

 

O perfil epidemiológico identificado nos dois municípios analisados faz da coqueluche 

uma doença que preocupa a saúde pública e os vulneráveis permanecem as crianças menores 

de um ano.  

A não realização do diagnóstico laboratorial sugere a possibilidade de subnotificação 

da cepa pertussis. 

A vacina pentavalente que inclui o componente pertussis continua sendo uma medida 

de prevenção, porém merece avaliação em virtude da doença acometer crianças em faixa 

etária inferior ao recomendado pelo MS.  
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Estes dados sugerem que há necessidade de avaliação de coqueluche após medidas 

implementadas pelo MS, neste cenário de reemergência da coqueluche. 
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Tabela 1 - Categorização dos dados sociodemográficos em relação aos municípios de 

Botucatu e Marília de 2008 a 2014 

Categorization of sociodemographic data in relation to the municipalities of 

Botucatu and Marília from 2008 to 2014 

 
Dados Sociodemográficos  

    Botucatu Marília   

Variáveis Categorias N (%) N (%) p-valor 

Ano de 

Notificação 

2008 1 (07,14) 1 (02,38) 

 2009 0 (00,00) 0 (00,00) 

 2010 0 (00,00) 0 (00,00) 

 2011 3 (21,43) 5 (11,90) NS 

2012 3 (21,43) 7 (16,67) 

 2013 1 (07,14) 13 (30,95) 

 2014 6 (42,86) 16 (38,10) 

 Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 

Estação do Ano 

Inverno 6 (42,86) 8 (19,04) 

 Outono 2 (14,28) 12 (28,58) 

 Primavera 4 (28,58) 7 (16,67) 

 Verão 2 (14,28) 15 (35,71) 

 Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 p-valor 0,0232 0,0001 

 

Idade 

<1 ano 13 (92,85) 40 (95,23) 

 > 1 ano 1 (07,14) 2 (04,76) 

 Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 

Sexo 

Feminino 6 (42,86) 23 (54,76) 

0,4401 Masculino 8 (57,14) 19 (45,24) 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 

Região 

Geográfica 

Norte 8 (57,14) 13 (30,95) 

0,0055 

Sul 1 (07,14) 18 (42,86) 

Leste 4 (28,57) 2 (04,76) 

Oeste 1 (07,14) 9 (21,43) 

 Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 
Unidade de 

Saúde 

UBS 6 (42,86) 20 (47,62) 

 ESF 8 (57,14) 22 (52,38) 0,0101 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 Fonte: Os autores. 
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Tabela 2 - Categorização dos dados de vigilância em relação aos municípios de Botucatu e 

Marília de 2008 a 2014 

Categorization of surveillance data in relation to the municipalities of Botucatu 

and Marília from 2008 to 2014 

 
Dados de Vigilância 

      Botucatu Marília   

Variáveis Categorias 

 

N (%) N (%) p-valor 

Esquema de 

Vacinal 

 

1ª dose 6 (42,85) 14 (33,33) 

NS 

Vacinados 2ª dose 0 (00,00) 3 (07,14) 

 

3ª dose 2 (14,29) 5 (11,90) 

 

Subtotal 8 (57,14) 22 (52,38) 

Não vacinados 1ª dose 6* (42,85) 18* (42,85) 

 

2ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) 

 

3ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) 

 

Subtotal 6 (42,85) 18 (42,85) 

Ignorados 1ª dose 0 (00,00) 2 (04,76) 

 

2ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) 

 

3ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) 

 

Subtotal 0 (00,00) 2 (04,76) 

 
Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

Legenda - * menores de dois meses de idade 

Critério de 

Confirmação 

Diagnóstica 

Laboratorial 5 (35,71) 41 (97,62) 

NS 
Clínico 9 (64,28) 1 (02,39) 

Clínico-Epidemiológico 0 (00,00) 0 (00,00) 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

Resultado de 

Cultura 

Cultura Positiva 1 (07,15) 13 (30,95) 

NS 

Cultura Negativa 4 (28,58) 28 (66,67) 

Não informado 0 (00,00) 1 (02,39) 

Cultura não realizada 9 (64,28) 0 (00,00) 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

Resultado de 

PCR 

PCR Positivo 0 0 37 (88,09) 

NS 
PCR Negativo 0 0 3 (07,15) 

PCR não informado 14 (0,10) 2 (04,76) 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 
Fonte: Os autores. 
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Tabela 3 - Categorização dos dados clínicos em relação aos municípios de Botucatu e 

Marília de 2008 a 2014 

Categorization of clinical data in relation to the municipalities of Botucatu and 

Marília from 2008 to 2014 

 
Dados Clínicos 

 

  Botucatu Marília 

 Variáveis Categorias N (%) N (%) p-valor 

Sintomatologia 

Apneia 3 (21,43) 5 (11,90) 0.3975 

Cianose 12 (85,71) 31 (73,80) 0.3609 

Respiração ruidosa ao final da 

crise de tosse 9 (64,29) 13 (30,95) 0.0317 

Temperatura <38ºC 9 (64,29) 13 (30,95) 0.0317 

Temperatura > ou =38 ºC 4 (28,57) 02 (04,76) 0.0141 

Tosse 14 (00,10) 41 (97,61) 0.5602 

Tosse Paroxística  12 (85,71) 27 (64,28) 0.1310 

Vômito 7 (50,00) 08 (19,04) 0.0235 

Complicações 

clínicas 

Sim 5 (35,71) 7 (16,67) 

NS Não 9 (64,29) 35 (83,33) 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 

Causas de 

Complicações 

Atelectasia 0 (00,00) 1 (02,38) NS 

Desidratação 1 (07,14) 2 (04,76) 0.7473 

Insuficiência Respiratória Aguda 0 (00,00) 1 (02,38) NS 

Pneumonia 4 (28,58) 3 (07,14) 0.0358 

Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 

Notificação e 

início do ATB 

Até 24 horas 8 (57,14) 25 (59,53) 

NS 

Até 3 dias 2 (14,28) 7 (16,66) 

Até 5 dias 2 (14,28) 6 (14,28) 

Até 15 dias 1 (07,14) 2 (04,76) 

Até 20 dias 1 (07,14) 0 (00,00) 

 Não realizado 0 (00,00) 2 (04,76) 

 Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 

Evolução 

Prognóstica 

Cura 14 (0,10) 39 (92,86) 

0.05896 Óbito por Coqueluche 00 0 02 (04,76) 

Óbito por outras causas 00 0 01 (02,38) 

 Total 14 (100,00) 42 (100,00) 

 Fonte: Os autores. 
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RESUMO 

Objetivo: Avaliar o perfil da coqueluche notificada nos municípios de Botucatu e Marília, 

após a implantação da vacina dTpa nas gestantes. Método: Trata-se de um estudo 

epidemiológico, observacional descritivo de delineamento transversal. Os critérios de inclusão 

definidos no estudo se restringiram à criança ter sido notificada à vigilância epidemiológica, 

ser residente dos municípios de Botucatu e Marília, estar na faixa etária entre zero e dois anos 

completos e ter acesso à ficha de notificação compulsória. A hipótese é que a vacinação na 

gestante com a dTpa não elimina a disseminação da coqueluche na criança. Resultados: O 

número de casos confirmados residentes nos dois municípios totalizou 19 casos de 

coqueluche após a implantação da vacina dTpa em gestantes com 13 casos (68,42%) em 

Botucatu e 6 (31,58%) em Marília. Pode-se verificar que o ano de 2015 apresentou 

predominância dos casos, sendo Botucatu com 53,84% e Marília com 50% dos casos, em 

ambos os municípios houve predomínio do sexo masculino, em menores de um ano. 

Conclusão: Pode-se concluir que mesmo após a implementação da vacina dTpa em gestantes, 

as crianças apresentaram coqueluche nos dois municípios avaliados, confirmando a hipótese 

do estudo de que a vacinação na gestante com a dTpa não elimina a disseminação da 

coqueluche na criança. Essa constatação reforça a necessidade de investigar o motivo de estas 

crianças continuarem a apresentar coqueluche, sobretudo investigar em que contexto social 

essas crianças estão inseridas, por quem são cuidadas e como foi a vacinação da dTpa pela mãe. 

 

Palavras-chave: Coqueluche; Epidemiologia; Vacinação. 

 

ABSTRACT 

Objective: To evaluate the reported pertussis profile in the municipalities of Botucatu and 

Marília, after implantation of the dTpa vaccine in pregnant women. Method: This is an 

epidemiological, observational, descriptive study of a cross-sectional design. The inclusion 

criteria defined in the study were restricted to the child being notified to epidemiological 

surveillance, to be a resident of the municipalities of Botucatu and Marília, to be in the age 

group between zero and two full years and to have access to the compulsory notification form. 

The hypothesis is that vaccination in the pregnant woman with dTpa does not eliminate the 

spread of whooping cough in the child. RESULTS: The number of confirmed cases in the 

two municipalities totaled 19 cases of pertussis after implantation of the dTpa vaccine in 

pregnant women with 13 cases (68.42%) in Botucatu and 6 (31.58%) in Marília. It can be 

verified that the year 2015 had a predominance of cases, with Botucatu being 53.84% and 

Marília, with 50% of the cases, in both municipalities there was a predominance of males, in 

children under one year. Conclusion: It is possible to conclude that even after the dTpa 

vaccine was implemented in pregnant women, the children presented pertussis in the two 

municipalities evaluated, confirming the hypothesis of the study that vaccination in the 

pregnant woman with dTpa does not eliminate the dissemination of pertussis in the child. This 
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finding reinforces the need to investigate the reason these children continue to present 

pertussis, especially to investigate in which social context these children are inserted, by 

whom they are cared for and how was the vaccination of dTpa by the mother. 

 

Keywords: Pertussis; Epidemiology; Vaccination. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Apesar dos esforços dispendidos pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI), a 

Vigilância Epidemiológica e outros centros de vigilância internacionais, no mundo, ainda 

estima-se que a cada ano ocorram de 20 a 50 milhões de casos de coqueluche, com 

aproximadamente 200 a 400 mil mortes, sendo a maior parte em lactentes que não foram 

vacinados ou com a vacinação incompleta1.  

Segundo o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 

(Datasus), nos anos de 2008 a 2014 foram confirmados 19.329 casos de coqueluche na faixa 

etária entre zero e quatro anos e no estado de São Paulo foram 5.040 casos de coqueluche.2 

Especificamente no ano de 2015, no Brasil, foram confirmados 1.716 casos, apenas no estado 

de São Paulo foram confirmados 305 casos em crianças na mesma faixa etária2.  

No Brasil, a coqueluche é uma doença de notificação compulsória desde 19753.  

É definida como uma doença infecciosa aguda de trato respiratório inferior, causada pelo 

agente etiológico bacteriano Bordetella pertussis, altamente contagiosa, transmitida por 

contato direto, caracterizada pelo sintoma de tosse não produtiva e paroxística4,5. 

Tendo em vista que se trata de uma doença de notificação compulsória, os dados 

de notificação e investigação são armazenados no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN). Como medida preventiva o Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

disponibiliza a vacina tríplice bacteriana de células inteiras (DTP) com o componente 

Pertussis desde 19734,6.  

Atualmente o Ministério da Saúde (MS) e o Programa Nacional de Imunizações 

(PNI) sugerem no calendário vacinal de 2017, que o esquema vacinal para coqueluche 

permaneça o mesmo, com a primeira dose com dois meses de vida, a segunda aos quatro, a 

terceira aos seis meses, sendo ofertada como vacina conjugada, Pentavalente. É proposto o 

reforço da DTP aos 15 meses e um segundo reforço com quatro anos de idade7. 

Entretanto, a imunidade conferida pela vacina é considerada duradoura, porém 

não permanente4. 
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Em 2014, no Brasil, a vacina dTpa (Difteria, Tétano, Pertussis acelular) foi 

implementada no calendário vacinal para gestantes e para profissionais da saúde que atuam 

em maternidades, berçários e Unidades de Terapia Intensiva Neonatais (UTIN)8. A 

recomendação é que a gestante receba a vacina em cada gestação na 20ª semana7.  

A vacina dTpa, mediante política do MS, está sendo produzida no Brasil pelo 

laboratório público Instituto Butantã em parceria com o laboratório GlaxoSmithKline (GSK), 

cujas normas técnicas relatam que a vacina oferece proteção indireta nos primeiros meses de 

vida pela passagem de anticorpos maternos por via transplacentária para o feto e proteção por 

intermédio do contato direto mãe-bebê9,10. 

Contudo, a vacinação e a infecção não conferem imunidade a longo prazo, 

adolescentes e adultos podem ser infectados e desenvolver formas mais leves da doença e ou 

assintomáticas, dificultando o diagnóstico e tornando-se fontes de infecção para os lactentes, 

para crianças que não foram vacinadas ou com esquema vacinal incompleto9,10.  

Tais informações oferecem mais elementos para o Ministério da Saúde (MS) do 

Brasil adotar medidas de controle futuras, incluindo a vacinação do adolescente e do adulto 

com a tríplice bacteriana acelular (dTpa) em seu calendário de vacinação, tendo em vista a 

erradicação da doença9,10.  

Diante desta contextualização, este estudo teve como objetivo avaliar o perfil da 

coqueluche notificada nos municípios de Botucatu e Marília, após a implantação da vacina 

dTpa nas gestantes. 

A hipótese desenhada no estudo é de que a vacinação na gestante com a dTpa não 

elimina a disseminação da coqueluche na criança. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional descritivo de delineamento 

transversal, sobre o perfil da coqueluche notificada nos municípios de Botucatu e Marília, 

após a implantação da vacina dTpa nas gestantes. 

Os critérios de inclusão definidos no estudo se restringiram à criança ter sido 

notificada à vigilância epidemiológica, ser residente nos municípios de Botucatu e Marília, 

estar na faixa etária entre zero e dois anos completos e ter acesso à ficha de notificação 

compulsória. 

Os critérios de exclusão pautaram-se em não ter coqueluche e não ter acesso à 

ficha de notificação compulsória das crianças notificadas positivas. 



122 

As fichas de notificação compulsória de casos confirmados positivos analisadas 

correspondem ao período de 1º de novembro de 2014 a 31 de dezembro de 2016, período este 

considerado pós-implantação da vacina dTpa na gestante pelo Ministério da Saúde9.  

Portanto, a população em estudo compreendeu todos os casos confirmados 

positivos para doença coqueluche de ambos os sexos de crianças entre zero e dois anos 

completos residentes nos dois municípios, por intermédio da ficha de notificação compulsória 

registrada no Sistema de Informação de Agravos e Notificação (SINAN).  

A faixa etária estabelecida partiu do referencial do Ministério da Saúde9 que 

estabelece que a gestante pode receber a vacina a partir da 20ª semana de gestação, 

preferencialmente, podendo ser administrada até 45 dias no puerpério, portanto, diante do 

período analisado estabeleceu-se a faixa etária do estudo. 

Os municípios de Botucatu e Marília foram escolhidos por conveniência e por 

corresponderem aos Departamentos Regionais de Saúde VI e IX, respectivamente, sendo 

referência para atendimento de alta complexidade para suas regiões e fazem parte da rede 

sentinela, que são núcleos que detectam agravos ou doenças de notificação compulsória 

(DNC) a partir da busca ativa11,12.  

Para análise, foi gerado um banco de dados salvo em planilhas duplicadas no 

Excel 2013, dos casos confirmados positivos de coqueluche no período descrito, por meio do 

SINAN, pelas secretarias municipais de saúde dos dois municípios. A duração da coleta de 

dados do estudo foi de dezembro de 2014 a fevereiro de 2017, partindo do princípio em média 

demora de 30 a 60 dias para fechar o caso na vigilância epidemiológica de cada município. 

As variáveis foram selecionadas e categorizadas respeitando os três eixos – 

sociodemográfico, de vigilância e clínico –, sendo classificadas respectivamente em 

numéricas e categóricas.  

Os dados das planilhas foram duplamente conferidos e analisados descritivamente 

obtendo-se frequências e percentuais para as variáveis categorizadas e média e desvio padrão 

para as variáveis quantitativas. Associações entre variáveis categorizadas foram feitas 

utilizando teste Chi-Square e comparações de médias para as variáveis quantitativas pelo teste 

t-Student. 

Em todos os testes foi fixado o nível de significância de 5% ou o p-valor 

correspondente. Todas as análises foram efetuadas pelo programa SAS for Windows, v. 9.4. 

O estudo foi submetido à avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP), nº 1.047.509 de 4 de maio de 2015. Foi realizada uma ementa aprovada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa nº 1.477.007 de 4 de abril de 2016.  
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RESULTADOS 

 

No período analisado, o número de casos confirmados de residentes nos dois 

municípios totalizou 19 casos, sendo 13 (68,42%) em Botucatu e 6 (31,58%) em Marília. 

Em relação às notificações, no ano de 2015 houve uma predominância de casos 

confirmados nos dois municípios, em que Botucatu registrou 53,84% dos casos e Marília 

50%, apresentando redução no ano seguinte, porém, sem significância estatística para os dois 

municípios, quando analisado pelo teste Chi-Square, como mostram os dados da tabela 1.  

Os dados apresentados, também na tabela 1, representam a distribuição do sexo e 

da idade dos casos em relação aos dois municípios no período de 2014 a 2016. Percebe-se que 

em ambos os municípios houve um predomínio do sexo masculino nos menores de um ano, 

apresentando uma significância estatística de p=0,0039 para o município de Marília. Não 

houve casos entre um e dois anos de idade nos dois municípios avaliados.  

Quando categorizada a faixa etária dos menores de um ano, percebe-se 

predomínio da coqueluche de zero a três meses de idade. Em Botucatu com 23,07% nos bebês 

de um mês, seguidos dos menores de 30 dias e com dois meses representando 15,38% dos 

casos. Enquanto Marília registrou os menores de 30 dias e com três meses de idade 

representando 33,33% dos casos em menores de um ano, não apresentando significância 

estatística, tabela 1. 

Quanto à sazonalidade dos casos confirmados, considerando as estações do ano 

em relação à data de início dos primeiros sintomas no período de 2014 a 2016 nos dois 

municípios, percebe-se predomínio na primavera em relação à totalidade dos casos, 

comparando os municípios. Botucatu concentrou seus casos durante a primavera, ao passo 

que Marília apresentou uma distribuição homogenia entre primavera e verão, embora sem 

significância estatística para os dois municípios, representados pelos dados da tabela 1. 

Em relação à distribuição dos casos por região geográfica de ambos os 

municípios, houve maior registro de casos na zona norte seguido da zona sul, conforme dados 

da tabela 1, porém sem significância para os municípios. 

No período analisado, a ocorrência de casos nos dois municípios não mostrou 

significância estatística, contudo é possível observar, conforme os dados das tabelas 1 e 2, que 

a distribuição dos casos por unidade de abrangência foi homogênea, mesmo quando verificada 

a classificação da unidade entre Unidade Básica de Saúde (UBS) e Estratégia de Saúde da 

Família (ESF), percebeu-se que a homogeneidade se manteve em Botucatu com 46,15% de 
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casos positivos pertencentes à UBS e 53,85% pertencentes à ESF. Para Marília, tanto a UBS 

quanto a ESF perfizeram 50%, respectivamente. 

Tabela 1 - Categorização dos dados sociodemográficos em relação aos municípios de 

Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

 
Dados Sociodemográficos 

    Botucatu Marília   

Variáveis Categorias  N (%) N (%) p-valor 

Ano de 

Notificação 

2014 2 (15,39) 2 (33,33) 

 2015 7 (53,84) 3 (50,00) 0,6219 

2016 4 (30,77) 1 (16,67) 

 Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 

Estação do 

Ano 

Inverno 2 (15,39) 1 (16,67) 1,0000 

Outono 3 (23,07) 1 (16,67) 1,0000 

Primavera 6 (46,15) 2 (33,33) 0,9790 

Verão 2 (15,39) 2 (33,33) 0,7743 

 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

   p-valor 0,2204 0,8281 

 

 

  <1 ano 

 Sexo e Idade 

<1 ano 

Feminino 4 (31,00) 0 (0,00) 

0,1262 Masculino 9 (69,23) 6 (0,10) 

 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 

 
p-valor 0,1167 0,0039 

  0 a 29 dias 2             (15,38) 2            (33,33) 0,7743 

Categorização 

em dias/meses 

dos <1 ano 

1 mês 3             (23,07) 0            (00,00) 0,5448 

2 meses 2             (15,38) 0            (00,00) 0,8324 

3 meses 0            (00,00) 2            (33,33) 0,1625 

4 meses 2             (15,38) 2            (33,33) 0,7743 

6 meses 1             (07,69) 0            (00,00) 1,0000 

7 meses 1             (07,69) 0            (00,00) 1,0000 

9 meses 1             (07,69) 0            (00,00) 1,0000 

10 meses 1             (07,69) 0            (00,00) 1,0000 

 Total 13            (100,00) 6          (100,00)  

 p-valor 0,7739 0,0957  

  Central 1 (07,70) 0 (00,00) 1,0000 

Região 

Geográfica 

Leste 4 (30,76) 0 (00,00) 0,3555 

Norte 4 (30,76) 3 (50,00) 0,7671 

Oeste 1 (07,70) 1 (16,66) 1,0000 

Sul 3 (23,08) 2 (33,33) 1,0000 

 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

   p-valor 0,3518 0,1315 

 Unidade de 

Saúde 

UBS 6 (46,15) 3 (50,00) 1,0000 

ESF 7 (53,85) 3 (50,00) 1,0000 

 
Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

   p-valor 1,0000 0,2851 

 Fonte: Os autores. 
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Tabela 2 - Casos confirmados de coqueluche por Unidade de Saúde em Botucatu e Marília de 

2014 a 2016 
 

 Unidade de Saúde 

Região Botucatu N          % Região Marília N        % 

Norte 

CSE VI 

FERROVIÁRIA 
01   07,69 

Norte 

USF PARQUE 

DAS NAÇÕES 
01   16,67 

CSE VI 

LAVRADORES 
01   07,69 

USF JARDIM 

JULIETA 
01   16,67 

USF JARDIM 

IOLANDA 
01   07,69 

UBS STA 

ANTONIETA 
01   16,67 

 USF REAL PARK 01   07,69    

Sul 

  

Sul 

  

UBS COHAB I 02   15,40 
UBS NOVA 

MARÍLIA 
01   16,67 

USF 

COMERCIÁRIOS 
01   07,69 USF PLANALTO 01   16,67 

    

    

Leste 

USF COHAB IV 01   07,69 

Leste 

  

USF VITORIANA 01   07,69   

UBS JARDIM 

CRISTINA 
01   07,69 

  

 USF PEABIRU 01   07,69    

Oeste 

  

Oeste 

  

    

USF RUBIÃO 

JUNIOR 
01   07,69 

UBS 

BANDEIRANTES 
01   16,67 

    

    

Central 

     

UBS SÃO LÚCIO 01   07,70   

    

 p-

valor* 

                    1,0000                      1,0000  

Total  13    100.00   06    100.00 
Fonte: Os autores. 

 

Os dados da tabela 3 apresentam a distribuição do esquema vacinal das crianças 

com coqueluche. É possível identificar que os dois municípios tiveram casos positivos em 

crianças menores de dois meses, as quais não haviam recebido a primeira dose da vacina 

Pentavalente. Em Botucatu, do total de 13 crianças, 38,46% dos casos tinham menos de dois 

meses; em Marília, do total de seis crianças, 33% estavam nessa faixa etária. Nota-se também 

que o município de Botucatu apresentou dois casos com esquema vacinal em atraso, não 

apresentando significância estatística.  

Quanto aos critérios de confirmação diagnóstica para microrganismo Bordetella 

pertussis, os dados da tabela 3 apresentam os casos confirmados neste estudo de acordo com o 

referido critério. Assim, dos 13 casos confirmados pelo município de Botucatu, 76,92% 
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utilizaram o critério clínico para confirmação diagnóstica, apresentando significância 

estatística p=0,0002. Ao passo que Marília, do total de seis casos, a confirmação laboratorial 

foi utilizada como diagnóstico em 66,66%, com significância de p=0,0049. Portanto em 

relação aos dois municípios o critério laboratorial apresentou significância estatística de 

p=0,0313 para Marília e o clínico para Botucatu com p=0,0086. 

Em relação à coleta de secreção nasofaringea para cultura utilizada como “padrão 

ouro” no diagnóstico do microrganismo Bordetella pertussis, os dados da tabela 3 indicam os 

resultados das culturas realizadas para o diagnóstico laboratorial. Percebeu-se que em 

Botucatu os exames de cultura nasofaringe não foram coletados na maioria dos casos 

(84,62%), ao passo que em Marília todos foram coletados, apresentando uma significância 

estatística de p=<0,0001, porém a metade dos coletados em Marília (50,00%) apresentaram 

resultado negativo para a cultura nasofaringe, não apresentando significância estatística. Entre 

os dois municípios apresentou significância estatística em relação a não coletar amostras pelo 

município de Botucatu.  

Quanto à realização da Técnica de Reação em Cadeia de Polimerase (PCR) no 

material do exame da secreção nasofaringea, percebe-se que em Botucatu a maior parte não 

foi informada sobre os resultados da PCR em 53,85% dos casos apresentando uma 

significância estatística de p= 0,0007 para o município, algumas fichas apresentaram a 

justificativa do uso de antibiótico há mais de três dias, entre outras justificativas. Em Marília 

todos os casos foram coletados exames para cultura, cuja PCR apresentou-se positiva em 

50,00% dos casos, porém sem relevância estatística, como demonstra a tabela 3. 
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Tabela 3 - Distribuição dos dados de Vigilância em relação aos dois municípios de 2014 a 

2016. 
 

  

Dados de Vigilância 

    Botucatu Marília   

Variáveis Categorias   N (%) N (%) p-valor 

Esquema de 

Vacinal 

Vacinados 

1ª dose 2 (15,39) 3 (50,00) 0,3019 

2ª dose 1 (07,69) 1 (16,67) 1,0000 

3ª dose 3 (23,07) 0 (00,00) 0,5448 

Subtotal 6 (46,15) 4 (66,67) 0,7352 

Não Vacinados 

1ª dose 5* (38,46) 2* (33,33) 1,0000 

2ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) - 

3ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) - 

Subtotal 5 (38,46) 2 (33,33) 1,0000 

Vacinas em atraso 

1ª dose 2 (15,39) 0 (00,00) 0,8324 

2ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) - 

3ª dose 0 (00,00) 0 (00,00) - 

Subtotal 0 (15,39) 0 (00,00) - 

 
Total 13 (100,0) 6 (100,00)  

  Legenda - * menores de dois meses de idade 
 

Critério de 

Confirmação 

Diagnóstica 

Laboratorial 1 (07,69) 4 (66,66) 0,0313 

Clínico 10 (76,92) 0 (00,00) 0,0086 

Clínico-Epidemiológico 2 (15,38) 2 (33,33) 0,7743 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 p-valor 0,0002 0,0049 

 

Resultado de 

Cultura 

Cultura Positiva 0 (00,00) 1 (16,67) 0,6839 

Cultura Negativa 1 (07,69) 3 (50,00) 0,1343 

Ignorada 0 (00,00) 0 (00,00) - 

Não coletada 11 (84,62) 0 (00,00) 0,0029 

Não realizada 1 (07,69) 2 (33,33) 0,4545 

Total 13 (100,00) 6 (100,00)  
 p-valor <0,0001 0,1315  

Resultado de 

PCR 

PCR Positivo 1 (07,69) 3 (50,00) 0,1343 

PCR Negativo 0 (00,00) 1 (16,67) 0,6839 

PCR não informado 7 (53,85) 0 (00,00) 0,0809 

Não Informado CID 1 (07,69) 0 (00,00) 1,000 

Meio de cultura com prazo de 

validade vencido 1 (07,69) 0 (00,00) 1,000 

Em uso de Antibioticoterapia 3 (23,08) 0 (00,00) 0,5448 

Amostra contaminada 0 (00,00) 2 (33,33) 0,1625 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

  p-valor 0,0007 0,0607  
Fonte: Os autores. 

 



128 

Dos casos que realizaram a coleta de cultura nasofaringea, o intervalo de tempo 

entre a notificação do caso e a realização do exame encontra-se nos dados da tabela 4, nos 

quais é possível notar que o único caso que realizou o exame em Botucatu, sua coleta ocorreu 

um a dois dias após a data de notificação, ao passo que em Marília 50,00% dos casos foram 

coletados no mesmo dia da notificação. Importante ressaltar que em Botucatu, dos 13 casos 

notificados positivos, somente um coletou o exame para cultura da secreção nasofaringea; em 

Marília, por sua vez, foi coletado em 100,00% dos casos, não apresentando diferença 

estatística para os dois municípios. 

Quando é verificado o início da antibioticoterapia dos casos que realizaram o 

exame de cultura nasofaringe, é possível identificar, conforme dados da tabela 4, que o caso 

que realizou o exame em Botucatu o antibiótico foi administrado anteriormente à coleta da 

secreção nasofaringea, ao passo que em Marília os 66,66% dos casos foram administrados no 

mesmo dia da coleta. 

Em relação aos comunicantes dos 19 casos, foram identificados 87 comunicantes 

íntimos que corresponderam a 100%, sendo 80,46% destes de Botucatu e 19,54% de Marília. 

Não foi coletada a secreção nasofaringea para confirmação diagnóstica destes comunicantes, 

como é apresentado nos dados da tabela 4. Dos comunicantes de Botucatu, a quimioprofilaxia 

foi a medida de prevenção e controle mais utilizada em 10,00%. Já para Marília, do total de 

comunicantes identificados, somente 11,76% receberam medidas de prevenção como 

bloqueio vacinal e quimioprofilaxia. 

Ao se avaliar o tempo de duração das investigações, os dados da tabela 4 apontam 

Botucatu com uma média de 14,92 dias de tempo de investigação com um desvio padrão de 

10,57. Para Marília essa média de tempo estendeu para 22,83 dias, com desvio padrão de 

12,52. Não houve diferença estatística para os dois municípios. 
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Tabela 4 - Distribuição das variáveis de vigilância epidemiológica do controle da coqueluche 

nos municípios Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

 

Dados de Vigilância 

  
 

Botucatu Marília 

 Variáveis Categorias N (%) N   (%) p-valor 

Data da 

notificação com a 

cultura 

Antes da Notificação 0 (0,00) 2 (33,33) 1,0000 

No dia da Notificação 0 (0,00) 3 (50,00) 1,0000 

1 a 2 dias após a Notificação 1 (0,10) 1 (16,67) 0,6084 

Total 1 (100,00) 6 (100,00)  

Início do ATB 

com a data da 

cultura 

Antes da Cultura 1 (100,00) 1 (16,67) 0,6084 

No dia da Cultura 0 (0,00) 4 (66,66) 0,8761 

Após a Cultura 0 (0,00) 1 (16,67) 1,0000 

Total 1 (100,00) 6 (100,00)  

Medidas de 

Prevenção e 

Controle 

Bloqueio Vacinal 0 (00,00) 0 (00,00) - 

Quimioprofilaxia 7 (10,00) 0 (00,00) 0,3883 

Bloq/Quimio 1 (01,42) 2 (11,76) 0,1757 

Nenhum 5 (07,14) 2 (11,76) 0,8955 

Ignorado 57 (81,42) 13 (76,48) 0,9033 

Total 70 (100,00) 17 (100,00) 

 

Duração da 

Investigação 

Média 14,92 

 

22,83 

  Desvio Padrão 10,57 

 

12,52 

 

0,1699 

Mínima  01,00 

 

08,00 

  Máxima 42,00 

 

44,00 

  Total 13 

 

6 

 

t-student 
Fonte: Os autores. 

 

Com relação à sintomatologia apresentada dos casos nos dois municípios, os 

dados da tabela 5 apontam que a tosse seguida da tosse paroxística foram os sintomas mais 

comuns apresentados, embora não tenham significância estatística, representaram o sinal mais 

prevalente entre as crianças confirmadas, por conseguinte observa-se a cianose e a 

temperatura inferior a 38ºC com maior frequência. 

Do total de 13 crianças de casos confirmados em Botucatu, somente 7,70% 

apresentaram complicações, ao passo que Marília não registrou nenhum caso de complicação, 

em comparação aos dois municípios não apresentando diferença estatística, porém entre os 

casos de complicações em cada município Botucatu houve significância de p=<0,0001 e entre 

os casos de Marília p=0,00389, conforme os dados da tabela 5. 

Dos casos que apresentaram complicações no município de Botucatu, os dados da 

tabela 5 identificam a pneumonia como complicação que mais ocorreu.  

Com relação à internação e à evolução para cura dos casos nos dois municípios, é 

possível verificar na tabela 5 que 69,23% dos casos de Botucatu e 35,71% de Marília 
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necessitaram de internação, contudo não apresentou relevância significativa e todos evoluíram 

para cura. 

Quanto ao intervalo de tempo dos primeiros sintomas apresentados pelos casos e a 

notificação, foi possível observar nos dados da tabela 5 que a maioria dos casos em Botucatu 

foi notificada com tempo igual ou maior de 15 dias em 76,92% deles, apresentando uma 

significância em relação ao município de Marília de 0,0191; em Marília, por sua vez, 50,00% 

das notificações ocorreram com um intervalo de tempo maior de sete dias, não apresentando 

significância estatística entre os municípios. 

Em relação ao intervalo de tempo entre a notificação da doença e o início de 

tratamento com antibiótico, nos dados da tabela 5 é possível constatar que, em Botucatu, na 

maioria dos casos, o antibiótico foi administrado anteriormente ao preenchimento da ficha de 

notificação em 76,92% deles, sendo significativo entre os dois municípios com p=0,0485. 

Para o município de Marília, porém, 62,50% iniciaram o antibiótico (ATB) no mesmo dia da 

notificação, não apresentando significância estatística. 

No que concerne ao intervalo de tempo do aparecimento dos primeiros sintomas 

dos casos e o início do tratamento com antibiótico, é possível notar nos dados da tabela 5 que 

Botucatu, na maior parte dos casos, 38,46% tiveram um tempo entre 8 e 19 dias do início dos 

sintomas para a administração do antibiótico; ao passo que Marília, em sua maior parte, 

iniciou o antibiótico com um tempo igual ou menor que sete dias em 42,86% dos casos, não 

apresentando significância estatística entre os municípios. 
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Tabela 5 - Distribuição das variáveis clínicas dos casos confirmados nos municípios 

Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

 
Dados Clínico 

 

  Botucatu Marília 

 Variáveis Categoria N     (%) N   (%) p-valor 

Sintomatologia 

Tosse 13 (0,10) 6 (0,10) - 

Tosse Paroxística  11 (84,61) 4 (66,67) 0,7743 

Respiração ruidosa ao final da crise de 

tosse 4 (30,77) 0 (00,00) 0,3555 

Cianose 10 (76,92) 4 (66,67) 1,000 

Vômito 6 (46,15) 1 (16,67) 0,4672 

Apneia 2 (15,38) 0 (00,00) 0,8324 

Temperatura <38ºC 10 (76,92) 3 (50,00) 0,5204 

Temperatura > ou =38 ºC 4 (30,77) 0 (00,00) 0,3555 

Outros Sintomas 4 (30,77) 1 (16,67) 0,9295 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 

Complicações 

clínicas 

Sim 1 (07,70) 0 (0,00) 

1,0000 Não 12 (92,30) 6 (0,10) 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 p-valor <0,0001 0,00389 

 Causas de 

Complicações 

Pneumonia 1 (07,70) 0 (0,00) 
- 

Total 1 (07,70) 0 (0,00) 

Sinais e 

Sintomas com 

Notificação 

≤ 7 dias 01 (07,70) 2 (33,33) 0,7743 

7 a 14 dias 02 (15,38) 3 (50,00) 0,3019 

≥ 15 dias 10 (76,92) 1 (16,67) 0,0191 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 
Notificação e 

início do ATB 

ATB realizado antes da notificação 10 (76,92) 1 (07,70) 

0,0485 ATB realizado no dia da notificação 3 (23,08) 5 (62,50) 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 
Início dos 

sinais e 

sintomas com 

ATB 

≤ 7 dias 4 (30,77) 3 (42,86) 0,7671 

8 a 19 dias 5 (38,46) 2 (28,58) 1,0000 

≥ 20 dias 4 (30,77) 1 (14,29) 0,9295 

Total 13 (100,00) 6 (100,00) 

 Internação e 

Evolução 

Prognóstica 

Internação 9 (69,23) 5 (35,71) 0,9295 

Evolução para cura 13 (100,00) 6 (100,00) - 
Fonte: Os autores. 

 

DISCUSSÃO 

 

Ao analisar o perfil epidemiológico da coqueluche após implantação da vacina na 

gestante, ainda houve casos da doença em menores de um ano, tanto no município de 

Botucatu como de Marília. Este dado sinaliza que, apesar de reduzir os casos da doença nos 

municípios analisados, não eliminou 100%, conforme política do Ministério da Saúde, em que 
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a vacina dTpa para a gestante faria a prevenção da difteria, tétano e coqueluche até a criança 

iniciar seu esquema vacinal8,9. 

Estes achados contradizem com a literatura em relação a redução de casos de 2014 

para 2015, mas já em relação a 2016 corroboram, pois, o coeficiente de incidência de 

coqueluche de 4,2 em 2014 e 1,8 em 2015 avaliado no Brasil, evidenciando queda, porém 

com a persistência de 2.955 casos confirmados em 201513. No estado de São Paulo o número 

de casos apresentou um decréscimo de 869 casos em 2014, seguido de 190 em 2015, 75 em 

2016 e até outubro de 2017 foram registrados no SINAN 53 casos em menores de dois 

meses2.  

Importante destacar que os casos analisados nos dois municípios, em sua maioria, 

estavam entre zero e três meses de idade, reforçando os dados da literatura que aponta o 

predomínio de casos em menores de seis meses, concentrando maior incidência em menores 

de dois meses no estado de São Paulo, com 75 casos em 2016 nos menores de dois meses e 65 

casos entre três e seis meses de idade2.  

Vale salientar, ainda, que os dados gerais do Brasil apontam para a existência de 

2.955 casos confirmados em 2015, dos quais 1.850 afetaram menores de um ano, cuja maioria 

destes (1.639) era menor de seis meses. Dos estados que apresentam maior número de casos 

encontra-se o estado de São Paulo com 18%, Pernambuco com 12% e Paraná com 9,9% do 

total de casos confirmados em 201513. Nos Estados Unidos, em 2014, foram registrados 3.330 

casos14. Na América Latina o cenário epidemiológico se apresentou semelhante aos dados do 

Brasil, com relação aos dados do Chile e da Argentina15.  

Portanto, os achados deste estudo contradizem a resposta esperada com a 

vacinação da gestante, pois sua indicação é na 20ª semana de gestação, podendo ser 

administrada até 20 dias antes da data provável do parto; não somente pela possibilidade de 

transmissão por contato direto mãe-bebê, mas a maior ênfase é a possibilidade da passagem 

dos anticorpos via transplacentária para o feto, tendo a finalidade de proteção, imunizando a 

criança até o recebimento da primeira dose da vacina pentavalente com o componente 

pertussis, sendo este o principal fundamento para somente a mãe, enquanto membro da 

família, receber a vacina dTpa16-19.  

Contudo, os resultados deste estudo sugerem que mesmo a mãe recebendo a 

vacina, a criança não ficou imune à doença, sugerindo que somente a vacina na mãe a partir 

desse mecanismo de proteção não garante a proteção para a criança, e sendo esta a única 

vacinada na família, o que provoca uma inquietação no sentido de saber em que contexto 
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social e de risco essas crianças estavam inseridas para continuarem apresentando coqueluche 

mesmo após a disponibilidade da vacina dTpa. 

Percebe-se que, apesar de ser uma doença classificada no quadro respiratório, ela 

não segue o padrão de sazonalidade esperado das demais doenças, pois a sazonalidade dos 

casos estudados – a primavera seguida do verão foram estações que se destacaram entre os 

municípios – apesar de não apresentar significância estatística, no entanto, este dado 

corrobora com o boletim epidemiológico de 2015 que evidencia percentual de casos 

acentuado na primavera e verão com 1,5 casos/100 mil hab13. 

Pelo levantamento analisado, não foi encontrado na literatura casos que 

apresentem uma relação com a região geográfica, porém este estudo retrata uma possível 

relação dos casos na zona norte e sul dos municípios analisados, e Botucatu ainda na região 

leste. Já a distribuição das unidades de saúde foi homogênea, não apresentando relação. A 

possibilidade de existir relação dos casos com a região geográfica deve-se ao fato dessas 

serem regiões de maior vulnerabilidade social, onde se concentra maior população com baixos 

rendimentos econômicos, vivendo em áreas de ocupação irregular, bem como residências com 

poucos cômodos e maior número de moradores, com dificuldades em saneamento básico e 

formação de favela, sendo acentuado na zona sul dos dois municípios19-21. Sendo assim, 

sugere que crianças que vivem nestas condições favorecem o adoecimento por coqueluche, 

tratando-se de uma doença de transmissão respiratória, da portadora da Bordetella pertussis à 

pessoa susceptível. 

Com relação às unidades de saúde, foi possível verificar que as crianças 

notificadas pertenciam a áreas de abrangência que dispunham em seu território de ESF e 

UBS, o que é de extrema importância para o controle epidemiológico. Esta constatação 

corrobora com a literatura, que ressalta a importância da disponibilidade de assistência básica 

à saúde de toda a população, sendo desenvolvidas ações de prevenção, promoção e controle 

dos agravos em todo o território adstrito, proporcionando um controle epidemiológico 

efetivo22,23. 

No tocante ao esquema vacinal dos casos de coqueluche, nos dois municípios 

havia crianças que não estavam em idade adequada para receber a primeira dose da vacina 

pentavalente, ressalta-se que o município de Botucatu apresentou dois casos com esquema 

vacinal em atraso em crianças que receberiam sua primeira dose da vacina. Estes dados 

reafirmam o preconizado pelo Ministério da Saúde em relação ao esquema vacinal no qual é 

indicado receber a vacina pentavalente com componente pertussis aos dois, quatro e seis 
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meses, sendo o primeiro reforço aos 15 meses de idade e o segundo aos quatro anos com a 

DTP24. 

Outro aspecto que deve ser observado refere-se aos dois municípios apresentarem 

crianças diagnosticadas com coqueluche menores de dois meses, ou seja, a proteção esperada 

do componente pertussis por meio da passagem de anticorpos via transplacentária da mãe 

para o feto não ocorreu, portanto, não apresentando proteção para as crianças antes do 

recebimento da primeira dose da vacina pentavalente18. 

Em relação ao atraso da dose vacinal, um estudo realizado no interior do estado da 

Bahia identificou que do total de 84 cartões de vacinação analisados em menores de dois 

anos, em uma determinada área de abrangência, 64,7% estavam desatualizados em menores 

de um ano, em relação ao tipo de Imunobiológico em atraso, 13,8% eram da pentavalente. Foi 

identificado que a displicência, a falta de interesse, o sentimento de piedade, a falta de 

funcionamento adequado das unidades de saúde e a falta de vacina provocaram os atrasos 

encontrados nesta pesquisa25.  

Mesmo que o número de atrasos não seja expressivo neste estudo, é importante 

salientar que a imunização é uma estratégia importante para redução das doenças, 

proporcionando a prevenção e promoção à saúde, e que os atrasos contribuem para 

dificuldade do controle de agravos à saúde26. Ressalta-se, ainda, que o Programa Nacional de 

Imunização (PNI) reforça a necessidade de se estabelecer estratégias que promovam a adesão 

dos pais e responsáveis no cumprimento do calendário vacinal, garantindo ao máximo a 

cobertura vacinal infantil27.  

Quanto aos critérios de confirmação diagnóstica para microrganismo Bordetella 

pertussis, percebe-se a existência de confirmação diagnóstica clínica em sua maioria por 

Botucatu e laboratorial por Marília, uma vez que ao ser utilizado, este último possibilitou a 

coleta de cultura nasofaringea e a realização do PCR, viabilizando o isolamento do 

microrganismo e a obtenção diagnóstica mais eficaz. A literatura reforça ser este o 

procedimento considerado padrão ouro de diagnóstico, sendo evidenciado no guia de 

vigilância em saúde que um dos objetivos da vigilância epidemiológica da coqueluche é 

aumentar o percentual de isolamento em cultura, com o envio de 100% das cepas isoladas. 

Quando há forte suspeita clínica, mesmo que não atenda a todos os critérios descritos na 

definição do caso, deve-se proceder à coleta de swab de nasofaringe28. 

Juntamente com a cultura, a PCR é considerada o indicador para o diagnóstico da 

coqueluche. É altamente específica com sensibilidade de 12 a 60%. Apesar das orientações 

considerarem o critério clínico-epidemiológico e clínico como possibilidade de diagnóstico de 
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coqueluche, o guia ressalta que, em virtude de a sintomatologia da coqueluche ser semelhante 

a outras doenças, as variáveis a serem consideradas como a própria sintomatologia, a situação 

vacinal e o hemograma são critérios não excludentes e não são determinantes para 

confirmação ou descarte dos casos suspeitos28. Tornando-se, assim, o diagnóstico vulnerável e 

aumentando o risco de subnotificações das cepas e notificação de casos que não são de 

coqueluche.  

Percebe-se que o intervalo de tempo da coleta da secreção nasofaringea e a 

notificação do caso, a única realizada por Botucatu ocorreu um a dois dias após a notificação, 

pode ter sido um fator de influência na coleta dos exames pelo município, caso o antibiótico já 

tivesse iniciado. Entretanto, em Marília, as culturas foram coletadas no mesmo dia da 

notificação. 

No que concerne ao início da antibioticoterapia, em relação à coleta da cultura 

nasofaringea, o município de Botucatu iniciou antes da coleta e Marília no mesmo dia. Vale 

ressaltar que estes achados reforçam as orientações do guia de vigilância, que prevê que a 

cultura e a PCR possam ser realizadas em até três dias do início da antibioticoterapia e 

ressalta a importância de se realizar a cultura o mais próximo ao início dos sintomas (fase 

catarral)28. Ressalta-se, ainda, que a técnica de PCR foi instituída em 2009 pelo Instituto 

Adolfo Lutz (IAL) por ser um método rápido desde que seja acompanhado da cultura; quando 

sua coleta foi implementada, o aumento da positividade das amostras foi identificado, 

esclarecendo surtos quando as culturas eram negativas29,30.  

Em relação às estratégias de controle realizadas pelos dois municípios para os 

comunicantes íntimos, os dados apontaram que não foi realizada a coleta da secreção 

nasofaringea para confirmação diagnóstica destes comunicantes, no entanto, para os 

comunicantes identificados de Botucatu, poucos receberam a quimioprofilaxia. O mesmo 

ocorreu em Marília, recebendo medidas de prevenção como bloqueio vacinal e 

quimioprofilaxia.  

A conduta tomada pelos dois municípios difere do recomendado pelo Ministério 

da Saúde, que institui no protocolo da coqueluche a necessidade de estratégias de prevenção e 

controle do agravo com a intervenção sobre os comunicantes suspeitos, no que diz respeito a 

realizar a cultura e/ou a PCR no comunicante quando não for possível a coleta no caso 

suspeito, salienta também a necessidade de conferência do esquema vacinal de acordo com a 

idade e regularizá-lo, bem como realizar a coleta rotineira dos casos suspeitos de coqueluche 

atendidos nas unidades de saúde, a fim de confirmar os casos e identificar a circulação da B. 
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pertussis. E ainda manter os comunicantes sobre vigilância em 42 dias após a identificação do 

último caso28.  

A duração das investigações dos casos nos dois municípios foi o esperado em 

relação ao descrito na literatura, que prevê a vigilância por 42 dias, portanto pode-se 

considerar caso encerrado com a confirmação laboratorial cultura e/ou PCR, partindo do 

pressuposto de que o tempo de tratamento com o uso de eritromicina tem duração de 7 a 14 

dias28. 

As sintomatologias apresentadas nos casos dos dois municípios seguiram o padrão 

esperado, com tosse seguida da tosse paroxística como sintomas mais comuns, por 

conseguinte observa-se a cianose e a temperatura inferior a 38ºC com maior frequência. Os 

achados corroboram com a literatura que apresenta a tosse como sinal clínico mais frequente 

em todas as faixas etárias, seguida de cianose, apneia e temperatura entre 37°C e 38°C ou 

acima nos pacientes com coqueluche31,32. 

Quanto às complicações, somente Botucatu apresentou casos com complicações e 

a pneumonia foi a identificada, apresentando significância de p=0,0002. Estudos apontam que 

as complicações são comuns na coqueluche por se tratar de uma doença de manifestação 

grave, especialmente nos menores de um ano, que manifestam a pneumonia como 

complicação mais frequente, seguida de desidratação e encefalite31,32. 

A internação ocorreu na maioria dos casos em ambos os municípios, contudo não 

apresentou relevância significativa e todos evoluíram para cura. Estudo realizado no Canadá 

aponta que a internação é esperada por tratar-se de uma doença com riscos graves à saúde, 

ressalta, entretanto, uma mortalidade baixa com boa evolução para cura33. Outro estudo já 

apresenta mortalidade de 92,40% para coqueluche em crianças menores de seis meses de 

idade34. 

Com relação aos dados de notificação, sinais clínicos e tratamento, percebeu-se 

que Botucatu teve um intervalo de tempo de 15 dias dos primeiros sintomas para a notificação 

dos casos, contudo iniciou o tratamento antes da notificação, apresentando um intervalo de 19 

dias destes primeiros sintomas para o tratamento, podendo explicar a baixa adesão à coleta de 

secreção nasofaringea e à PCR pelo município de Botucatu. 

Em Marília, por sua vez, o intervalo de tempo dos primeiros sintomas e a 

notificação foi menor e o antibiótico foi realizado no dia da notificação, sendo o intervalo dos 

primeiros sintomas para o antibiótico menor de sete dias, sugerindo uma explicação para 

terem sido coletadas 100% das secreções nasofaringeas para cultura e PCR. 
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Sendo assim, estes achados corroboram para discussões sobre aprimorar as 

atividades de vigilância em saúde para o agravo em estudo, pois as orientações sugerem 

tratamento precoce em relação ao início dos sintomas, ou seja, devem ser iniciados o mais 

precocemente possível da fase catarral da doença e não orientado para a dissociação da 

identificação do caso suspeito com a notificação, tratamento e coleta dos exames 

diagnósticos, uma vez que é por estas medidas de controle de vigilância que a erradicação e o 

controle da coqueluche está sujeita. Desse modo, com base em informações contidas na ficha 

de notificação há possibilidade de melhorar as estratégias de saúde pública para intervenção e 

controle da coqueluche28,35. 

Pode-se concluir que mesmo após a implementação da vacina dTpa em gestantes 

as crianças apresentaram coqueluche nos dois municípios avaliados, confirmando a hipótese 

do estudo de que a vacinação na gestante com a dTpa não elimina a disseminação da 

coqueluche na criança. 

Salienta a importância da evidencia nos dados deste estudo que a vacina dTpa em 

gestante como medida principal de transferência de anticorpos transplacentário não parece ter 

sido efetiva para este público avaliado, pois a ocorrência de caso manteve-se em menores de 

dois meses, o que era esperado que fosse protegido. 

 

CONCLUSÃO 

 

Foi possível concluir que após a inclusão da vacina dTpa no calendário vacinal da 

gestante houve casos de coqueluche em crianças menores de um ano atendidas no Sistema 

Único de Saúde. 

A não realização do diagnóstico laboratorial sugere a possibilidade de 

subnotificação e dificuldades de identificação da cepa pertussis. 

A vacina pentavalente que inclui o componente pertussis continua sendo uma 

medida de prevenção, porém merece avaliação, em razão da doença acometer crianças em 

faixa etária inferior ao recomendado pelo MS, o que sugere que não houve transferência 

transplacentária do componente da vacina para estas crianças avaliadas. 

Estes dados sugerem que estudos comparativos sejam realizados para avaliar o 

impacto da vacina dTpa nos casos de coqueluche, considerando os períodos pré-implantação e 

pós-implantação.  
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RESUMO 

Introdução: A coqueluche é a quinta causa de morte no mundo em menores de cinco anos. 

Diante disso o Ministério da Saúde disponibiliza, desde de 2014, no Calendário da Gestante a 

vacina dTpa (vacina acelular contra difteria, tétano e coqueluche), que busca reduzir a 

incidência e mortalidade causada pela doença entre os recém-nascidos e lactentes. Objetivo: 

Realizar uma análise comparativa e avaliativa dos achados retrospectivos (2008 a 2014) e 

prospectivos (2014 a 2016), período pré e pós-implantação da vacina dTpa em gestantes dos 

casos confirmados para doença coqueluche em crianças entre zero e dois anos, nos municípios 

de Botucatu e Marília. Método: Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional 

descritivo antes e depois de delineamento transversal, sobre avaliação das crianças que 

desenvolveram a coqueluche, notificadas e residentes nos municípios de Botucatu e Marília, 

interior do estado de São Paulo. Resultados: Em relação à avaliação comparativa entre os 

dois municípios em estudo, percebe-se que no tocante aos períodos houve redução dos casos 

de coqueluche, porém não apresentou grande expressão para o município de Botucatu. Os 

casos avaliados entre os períodos permaneceram com maior frequência nos menores de um 

ano, especificamente do nascimento aos três meses de idade, e o sexo e a sazonalidade não 

apresentaram relação com a doença. Quanto ao esquema vacinal, nota-se que nos dois 

períodos, os casos ocorreram na grande maioria em crianças que estavam fora do período para 

iniciar o esquema vacinal, tornando-se ainda mais vulneráveis. Conclusão: Contudo percebe-

se, pela comparação entre os municípios, que o critério diagnóstico e a forma de tratamento 

utilizada por Botucatu pode ter interferido na permanência da frequência dos casos nos 

períodos analisados. Porém vale ressaltar que permanece a existência de casos de coqueluche, 

mesmo após a implementação da vacina dTpa em gestantes.  

 

Descritores: Coqueluche; Epidemiologia; Vacinação. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Pertussis is the fifth leading cause of death in the world in children under five. 

Therefore, since 2014, the Ministry of Health has made the dTpa vaccine (acellular vaccine 

against diphtheria, tetanus and pertussis) available in 2014, which seeks to reduce the 

incidence and mortality caused by the disease among newborns and infants. Objective: To 

perform a comparative and evaluative analysis of retrospective (2008 to 2014) and 

prospective (2014 to 2016), pre and post-implantation dTpa vaccine in pregnant women from 

confirmed cases of pertussis in children aged 0 to 2 years, in municipalities of Botucatu and 

Marília. Method: This is a descriptive and observational epidemiological study before and 

after a cross-sectional study on the evaluation of children who developed pertussis, who were 

notified and were living in the municipalities of Botucatu and Marília, in the state of São 

Paulo. Results: Regarding the comparative evaluation between the two municipalities under 

study, it can be seen that there was a reduction in cases of pertussis in the periods, but it did 

not present a great expression for the city of Botucatu. The cases evaluated between the 

periods remained more frequently in children under one year, specifically from birth to three 

months of age, and sex and seasonality were not related to the disease. Regarding the 

vaccination schedule, it was observed that in the two periods the cases occurred in the vast 

majority of children who were out of period to initiate the vaccination scheme, becoming even 

more vulnerable. Conclusion: However, its can be seen from the comparison between the 

municipalities that the diagnostic criteria and the form of treatment used by Botucatu may 

have interfered with the permanence of the frequency of the cases in the periods analyzed. 
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However, it is worth mentioning that the existence of cases of pertussis remains, even after 

the implementation of the dTpa vaccine in pregnant women. 

 

Keywords: Pertussis; Epidemiology; Vaccination. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A coqueluche é a quinta causa de morte no mundo em menores de cinco anos1. 

Entre os principais transmissores da Bordetella pertussis estão: a mãe (32%), os irmãos 

(20%), o pai (15%), os avôs (8%) e os cuidadores, como babás, profissionais do setor da 

educação e saúde (25%)1. 

No Brasil, o número de casos da doença reduziu de 40 mil notificações nos anos 

80, em média, para cerca de 1.500 casos na década de 2000. No entanto, a partir de 2011, 

houve aumento nos casos da doença em todo o mundo, sobretudo em crianças menores de seis 

meses, por não terem ainda recebido o esquema completo da vacinação contra a doença. Entre 

2011 e 2013, o Ministério da Saúde registrou 4.921 casos em menores de três meses, 35% de 

14.128 casos em todo país neste período. Menores de um ano e principalmente menores de 

seis meses compõem a faixa-etária mais afetada em relação aos óbitos. No referido período, 

foram 204 óbitos, o que representa 81% do total nacional, que foi de 252 mortes2. 

No estado de São Paulo, os casos também têm ocorrido progressivamente nos 

últimos anos, os dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

mostraram uma taxa de 57,4% de casos confirmados no ano de 2014 até agosto, superior ao 

ano de 2011 nos menores de um ano, ao passo que na faixa etária de um a quatro anos houve 

um aumento de 61,2% de 2011 para 20143. 

Os dados da Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do município de 

Marília têm acompanhado a curva de crescimento da doença entre 2011 e 2015, sendo estes 

de maior expressão nos menores de um ano, seguidos pelas crianças de um a quatro anos3,4. 

Os dados do município de Botucatu não foram disponibilizados, porém os dados de Bauru 

que responde pela microrregião de Botucatu revelam ser o terceiro município do estado em 

casos confirmados em 2011, correspondendo a 4,2% do estado de São Paulo3,4.  

Contudo, reforça a importância do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação – alimentado pelas fichas de notificação compulsória6 – ser notificado de forma 

adequada, pois seus dados permitem calcular a incidência, prevalência, letalidade e 

mortalidade, das doenças contidas na lista de notificação compulsória, obtendo um panorama 
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real da epidemiologia da doença. Assim, com base nesses dados, torna-se possível 

implementar políticas públicas de saúde que favoreçam o controle e a erradicação da doença2.  

Diante do cenário epidemiológico, o Ministério da Saúde disponibiliza desde 

novembro de 2014, no Calendário Nacional pelo Sistema Único de Saúde, a vacina dTpa 

(vacina acelular contra difteria, tétano e coqueluche) para gestantes, que busca reduzir a 

incidência e mortalidade causada pela doença entre os recém-nascidos e lactentes. A 

recomendação é aplicação da dose na 20ª semana de gestação, podendo ser administrada até 

20 dias antes da data provável do parto e também no puerpério, tendo uma efetividade 

estimada de 91%. O objetivo é por via transplacentária transferir os anticorpos da vacina para 

mãe e consequentemente proteger o recém-nascido até receber sua primeira dose da vacina6. 

A vacina também é oferecida para profissionais de saúde que atuam em 

Maternidade e Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, os quais terão de receber reforço a 

cada 10 anos, na intenção de reduzir a transmissão direta da coqueluche para os recém-

nascidos6. 

Nos dias atuais, o Ministério da Saúde (MS) e o Programa Nacional de 

Imunizações (PNI) sugerem no calendário vacinal da criança de 2017 o esquema para 

coqueluche com a pentavalente, com a primeira dose aos dois meses de vida, a segunda aos 

quatro, a terceira aos seis meses, com um primeiro reforço aos 15 meses e um segundo 

reforço com quatro anos de idade, estes dois últimos com a vacina DTP (difteria, tétano e 

coqueluche)7,8. 

É compreendido que a vacinação é um método eficaz e eficiente para prevenção e 

controle da coqueluche, porém a imunidade não é permanente e dura em média de cinco a dez 

anos2. A proteção, portanto, cai gradualmente com o passar dos anos, sendo cerca de 85% 

após os quatro anos, chegando a cerca de 50% de cobertura nos três anos seguintes e após dez 

anos já é bem mais reduzida2,9. 

Estes dados reforçam a necessidade de cobertura vacinal por meio de revacinações 

com a dTpa (reforço) para todos os calendários vacinais, uma vez que a França foi pioneira, 

seguida da Austrália, Alemanha, Itália, Estados Unidos e Canadá, em realizar a estratégia 

“Cocoon” (casulo, em inglês), que tem por objetivo proteger o recém-nascido, imunizando 

seus familiares e cuidadores. A vacinação formaria uma espécie de “casulo” proteção ao redor 

da criança, o que representa benefício para toda a família9,10. 

O Centro de Controle de Prevenção de Doenças (CDC) informa que o Comitê 

Consultivo em Práticas de Imunização (ACIP), desde 2005, recomenda esta estratégia 

“cocoon” e continua a recomendar para todos aqueles com contato próximo com crianças 
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menores de um ano de idade. Definem “cocoon” ou casulo em combinação com a vacinação 

dTpa materna e a administração da DTP na infância na programação vacinal, as quais 

oferecem melhor proteção para o bebê11. 

A ACIP salienta, ainda, que além da vacinação, deve-se encorajar outras pessoas 

incluindo os pais, avós e outros profissionais de saúde à vacinação e estes indivíduos devem 

receber a vacina dTpa pelo menos duas semanas antes de entrar em contato com o bebê, 

visando a melhor proteção dos bebês muito jovens da pertussis11.  

Um estudo multicêntrico prospectivo, conduzido de 2009 a 2011 na Coreia, teve 

como objetivo descrever as características clínicas da coqueluche na infância e determinar a 

importância da transmissão doméstica da doença12. 

O referido estudo verificou dados demográficos e clínicos desses pacientes 

realizando teste diagnóstico nos contatos domésticos que apresentaram infecções em todos os 

bebês menores de seis meses, dos quais não havia história de imunização na família. Estes 

bebês tiveram linfocitose mais significativas e maior tempo de permanência hospitalar 

comparados com aqueles que a imunização dos contatos domiciliares foi documentada em 

85,7%, sobretudo por pais em 52,6%. Concluiu-se que a coqueluche tem maior morbidade em 

bebês jovens que não foram totalmente imunizados e que os membros da família eram 

responsáveis pela transmissão da doença12. Acrescenta, ainda, que para o controle da 

coqueluche com o reforço da dTpa nos membros da família está protegendo as crianças 

pequenas, portanto é necessário na Coreia12.  

Diante da contextualização, este estudo visa realizar uma análise comparativa dos 

achados retrospectivos (2008 a 2014) e prospectivos (2014 a 2016), período pré e pós-

implantação da vacina dTpa em gestantes dos casos confirmados para doença coqueluche em 

crianças entre zero e dois anos nos municípios de Botucatu e Marília. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional descritivo antes e depois de 

delineamento transversal, sobre avaliação das crianças que desenvolveram coqueluche 

notificadas e residentes nos municípios de Botucatu e Marília, interior do estado de São 

Paulo. 

A população do estudo correspondeu a todas as crianças de casos confirmados de 

coqueluche por intermédio das fichas de notificação compulsória de ambos os sexos entre 

zero e dois anos completos retrospectivamente, prospectivamente à implantação da vacina 
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dTpa para gestantes pelo Ministério da Saúde, nos residentes dos municípios de Botucatu e 

Marilia a partir de 1º de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2016. 

A faixa etária para o estudo foi determinada em razão do período prospectivo 

avaliado com base na disponibilização da vacina dTpa para as gestantes. Portanto as crianças, 

cujas mães foram vacinadas no período prospectivo, poderiam ter no máximo dois anos em 

relação ao corte transversal do estudo e o mesmo corte foi estabelecido retrospectivamente 

viabilizando a comparação dos dados a serem investigados. 

Os critérios de elegibilidade estabelecidos para inclusão foram: a criança deveria 

ter sido notificada à vigilância epidemiológica dos municípios de Botucatu e Marília; estar na 

faixa etária entre zero e dois anos completos; e ter acesso à ficha de notificação compulsória.  

Foram excluídas as crianças que não tinham seu diagnóstico confirmado para 

coqueluche e as que não foi possível ter acesso à ficha de notificação compulsória.  

A pesquisa foi desenvolvida nos municípios de Botucatu e Marília, pertencentes 

respectivamente aos Departamentos Regionais de Saúde VI e IX, sendo referência para 

atendimento de alta complexidade para suas regiões e fazem parte da rede sentinela, 

constituindo núcleos que detectam agravos ou doenças de notificação compulsória (DNC), 

baseados na busca ativa13,14. 

Para análise, foi gerado um banco de dados salvo em planilhas duplicadas no 

Excel 2013, com os casos confirmados positivos de coqueluche no período descrito por meio 

do SINAN, na Secretaria Municipal de Saúde dos dois municípios. A duração da coleta de 

dados do estudo foi de janeiro de 2015 a janeiro de 2017. 

Após a seleção do número de casos, foi realizada a descrição dos mesmos com 

posterior agrupamento e análise para atender os objetivos do estudo. 

As variáveis foram selecionadas e categorizadas para melhora da apresentação dos 

resultados, que considerou as informações contidas na ficha por meio dos eixos 

sociodemográfico, de vigilância e clínico. 

As variáveis estudadas do eixo sociodemográfico foram: número de casos de 

coqueluche, sexo, idade, estação do ano de acometimento da doença e região geográfica 

dos casos. Para o eixo de vigilância foram consideradas as variáveis: esquema vacinal, 

critério de confirmação diagnóstica, resultado de cultura e técnica de reação em cadeia da 

polimerase (PCR). As variáveis clínicas, por sua vez, consistiram em: sinais e sintomas da 

coqueluche, complicações da doença, intervalo dos sinais e sintomas para notificação e 

tratamento e a evolução prognóstica dos casos. 
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Ressalta-se que, para definição da estação do ano de acordo com a data do 

primeiro sintoma, utilizou-se os parâmetros descritos pelo Instituto de Astronomia, Geofísica 

e Ciências Atmosféricas (IAG) da Universidade de São Paulo15.  

Os dados das planilhas foram duplamente conferidos e analisados descritivamente 

obtendo-se frequências e percentuais para as variáveis categorizadas e média e desvio padrão 

para as variáveis quantitativas. Associações entre variáveis categorizadas foram feitas 

utilizando o teste Chi-Square e comparações de médias para as variáveis quantitativas foram 

efetuadas pelo teste t-Student. 

Em todos os testes foi fixado o nível de significância de 5% ou o p-valor 

correspondente. Todas as análises foram realizadas pelo programa SAS for Windows, v. 9.4. 

O estudo foi submetido à avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP), sob nº 1.047.509, de 4 de maio de 2015. Foi realizada uma ementa aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa sob nº 1.477.007, de 4 de abril de 2016.  

 

RESULTADO 

 

Em relação à avaliação comparativa entre os dois municípios em estudo, percebe-

se que no período retrospectivo de 1º de janeiro de 2008 a 31 de outubro de 2014, o número 

de casos de coqueluche nos dois municípios totalizou 56 casos, sendo 25% em Botucatu e 

75% em Marília. Já o período prospectivo analisado de 1º de novembro de 2014 a 31 de 

dezembro de 2016, o número de casos de coqueluche nos dois municípios reduziu para 19 

casos, sendo 68,42% em Botucatu e 31,58% em Marília, nota-se que não houve mudanças no 

número de casos para Botucatu quando comparados os períodos, já para Marília apresentou 

significância de p=<0,0001 entre os períodos analisados, como apresentados na tabela 1.  

 

Tabela 1 - Distribuição dos casos de coqueluche nos períodos retrospectivo e prospectivo nos 

munícipios de Botucatu e Marília 
 

              Período 

Município 

Retrospectivo 

N       (%) 

Prospectivo 

N        (%) 

Total 

N      (%) 

p-valor* 

Botucatu 14       (51,86) 13     (48,14) 27    (100,00) 1,0000 

<0,0001 Marília 42       (87,50)   6     (12,50) 48    (100,00) 

Total 56      (100,00)   19     (100,00)  <0,0001 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Quanto às notificações do período retrospectivo, no de 2008 apresentou apenas 

um caso em ambos os municípios, já nos anos de 2009 e 2010, não houve nenhum caso 
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confirmado para coqueluche e a partir de 2011 apresentou um aumento gradativo dos casos 

em ambos os municípios, com maior número no ano de 2014, totalizando 22 casos, dos quais 

Botucatu registrou 27,28% e Marília 72,72% dos casos, como expressam os dados da tabela 2. 

Ao comparar com o período prospectivo, as notificações no ano de 2015 continuaram 

a evoluir com uma predominância de casos de coqueluche nos dois municípios representados 

por 53,84% em Botucatu e Marília com 50%, apresentando queda no ano seguinte. Sendo 

assim, percebe-se uma curva epidemiológica da doença com picos em 2014 e 2015 nos dois 

períodos e municípios. 

A respeito da sazonalidade investigada dos casos confirmados, considerando as 

estações do ano e a data de início dos primeiros sintomas no período retrospectivo nos dois 

municípios, percebe-se que, em Botucatu, a maioria dos casos ocorreu no inverno 42,86%; 

para Marília, a maioria dos casos predominou no verão 35,71%, sem significância estatística. 

No período prospectivo, Botucatu concentrou seus casos na primavera com 46,15% e Marília 

teve uma distribuição homogênea entre a primavera e verão com 33,33%, respetivamente, 

sendo estes dados expressos na tabela 2.  

Em relação à faixa etária, constata-se comparativamente o período pré e pós-

implantação da vacina dTpa, que nos dois municípios a maioria dos casos de coqueluche foi 

em crianças menores de um ano, sendo no período retrospectivo em 92,85% dos casos em 

Botucatu e Marília com 95,23%. No período prospectivo, o cenário epidemiológico 

permaneceu o mesmo para Botucatu e Marília, respectivamente, em 100% dos casos, 

conforme dados da tabela 2. 

Os maiores de um ano no período retrospectivo apresentaram um caso do sexo 

masculino em Botucatu e dois casos do sexo feminino em Marília, já no período prospectivo 

não houveram casos maiores de um ano, diante deste achado optou-se por não representá-los 

na tabela, sendo explorado e estratificado por sexo somente os menores de um ano onde a 

frequência de casos foi significante. 

Com relação à frequência entre os sexos, os dados retrospectivos representados 

nos menores de um ano, apresentam uma homogeneidade, sendo para o município de 

Botucatu dos 13 casos com, 46,16% eram do sexo feminino e 53,84% do sexo masculino, em 

Marília, dos 40 casos tem-se 52,50% e 47,50%, respectivamente. Ao passo que no período 

prospectivo houve um predomínio do sexo masculino, sendo em Botucatu, dos 13 casos, 

foram 69,23% e em Marília foram 100% dos casos do sexo masculino, apresentando 

significância estatística de p=0,0038, quando comparado os períodos Marília apresentou 

significância de p=0,0490, conforme apresentado na tabela 2. 



151 

Em relação à distribuição dos casos confirmados por região geográfica no período 

retrospectivo, em ambos os municípios, houve maior registro de casos na zona norte em 

Botucatu seguido da zona sul em Marília, apresentando significância estatística de p=0,0007 

para Botucatu e p=<0,0001 para Marília. No período prospectivo, o padrão demográfico de 

distribuição dos casos de coqueluche em ambos os municípios permaneceu o mesmo, com 

predomínio da região norte seguida da zona sul, porém sem significância estatística, conforme 

os dados da tabela 3. 
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Tabela 2 - Categorização dos dados sociodemográficos em relação aos municípios de 

Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

 Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    Dados Sociodemográficos  

    Botucatu  Marília   

  Retrospectivo Prospectivo Retrospectivo Prospectivo p-valor 

Variáveis Categorias  N (%) N (%) N (%) N (%) 
B M 

Ano de 

Notificação 

2008 1  (07,14) - - 1 (02,38) - - 
- - 

2009 0 (00,00)    - - 0 (00,00) - - 
- - 

2010 0 (00,00) - - 0 (00,00) - - 
- - 

2011 3 (21,43)    - - 5 (11,90) - - 
- - 

2012 3 (21,43) - - 7 (16,67) - - 
- - 

2013 1 (07,14)    - - 13 (30,95) - - 
- - 

2014 6 (42,86) 2 (15,39) 16 (38,10) 2 (33,33) 
- - 

2015 - - 7 (53,84) - - 3 (50,00) 
- - 

2016 - - 4 (30,77) - - 1 (16,67) 
- - 

Total 14 (100,00) 13 (100,00) 42 (100,00) 06 (100,00) 
- - 

Estação do Ano 

Inverno 6 (42,86)   2        (15,39) 8 (19,04)    1        (16,67) 0,2542 0,5905 

Outono 2 (14,28)   3        (23,07)        12 (28,58) 
   1 (16,67) 

0,9268 
0,2400 

Primavera 4 (28,58)   6        (46,15) 7 (16,67) 
   2 (33,33) 

0,5847 
1,0000 

Verão 2 (14,28)   2        (15,39) 15 (35,71)    2 (33,33) 1,0000 0,2971 

Total 14 (100,00)   13     (100,00) 42 (100,00)    6 (100,00)   

p-valor        0,2416 0,2204 0,1573  0,1573  

Sexo  

<1 ano 

Feminino 6 (46,16) 4        (31,00) 21 (52,50) 0 (00,00) 

0,6869 

 

Masculino 7 (53,84)  9         (69,23) 19 (47,50) 6 (0,10) 0,0490 

Total 13 (100,00)  13      (100,00) 40 (100,00) 6 (100,00)   

p-valor 1,0000 0,1167 0,8231 0,0038 0,8231  

Categorização 

em dias/meses 

dos 

<1 ano 

0 a 29 dias     1       (07,70)  2       (15,38)   5     (12,50) 2 (33,33) 1,0000 0,4744 

1 mês     3       (23,07)  3       (23,07) 9     (22,50) 
0 (00,00) 

1,0000 
0,4570 

2 meses     3       (23,07)  2       (15,38) 7     (17,50) 
0 (00,00) 

1,0000 
0,6147 

3 meses     4       (30,76)  0       (00,00) 9     (22,50) 
2 (33,33) 

0,1030 
0,9466 

4 meses     1       (07,70)  2       (15,38) 5     (12,50) 2 (33,33) 1,0000 0,4744 

5 meses     0       (00,00)  0       (00,00) 2     (05,00) 
0 (00,00) 

- 
0,0078 

6 meses     1       (07,70)  1       (07,69) 2     (05,00) 
0 (00,00) 

1,0000 
0,0078 

7 meses     0       (00,00)  1       (07,69) 0     (00,00) 
0 (00,00) 

1,0000 
- 

8 meses     0       (00,00)  0       (00,00) 1     (02,50) 
0 (00,00) 

- 
0,2672 

9 meses     0       (00,00)  1       (07,69) 0     (00,00) 
0 (00,00) 

- 
- 

10 meses     0       (00,00)  1       (07,69) 0     (00,00) 
0 (00,00) 

- 
- 

Total     13    (100,00)  13    (100,00) 40  (100,00) 6 (100,00) - - 

p-valor 0,0279 0,5350 <0,0001 0,0621   



153 

Tabela 3 - Categorização da região geográfica e unidades de saúde em relação aos 

municípios de Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

Dados geográficos por unidades de saúde  

    Botucatu Marília   

  Retrospectivo Prospectivo Retrospectivo Prospectivo  p-valor 

Variáveis Categorias  N (%) N (%) N (%) N (%) B M 

 

Região 

Geográfica 

 

Central 0 (00,00) 1     (07,70) 0 (00,00) 0 (00,00) 0,9699 - 

Leste 4 (28,57) 4     (30,76) 2 (04,76)   0 (00,00) 1,0000 1,0000 

Norte 8 (57,14) 4     (30,76) 13 (30,95) 3 (50,00) 0,3220 0,6434 

Oeste 1 (07,14) 1     (07,70) 9 (21,43) 1 (16,66) 1,0000 1,0000 

Sul 1 (07,14) 3     (23,08) 18 (42,86) 2 (33,33) 0,5337 1,0000 

Total 14 (100,00) 13   (100,00) 42 (100,00) 6 (100,00)   

p-valor 0,0007 0,1500 <0,0001 0,1315   

Unidade de 

Saúde 

 

UBS 6 (42,86) 6     (46,15) 20 (47,62) 3 (50,00)   

ESF 8 (57,14) 7     (53,85) 22 (52,38) 3 (50,00) 1,0000 1,0000 

Total 14 (100,00) 13   (100,00) 42 (100,00) 6 (100,00)   

p-valor 0,7055 0,8273 0,8273 1,0000   

   Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

A distribuição do esquema vacinal no período retrospectivo evidenciou que a 

maioria dos casos notificados estava com o esquema vacinal adequado para a idade, sendo 

Botucatu com 57,14% e Marília com 84,61%. Porém, foi possível evidenciar que um número 

representativo de casos de coqueluche apresentava idade inferior ao preconizado para iniciar o 

esquema vacinal, tanto para Botucatu 54,54%, como para Marília com 90%, mas somente 

Marília apresentou duas notificações com a informação ignorada e/ou vacina em atraso, ao 

qual não apresentou significância estatística.  

Situação semelhante ocorreu no período prospectivo, nos dois municípios, onde 

casos de coqueluche foram evidenciados em crianças menores de dois meses, as quais não 

haviam recebido a primeira dose da vacina pentavalente, em Botucatu 45,45% e em Marília 

10% dos casos. Nota-se, também, que o município de Botucatu apresentou dois casos com 

esquema vacinal em atraso, sem significância estatística, ilustrados nos dados da tabela 4. 

Quando comparado os dois períodos, Marília apresentou significância estatística 

para os vacinados em p=<0,0001 repetindo a mesma significância para os nunca vacinados. 

 

Tabela 4 - Distribuição do esquema vacinal no período retrospectivo e prospectivo, de acordo 

com o calendário vacinal 
 

 

Vacinados p-valor Nunca Vacinados p-valor Vacina em atraso p-valor 

Município Retrospectivo Prospectivo 

 

Retrospectivo Prospectivo 

 

Retrospectivo Prospectivo 

 
Botucatu 8 (57,14%) 6 (42,85%) 0,7055 6 (54,54%) 5 (45,45%) 1,000 00 (00,00%) 02 (100,00%) 0,3173 

Marília 22 (84,61%) 4 (15,38%) <0,0001 18 (90,00%) 2 (10,00%) <0,0001 02 (100,00%) 00 (00,00%) 0,3173 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
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Quanto aos critérios de confirmação do microrganismo Bordetella pertussis em 

relação aos períodos retrospectivo e prospectivo, quando comparados os dois municípios, em 

Botucatu tanto no período retrospectivo de nove casos (64,28%) como no prospectivo de 10 

casos (76,92%) foi realizada a confirmação diagnóstica clínica, apresentando significância em 

relação aos outros critérios. Ao passo que em Marília nos períodos retrospectivo (97,62%) e 

prospectivo (66,66%) foi realizada a confirmação dos casos pelo critério laboratorial, 

apresentando significância estatística, conforme dados expressos na tabela 5. 

Em relação à triagem diagnóstica para confirmação da coqueluche com a cultura 

nasofaringea e a Técnica de Reação em Cadeia de Polimerase (PCR) dos casos notificados, os 

dois períodos apresentaram resultados semelhantes. Retrospectivamente, Botucatu realizou a 

cultura em cinco casos (35,73%) e destes nenhum resultado de PCR foi informado, 

apresentando, ao passo que Marília realizou o exame de cultura nasofaringea em 97,62% dos 

casos ambos apresentaram significância estatística, nos quais foram informados 95,24% dos 

resultados de PCR, conforme apresentado na tabela 5.  

Nos dados da tabela 5 verifica-se que, no período prospectivo, no qual Botucatu não 

realizou a coleta do exame nasofaringea em 92,31% dos casos, o mesmo fenômeno foi 

observado para realização da PCR. Marília, por sua vez, realizou a cultura e a PCR em 

66,67% dos casos. Contudo, a triagem diagnóstica difere entre os municípios, apresentando 

significância estatística entre eles. 
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Tabela 5 - Distribuição dos dados de vigilância comparados entre os dois municípios de 

2014 a 2016 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Com relação à sintomatologia, tanto no período retrospectivo quanto no prospectivo, 

os sinais e sintomas mais comuns foram os mesmos para ambos os municípios, tosse, seguida 

de tosse paroxística e cianose, como mostram os dados da tabela 6.   

Nos dados retrospectivos sobre as complicações em Botucatu, dos 14 casos, 

35,71% apresentaram complicações; ao passo que em Marília, dos 42 casos, 16,66% foram 

identificados com complicações; e ambos os municípios tiveram como a mais frequente 

complicação o diagnóstico de pneumonia. Quando comparados com os achados prospectivos, 

percebe-se que a frequência de complicações reduziu significativamente, pois em Botucatu 

dos 13 casos, somente um apresentou complicações apresentando significância de p=<0,0001, 

sendo esta também a pneumonia, já para o município de Marília não houve registro de 

complicações, portanto apresentou uma significância de p=0,0038, conforme dados da tabela 

6. 

A respeito do intervalo de tempo entre a notificação da doença e o início de 

tratamento com antibioticoterapia, os períodos retrospectivo e prospectivo apresentaram 

resultados diferentes. Pode-se verificar que, retrospectivamente, ambos os municípios, 

Botucatu (57,14%) e Marília (59,53%), apresentaram um intervalo de até 24 horas, seguidos 

 

Dados de Vigilância  

  

 

Botucatu Marília   

  Retrospectivo Prospectivo Retrospectivo Prospectivo p-valor 

 

Variáveis Categorias N (%) N (%) N (%) N (%) 

B M 

Critério de 

Confirmação 

Diagnóstica 

Laboratorial 5  (35,71) 1 (07,69) 41 (97,62) 4 (66,66) 0,1982 0,0425 

Clínico 9 (64,28) 10 (76,92) 1 (02,39) 0 (00,00) 0,7666 1,0000 

Clínico-

Epidemiológico 0 (00,00) 2 (15,38) 0 (00,00) 2 (33,33) 

 

0,4296 

 

0,0063 

Total 14 (100,00) 13 (100,00) 42 (100,00) 6 (100,00) 
  

p-valor 0,0014 0,0002 <0,0001 0,0497 
  

Resultado de 

Cultura 

Positiva 1 (07,15)   0    (00,00) 13 (30,95) 1    (16,67) 1,0000 0,8103 

Negativa 4 (28,58)   1    (07,69) 28 (66,67) 3 (50,00) 0,3683 0,7322 

Não realizada 9 (64,28)   11    (84,62) 0 (00,00) 2 (33,33) 0,4443 0,0063 

Ignorada 0 (00,00)   1    (07,69) 1 (02,39) 0 (00,00) 0,9699 1,0000 

Total 14 (100,00)   13  (100,00) 42 (100,00) 6 (100,00)  
 

p-valor 0,0003 <0,0001 <0,0001 0,2173   

Resultado de 

PCR 

Positivo 0 (00,00)  1     (07,69) 37 (88,09) 3 (50,00) 0,9699 0,0789 

Negativo 0 (00,00)  0     (00,00) 3 (07,15) 1 (0,10) - 1,0000 

Não informado 

(sem justificativa) 14 (0,10)  7     (53,85) 2 (04,76) 0 (00,00) 0.0155 

 

1,0000 

Não informado 

(com justificativa) 0 (00,00)  5     (38,46) 0 (00,00) 2 (33,33) 0,0380 

 

0,0063 

Total 14 (100,00)  13     (100,00) 42 (100,00) 6 (100,00)  
 

p-valor <0,0001 0,0073 <0,0001 0,2171   
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por um intervalo de três dias para Botucatu com 14,28% e 16,66% para Marília. Diferente do 

período prospectivo, no qual, em Botucatu, a maioria dos antibióticos foi administrada 

anteriormente ao preenchimento da ficha de notificação em 76,92% dos casos, com 

significância de p=0,0001, já para o município de Marília, 62,50% iniciaram o antibiótico 

(ATB) no mesmo dia da notificação. Percebe-se que dentro de cada período e município 

apresentou significância estatística em relação ao intervalo de administração do (ATB), 

conforme ilustra a tabela 6. 

Ressalta-se que, nos dois municípios analisados, quando comparados os dados 

retrospectivos e prospectivos em relação à evolução para cura, o período retrospectivo 

apresentou dois óbitos por coqueluche, ao passo que no período prospectivo não foi relatado 

óbito, quando comparado entre os municípios não apresentou significância estatística, ao 

passo que dentro de cada município houve, como mostram os dados da tabela 6.  
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Tabela 6 - Distribuição das variáveis clínicas dos casos de coqueluche comparadas nos 

municípios de Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

 

                               Dados Clínicos  

    Botucatu Marília   

  Retrospectivo Prospectivo Retrospectivo Prospectivo p-valor 

Variáveis Categorias N (%) N (%) N (%) N (%) B M 

 Tosse 14  (100,00) 13 (100,00) 41 (97,61) 6 ((  (100,00) 
- 1,0000 

Sintomatologia 

Tosse paroxística 
12 (85,71) 

 

11  (84,61) 27 (64,28) 4 (66,67) 

1,0000 1,0000 

Respiração ruidosa e 

crise de tosse 9 (64,29) 4  (30,77) 13 (30,95) 0 (00,00) 

 

0,1751 

 

0,2692 

Cianose 
12 (85,71) 

 

10  (76,92) 31 (73,80) 4 (66,67) 

0,9268 1,0000 

Vômito 7 (50,00)  6  (46,15) 08 (19,04) 1 (16,67) 1,0000 1,0000 

Apneia 3 (21,43)  2  (15,38) 5 (11,90) 0 (00,00) 1,0000 0,8583 

 

Temperatura <38ºC 
9 (64,29) 

 

10  (76,92) 13 (30,95) 3 (50,00) 

0,7666 0,6434 

Temperatura >=38 ºC 4 (28,57) 4 (30,77) 2 (04,76) 0 (00,00) 1,0000 1,0000 

 

Outros sintomas 0 (00,00) 4 (30,77) 0 (00,00) 1 (16,67) 0,0878 0,2518 

Total 14 (100,00) 13 (1  (100,00) 42 (100,00) 6        (((100,00) 
  

Complicações 

Clínicas 

Sim 5 (35,71) 1 (07,70) 7 (16,67) 0       (00,00) 

0,1982 

 

 

0,6429 Não 9 (64,29) 12 (92,30)        35 (83,33) 6 (100,00) 

 

Total 14 (100,00) 13 (100,00) 42 (100,00) 6 (100,00)  
 

  p-valor 0,25668 <0,0001 0,2969 0,0038   

Causas de 

Complicações 

Pneumonia 4 (80,00) 3 (42,85)  1     (100,00) 0 (00,00) 1,0000 
- 

Atelectasia 0 (00,00)       1 (14,29)  0      (00,00) 0 (00,00) - 
- 

Desidratação 1 (20,00) 2 (28,57)  0      (00,00) 0 (00,00) 1,0000 
- 

IRA 0 (00,00) 1 (14,29)  0      (00,00) 0 (00,00) - 
- 

 

Total 5 (100,00)   7 (100,00)  1     (100,00) 0 (100,00) - 
- 

 
p-valor 0,0094 0,5529 0,2615        -   

Notificação e 

início do ATB 

ATB realizado antes da 

notificação   0    (00,00) 10   (76,92) 0    (00,00) 

    

1 (07,70) 0,0001 0,2518 

ATB realizado no dia da 

notificação   8    (57,14)  3   (23,08) 25   (59,52) 

    

5 (62,50) 0,1591 0,4999 

ATB realizado até 3 

dias após a notificação   2    (14,29) 0    (00,00) 7    (16,67) 

    

0 (00,00) 0,4959 0,6429 

ATB realizado > de 3 

dias após a notificação   4    (28,57) 0   (00,00) 8    (19,04) 

    

0 (00,00) 0,4959 0,5582 

Não realizado 
  0    (00,00) 0   (00,00) 2    (04,77) 0 (00,00) - 

 

1,0000 

 Total   14  (100,00) 13 (100,00) 42  (100,00) 6 (100,00)  
 

 p-valor 0,0004 <0,0001 <0,0001 0,0006   

Evolução 

Prognóstica 

Cura 14 (100,00) 13   (100,00) 39 (92,86) 6 (100,00) - 1,0000 

Óbito por Coqueluche 0 (00,00) 0     (00,00) 2 (04,76) 0 (00,00) - 1,0000 

Óbito outras causas 0 (00,00) 0   (00,00) 1 (02,38) 0 (00,00) - 1,0000 

 Total 14 (100,00) 13 (100,00) 42    (100,00) 6 (100,00)  
 

 p-valor  <0,0001 <0,0001 <0,0001 0,0001   
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DISCUSSÃO 

 

Ao realizar a comparação entre os dois municípios nos períodos retrospectivo e 

prospectivo à implantação da vacina dTpa na gestante, percebeu-se uma redução dos casos, 

sendo esta mais significativa para o município de Marília, porém há persistência dos casos 

mesmo após a implantação da vacina, sugerindo, então, que esta única medida não é 

suficiente para erradicação dos casos de coqueluche. A frequência da coqueluche permanece 

concentrada nos menores de um ano nos dois períodos analisados, nos quais é possível 

identificar que esta concentração de casos localiza-se nos menores de dois meses nos dois 

períodos. Portanto, no período prospectivo, após a implantação da vacina, a prevenção de 

difteria, tétano e coqueluche até a criança iniciar seu esquema vacinal não ocorreu, conforme 

o objetivo da política do Ministério da Saúde em relação a vacina 9. 

Os mesmos achados foram identificados no Brasil, evidenciando a persistência com 

2.955 casos confirmados em 201516. Ainda no estado de São Paulo o número de casos 

apresentou decréscimo de 869 casos em 2014, seguido de 190 em 2015, 75 em 2016 e até 

outubro de 2017 foram registrados no SINAN 53 casos em menores de dois meses4, porém 

ainda com presença de casos de coqueluche, mesmo após a vacina dTpa. Entre estes casos, 

também se verifica frequência maior nos menores de seis meses, concentrando-se maior 

número nos menores de dois a três meses4,17. 

Portanto, os achados deste estudo quando comparados os dois períodos, contradizem a 

resposta esperada com a vacinação da gestante, pois sua indicação é na 20ª semana de 

gestação podendo ser administrada até 20 dias antes da data provável do parto, não somente 

pela possibilidade de transmissão por contato direto mãe-bebê, mas a maior ênfase é a 

possibilidade da passagem dos anticorpos via transplacentária para o feto, tendo a finalidade 

de proteção, imunizando a criança até o recebimento da primeira dose da vacina pentavalente 

com o componente pertussis, sendo este o principal fundamento para somente a mãe, 

enquanto membro da família, receber a vacina dTpa15,18-21, sendo evidenciado pelo número de 

casos nos menores de três meses, sobretudo no período prospectivo.  

Contudo, os resultados deste estudo revelam que mesmo a mãe recebendo a vacina a 

criança não ficou imune à doença, sugerindo que somente a vacina na mãe, como mecanismo 

de proteção, não garante a imunidade para a criança, uma vez que a mãe é a única vacinada na 

família. Esta constatação provoca certa inquietação para se saber em que contexto social e de 

risco essas crianças estavam inseridas para continuar apresentando coqueluche mesmo após a 

disponibilidade da vacina dTpa. 



159 

Em relação ao sexo, apesar do período prospectivo ter uma predominância do sexo 

masculino, não foi identificado relação do sexo com a doença, mesmo quando estudos 

europeus apontaram uma prevalência do sexo feminino com coqueluche22,23, isso não ocorreu 

neste estudo quando comparado aos dois períodos.  

A curva epidemiológica da doença parece estar mantendo seu comportamento no 

decorrer da história, com descrição de aumento de dois a três anos, sendo a partir da década 

de 40, com o advento da vacinação (difteria, tétano e pertussis - DTP) teve uma queda 

significativa26, contudo vem aumentando a partir de 2011, como apresentado nestes nove anos 

avaliados no presente estudo, percebe-se uma oscilação entre os anos, porém com evolução 

crescente dos casos.  

Em relação à sazonalidade da coqueluche nos dois municípios, comparativamente 

entre os períodos investigados, apesar de uma doença classificada no quadro respiratório, ela 

não segue um padrão de sazonalidade esperado para este caso, pois oscila a manifestação da 

doença entre as estações inverno, primavera e verão, portanto este estudo corrobora com o 

boletim epidemiológico de 2015 que evidencia percentual de casos acentuado na primavera e 

no verão com 1,5 casos/100 mil hab16. 

Para a distribuição dos casos por região geográfica no período retrospectivo e 

prospectivo, apesar do levantamento realizado na literatura não apresentar uma relação dos 

casos com a região geográfica, observa-se neste estudo uma relação dos casos em ambos os 

municípios e períodos. Identificou-se maior registro de casos na zona norte, leste e sul.  

A possibilidade de existir relação dos casos com a região geográfica deve-se ao fato 

dessas serem regiões de maior vulnerabilidade social, onde se concentra maior população de 

baixo rendimento econômico, vivendo em áreas de ocupação irregular, bem como residências 

com poucos cômodos com maior número de moradores, com saneamento básico precário e 

formação de favela, características acentuadas na zona sul dos dois municípios20,25,26. Sendo 

assim, sugere que crianças que vivem nestas condições favorecem o adoecimento por 

coqueluche, tratando-se de uma doença de transmissão respiratória, da portadora da 

Bordetella pertussis à pessoa susceptível.  

No que concerne ao esquema vacinal dos casos de coqueluche, nos dois municípios 

havia crianças que não estavam em idade adequada para receber a primeira dose da vacina 

pentavalente, tanto no período retrospectivo como no prospectivo. Ressalta-se que o 

município de Marília no retrospectivo e Botucatu no prospectivo apresentaram dois casos com 

esquema vacinal em atraso em crianças que receberiam sua primeira dose da vacina. Estes 

dados reafirmam o preconizado pelo Ministério da Saúde em relação ao esquema vacinal em 
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que é indicado receber a vacina pentavalente com componente pertussis aos dois, quatro e seis 

meses, sendo o primeiro reforço aos 15 meses de idade e o segundo aos quatro anos com a 

DTP7.  

Outro aspecto que deve ser observado refere-se aos dois municípios apresentarem 

crianças diagnosticadas com coqueluche menores de dois meses, tanto no período 

retrospectivo como no prospectivo, ou seja, a proteção esperada do componente pertussis por 

intermédio da passagem de anticorpos via transplacentária da mãe para o feto não ocorreu, 

portanto, não apresentando proteção para as crianças antes do recebimento da primeira dose 

da vacina pentavalente19.  

Em relação ao atraso da dose vacinal, um estudo realizado no interior do estado da 

Bahia identificou que dos 84 cartões de vacinação analisados em menores de dois anos em 

uma determinada área de abrangência 64,7% estavam desatualizados em menores de um ano, 

em relação ao tipo de imunobiológico em atraso, 13,8% eram da pentavalente. Foi 

identificado que a displicência, a falta de interesse, o sentimento de piedade, o funcionamento 

inadequado das unidades de saúde e a falta de vacina foram as causas dos atrasos encontrados 

nesta pesquisa27.  

Mesmo que o número de atrasos não seja expressivo neste estudo nos dois períodos 

analisados, é importante salientar que a imunização é uma estratégia importante para a 

redução das doenças, proporcionando prevenção e promoção à saúde e que os atrasos 

contribuem para dificultar o controle de agravos à saúde28. Ressalta-se, ainda, que o Programa 

Nacional de Imunização (PNI) reforça a necessidade de se estabelecer estratégias que 

promovam a adesão dos pais e responsáveis no cumprimento do calendário vacinal, 

garantindo ao máximo a cobertura vacinal infantil29.  

Quanto aos critérios de confirmação diagnóstica para microrganismo Bordetella 

pertussis, percebe-se a existência de confirmação diagnóstica clínica em sua maioria por 

Botucatu e laboratorial por Marília, e quando utilizado, este último recurso possibilitou a 

coleta de cultura nasofaringea e a realização do PCR, viabilizando o isolamento do 

microrganismo e a obtenção diagnóstica mais eficaz. Vale salientar que este fenômeno 

ocorreu de forma semelhante nos dois períodos analisados. Levando-se em conta que a 

literatura reforça a realização da cultura e PCR como padrão ouro de diagnóstico, aumentando 

o percentual de isolamento em cultura com o envio de 100% das cepas isoladas, devendo 

proceder a coleta de swab de nasofaringe e PCR30. Portanto, esta pode ser uma justificativa 

para que Botucatu não tenha alcançado uma redução significativa dos casos de coqueluche 

quando comparado aos dois períodos em relação ao município de Marília. 
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Apesar das orientações considerarem o critério clínico-epidemiológico e clínico 

como possibilidade de diagnóstico de coqueluche, o guia epidemiológico ressalta que, pela 

sintomatologia da coqueluche ser semelhante a outras doenças, as variáveis a serem 

consideradas como a própria sintomatologia, a situação vacinal e o hemograma são critérios 

não excludentes e não são determinantes para confirmação ou descarte dos casos suspeitos30. 

Tornando-se, assim, o diagnóstico vulnerável e aumentando o risco de subnotificações.  

As sintomatologias apresentadas nos casos nos dois municípios, quando 

comparadas aos dois períodos, seguiram o padrão esperado com tosse seguida da tosse 

paroxística e cianose, como sintomas mais comuns. Constatações que corroboram com a 

literatura, a qual apresenta a tosse como sinal clínico mais frequente em todas as faixas 

etárias, seguida de cianose, apneia e temperatura entre 37°C e 38°C ou acima nos pacientes 

com coqueluche22,31. 

Em relação às complicações, quando comparados os dois períodos, percebe-se que 

houve uma redução nas complicações dos casos de modo mais significante para o município 

de Marília, que no período prospectivo não apresentou complicações. Em relação aos dois 

períodos, quando surgiram as complicações, elas estavam de acordo com as esperadas pela 

literatura – pneumonia – uma vez que estudos apontam que as complicações são comuns na 

coqueluche por se tratar de uma doença de manifestação grave, em especial nos menores de 

um ano e apresentam a pneumonia como complicação mais frequente, seguida de desidratação 

e encefalite22,31.   

A respeito do intervalo de tempo entre a notificação da doença e o início de 

tratamento com antibioticoterapia, quando comparados os dois períodos, percebeu-se que no 

período retrospectivo a maioria dos casos foi conduzida de acordo com a literatura, ou seja, o 

antibiótico foi realizado dentro das 24 horas após a notificação. O período prospectivo, em 

Marília, seguiu o mesmo padrão de conduta, mas Botucatu realizou a maioria dos antibióticos 

em tempo inferior à notificação, o que pode sugerir a causa da baixa adesão às culturas de 

nasofaringea e PCR, bem como a não redução dos casos quando comparados os dois períodos.  

Vale ressaltar que estes achados reforçam as orientações do guia de vigilância, o 

qual prevê que a cultura e a PCR podem ser realizadas em até três dias do início da 

antibioticoterapia e ressalta a importância de se realizar a cultura o mais próximo ao início dos 

sintomas (fase catarral)31. Ressalta-se, ainda, que a técnica de PCR foi instituída em 2009 pelo 

Instituto Adolfo Lutz (IAL) por ser um método rápido desde que seja acompanhado da 

cultura, quando sua coleta foi implementada o aumento da positividade das amostras foi 

identificado, esclarecendo surtos quando as culturas eram negativas32,33. 
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Assinala-se que, nos dois municípios analisados, quando comparados os dados 

retrospectivos e prospectivos em relação à evolução para cura, Marília apresentou melhora na 

taxa de mortalidade da doença, ao passo que Botucatu permaneceu sem notificações de óbito, 

porém a literatura ainda traz a gravidade da doença quando um estudo aponta uma 

mortalidade de 92,40% para coqueluche em crianças menores de seis meses de idade34 e outro 

realizado no Canadá apresenta uma mortalidade baixa com boa evolução para cura35. 

 

CONCLUSÃO 

 

Foi possível verificar que há redução dos casos de coqueluche após a implantação 

da vacina dTpa em gestantes, porém sem significância para o município de Botucatu que 

comparativamente utilizou, na maioria das vezes, o critério diagnóstico clínico e 

consequentemente tratou os casos antes da notificação, o que sugere ter interferido na redução 

dos casos. 

Além disso, pode-se evidenciar que os casos reduziram, mas permanecem em 

notificação nos dois municípios, o que reforça a necessidade de se investigar o motivo destas 

crianças continuarem apresentando coqueluche. Nessa perspectiva, é preciso investigar em 

que contexto social essas crianças estão inseridas, por quem são cuidadas e como foi a 

vacinação da dTpa pela mãe. 
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RESUMO 

O cenário epidemiológico da coqueluche ainda é persistente mesmo com a disponibilização 

da vacina dTpa (vacina acelular contra difteria, tétano e coqueluche) para gestantes pelo 

Ministério da Saúde a partir de novembro de 2014 no Calendário Nacional da gestante no 

Sistema Único de Saúde. Este estudo pretende caracterizar as famílias de crianças que tiveram 

coqueluche após a implantação da vacina dTpa no período de 1º de novembro de 2014 a 31 de 

dezembro de 2016. Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional descritivo de 

delineamento transversal, com inquérito investigativo das famílias que tiveram crianças com 

coqueluche após a implantação da vacina dTpa nos municípios de Botucatu e Marília, interior 

do estado de São Paulo. Estes dados possibilitam refletir sobre uma forma de controlar a 

coqueluche de maneira efetiva. O inquérito familiar evidenciou que a maioria das crianças 

morava com cinco a seis familiares no domicílio e dormia no mesmo quarto que os pais. 

Percebeu-se, ainda, que a maioria das crianças estava com somente uma dose da pentavalente 

ou não estava na idade recomendada para receber a vacina. A maioria das mães recebeu a 

vacina dTpa. Notou-se que as crianças tinham cuidadores que não eram somente as mães 

prevalecendo pais e avós. Assim, mesmo vacinando a gestante não foi suficiente para proteger 

a criança até a primeira dose da sua vacina, pois se pode notar que a criança estabelece 

contato com diferentes pessoas das quais não é conhecido seu potencial de contaminação. 

Conclui-se que a introdução da dTpa no calendário da gestante não foi suficiente para impedir 

a transmissão do microrganismo de acordo com a proposta do MS. 

 

Palavras-chave: Criança; Vacina contra Coqueluche; Promoção da Saúde. 

 

ABSTRACT 

The epidemiological scenario of whooping cough is still persistent even with the availability 

of the vaccine dTpa (acellular vaccine against diphtheria, tetanus and pertussis) for pregnant 

women by the Ministry of Health from November 2014 on the National Calendar of the 

pregnant woman in the Unified Health System. intends to characterize the families of children 

who had pertussis after dTpa vaccine implantation in the period from November 1th, 2014 to 

December 31th, 2016. This is an observational, descriptive epidemiological study of a cross-

sectional design, with an investigative survey of families had children with pertussis after 

mailto:pchadi@hotmail.com.br
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implantation of the dTpa vaccine in the municipalities of Botucatu and Marília, in the state of 

São Paulo. These data make it possible to think about a way to control whooping cough 

effectively. The family survey showed that the majority of the children lived with five to six 

relatives at home and slept in the same room as the parents. It was also realized that most of 

the children had only one dose of pentavalent or were not of the recommended age to receive 

the vaccine. Most mothers received the dTpa vaccine. It was noted that the children had 

caregivers who were not only mothers prevailing parents and grandparents. Thus, even 

vaccinating the pregnant woman was not enough to protect the child until the first dose of the 

vaccine, because it can be noticed that the child establishes contact with different people 

whose potential contamination is not known. It is concluded that the introduction of dTpa in 

the pregnant woman's calendar was not enough to prevent transmission of the micro-organism 

according to the MS proposal. 

 

Keywords: Child; Vaccine against pertussis; Health promotion. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A coqueluche é a quinta causa de morte no mundo em menores de cinco anos1. 

Entre os principais transmissores da Bordetella pertussis estão: a mãe (32%), os irmãos 

(20%), o pai (15%), os avôs (8%) e demais cuidadores, como babás, profissionais do setor da 

educação e saúde (25%)1. 

No Brasil, apesar do número de casos da doença ter reduzido de 40 mil 

notificações nos anos 80, em média, para cerca de 1.500 casos na década de 2000, a partir de 

2011 até 2013, houve aumento em todo o mundo, o Ministério da Saúde registrou 4.921 casos 

em menores de três meses, correspondente a 35% do total de 14.128 casos em todo país neste 

período. Menores de um ano e sobretudo menores de seis meses compõem a faixa etária mais 

afetada em relação aos óbitos. No período, foram 204 óbitos, o que representa 81% do total 

nacional, que foi de 252 mortes2. 

No estado de São Paulo, o perfil da doença acompanhou o índice do país, os 

dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) mostraram uma taxa de 

57,4% de casos confirmados no ano de 2014 até agosto, superior ao ano de 2011 nos menores 

de um ano3. 

Os dados da Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do município de 

Marília têm acompanhado a curva de crescimento da doença entre 2011 e 2015, sendo estes 

também nos menores de um ano, seguidos de um a quatro anos3,4. Os dados do município de 

Botucatu não foram disponibilizados, porém os dados de Bauru que responde pela 

microrregião de Botucatu revelaram ser o terceiro município do estado de casos confirmados 

em 2011, correspondendo a 4,2% dos casos do estado de São Paulo3,4.  
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Estes achados fortalecem a importância do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação, no qual são alimentados pelas fichas de notificação compulsória5, desenvolvido 

nos anos de 1990 e 1993, seus dados permitem calcular incidência, prevalência, letalidade e 

mortalidade, das doenças contidas na lista de notificação compulsória, obtendo um panorama 

real da epidemiologia da doença. Assim, esses dados possibilitam implementar políticas 

públicas de saúde que favoreçam o controle e a erradicação da doença2. 

Este cenário epidemiológico permanece mesmo com a disponibilização da vacina 

dTpa (vacina acelular contra difteria, tétano e coqueluche) para gestantes pelo Ministério da 

Saúde a partir de novembro de 2014 no Calendário Nacional da gestante no Sistema Único de 

Saúde. A recomendação é para aplicação da dose na 20ª semana, podendo ser aplicada até 20 

dias antes da data provável do parto e no puerpério, sendo relatada uma efetividade estimada 

de 91%6.  

A vacina também é oferecida para profissionais de saúde que atuam em 

Maternidade e Unidade de Terapia Intensiva Neonatal, os quais deverão receber reforço a 

cada 10 anos6.  

A vacina dTpa para gestante é fundamentada na transferência transplacentária de 

anticorpos da mãe para o feto, com vista a protegê-lo até o início do seu esquema vacinal7-9, 

preconizando pelo Ministério da Saúde (MS) e o Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

por meio do calendário vacinal da criança de 2017, a primeira dose com dois meses de vida, a 

segunda aos quatro, a terceira aos seis meses da pentavalente, seguida de um reforço aos 15 

meses e o segundo reforço com quatro anos de idade da DTP (Difteria, Tétano e 

Coqueluche)10,11.  

Embora a vacinação seja compreendida como um método eficaz e eficiente para 

prevenção e controle da coqueluche, a imunidade não é permanente e dura em média de cinco 

a dez anos2. A proteção, portanto, cai gradualmente com o passar dos anos, alcançando cerca 

de 85% após os quatro anos, chegando cerca de 50% de cobertura nos três anos seguintes e 

após dez anos já é bem mais reduzida2,12. 

Portanto, estes dados reforçam a necessidade de cobertura vacinal por meio de 

revacinações com a dTpa (reforço) para todos os calendários vacinais, uma vez que a França 

foi pioneira, seguida da Austrália, Alemanha, Itália, Estados Unidos e Canadá, em realizar a 

estratégia “Cocoon” (casulo, em inglês), que tem por objetivo proteger o recém-nascido, 

imunizando seus familiares e cuidadores. A vacinação formaria uma espécie de “casulo” de 

proteção ao redor da criança, o que representa benefício para toda a família11,13.  
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O Comitê Consultivo em Práticas de Imunização (ACIP), por meio do CDC 

(Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos EUA), desde 2005 recomenda essa 

estratégia e continua a recomendar para todos aqueles com contato próximo com crianças 

menores de um ano de idade. Define-se “cocoon” ou casulo, em combinação com a vacinação 

dTpa materna e a administração da Pentavalente e DTP na infância, na programação vacinal, 

as quais oferecem melhor proteção para o bebê14. 

Além da vacinação, deve-se encorajar outras pessoas, incluindo os pais, avós e 

outros profissionais da saúde para vacinação com a dTpa, pelo menos duas semanas antes de 

entrar em contato com o bebê. A aplicação da estratégia provou ser um desafio da vacinação, 

porém proporciona a melhor oportunidade para proteger os bebês muito jovens da pertussis14.  

Um estudo multicêntrico prospectivo, conduzido de 2009 a 2011 na Coreia, 

verificou dados demográficos e clínicos de crianças com coqueluche menores de seis meses, 

realizando teste diagnóstico nos contatos domésticos, dos quais não havia história de 

imunização na família. Estas crianças tiveram linfocitose mais significativa e maior tempo de 

permanência hospitalar comparados com aqueles cuja imunização dos contatos domiciliares 

foi documentada em 85,7%, especialmente por pais em 52,6% dos casos. Concluíram que a 

coqueluche tem maior morbidade em bebês jovens que não foram totalmente imunizados e 

que os membros da família eram responsáveis pela transmissão da doença. Recomendando o 

reforço com a dTpa nos membros da família, protegendo assim suas crianças15. 

Diante do cenário epidemiológico, em que a coqueluche continua acometendo as 

crianças menores de um ano, mesmo após a implantação da vacina dTpa nas gestantes, este 

estudo visa caracterizar as famílias de crianças que tiveram coqueluche após a implantação da 

vacina dTpa no período de 1º de novembro de 2014 a 31 de dezembro de 2016.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional descritivo de delineamento 

transversal, com inquérito investigativo das famílias que tiveram crianças com coqueluche 

após a implantação da vacina dTpa, nos municípios de Botucatu e Marília, interior do estado 

de São Paulo. 

A população do estudo correspondeu a todas as famílias que tiveram crianças com 

coqueluche após a implantação da vacina dTpa em gestante, cuja faixa etária determinada 

pela implantação da vacina foi de zero a dois anos de idade.  
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Os critérios de elegibilidade foram: a criança deveria ter sido notificada à 

vigilância epidemiológica dos municípios de Botucatu e Marília; corresponder à faixa etária 

estudada; ter garantia de consulta à ficha de notificação compulsória; ter acesso à família do 

notificado e estar com o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) assinado. 

A pesquisa foi desenvolvida nos municípios de Botucatu e Marília – 

correspondentes respectivamente aos Departamentos Regionais de Saúde VI e IX –, que 

foram escolhidos por serem municípios de referência para atendimento de alta 

complexidade na região e por fazerem parte da rede sentinela, constituindo núcleos que 

detectam agravos e doenças de notificação compulsória (DNC), baseados na busca 

ativa16,17. 

Para análise dos casos, foi gerado um banco de dados salvo em planilhas 

duplicadas no Excel 2013, com os casos de coqueluche no período descrito pelo SINAN, na 

Secretaria Municipal da Saúde dos dois municípios. A duração da coleta de dados foi de 

dezembro de 2014 a fevereiro de 2017. 

Após a seleção dos casos de coqueluche no período analisado, foi realizada a 

busca ativa da família nos dois municípios, seguida da aplicação do inquérito familiar, 

mediante visita domiciliar a fim de atender os objetivos propostos. 

As variáveis foram selecionadas e categorizadas em quantitativas e qualitativas 

para melhora da apresentação dos resultados. Da categoria domicílio e convívio familiar 

foram consideradas as seguintes variáveis em relação à criança: estrutura do domicílio, 

quantidade de pessoas residente no domicílio, ambiente frequentado no domicílio, local do 

hábito de sono, acompanhantes durante o sono, cuidadores, se frequentou ambientes 

aglomerados antes dos sintomas. Da categoria criança, as variáveis consideradas foram: leite 

materno exclusivo (LME), tempo de LME, internação ao nascimento, vacina pentavalente e 

DTP e esquema vacinal. Para a categoria mãe e familiares, considerou-se as variáveis: 

realização de pré-natal e convênio, vacina dTpa e seu esquema, outro membro da família 

vacinado. Estas categorias foram dispostas em inquérito familiar proposto e voltado a 

atender os objetivos deste estudo. 

Os dados do inquérito foram duplamente digitados, sendo conferidos e analisados 

descritivamente, obtendo-se frequências e percentuais para as variáveis categorizadas e 

associações utilizando-se do teste qui-quadrado. 

Em todos os testes foi fixado o nível de significância de 5% ou o p-valor 

correspondente. Todas as análises foram realizadas pelo programa SAS for Windows, v. 9.4. 
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O estudo foi submetido à avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) sob nº 1.047.509, de 4 de maio de 2015. Foi realizada uma ementa aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa sob nº 1.477.007, de 4 de abril de 2016.  

 

RESULTADOS 

 

Em relação ao inquérito familiar realizado com as famílias dos casos de 

coqueluche, dos 19 casos registrados nos municípios deste estudo – 13 (68,42%) em Botucatu 

e 6 (31,58%) em Marília –, foi possível realizar o inquérito em 15 (78,94%) deles, ocorrendo 

uma perda de 21%. 

Os motivos da perda foram por se recusarem a participar do estudo e por não ter 

encontrado a residência de origem, pois os dados do cartão SUS não estavam atualizados. 

Portanto, a amostra do inquérito foi constituída de 15 casos, dos quais 10 (66,66%) foram de 

Botucatu e 5 (33,33%) de Marília. Os inquéritos foram realizados nos meses de julho a agosto 

de 2017. 

Em relação à caracterização do domicílio e convívio familiar dessas crianças, nos 

dados da tabela 1 verifica-se que 100% das residências eram de alvenaria, a maior parte delas 

(70%) tinha cinco cômodos ou mais. 

O número de familiares residentes nas casas em estudo, apontado na tabela 1, 

evidencia que em Botucatu 50,00% das casas acomodam de cinco a seis pessoas, ao passo que 

em Marília 60,00% das casas contêm essa mesma quantidade de pessoas. 

Dos inquéritos realizados, foi identificado que 70,00% das 10 famílias 

entrevistadas de Botucatu trabalham, ao passo que das seis famílias de Marília 100% 

trabalham. Quando investigadas as características do trabalho, percebeu-se cenários 

diversificados, tais como: balconista, diarista, atendente de supermercado, banca, frentista, 

entre outros. Contudo são ambientes que favorecem a circulação do microrganismo pertussis. 

Em relação ao ambiente que a criança mais frequenta no seu domicílio, destacou-

se nos dados da tabela 1, Botucatu com 40,00% no ambiente sala e Marília sala/quarto  

com 40%. 

Quanto à acomodação da criança durante o sono, se dormia sozinha ou 

acompanhada no mesmo ambiente, percebe-se que tanto em Botucatu (90,00%), quanto em 

Marília (100%) ela dorme acompanhada em um mesmo cômodo, porém sem significância 

estatística para os dois municípios, como mostra a tabela 1. 
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Foi possível identificar que, do total de crianças que dormem acompanhadas em 

Botucatu 55,55% e em Marília 80,00% dormem com pai e mãe no mesmo quarto, como 

demonstrados na tabela 1. 

Quando investigado sobre quem cuida da criança, percebeu-se nos dados da tabela 1, 

que Botucatu apresenta uma distribuição entre os cuidadores, sendo a mãe com maior frequência 

(40%) seguida de mãe e pai (20%), já para Marília os principais cuidadores foram mãe e avós 

(80,00%), apresentando significância estatística para os dois municípios de p=0,0339. 

Quanto à criança frequentar ambientes aglomerados anteriormente ao 

aparecimento dos sintomas, foi possível notar, nos dados da tabela 1, que em Botucatu, dos 10 

casos investigados, 60,00% frequentaram ambientes aglomerados antes do início dos sintomas 

e em Marília 80,00%. 

Em relação ao intervalo de tempo entre a criança com coqueluche ter frequentado 

ambientes aglomerados e o início dos sintomas, em ambos os municípios este intervalo foi 

maior de sete dias, representados por Botucatu (30,00%) e Marília (75,00%), conforme 

expressam os dados da tabela 1. 
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Tabela 1 - Caracterização do domicílio e convívio familiar da criança com coqueluche nos 

municípios de Botucatu e Marília de 2014 a 2016 
 

 
Caracterização do Domicílio e Convívio Familiar 

 

  Botucatu Marília 

 Variáveis Categorias N     (%) N   (%) p-valor 

Domicílio 

Alvenaria 10 (100,00) 5 (100,00) - 

2 a 4 cômodos 3 (30,00) 0 (0,00) 0,4936 

5 cômodos ou mais 7 (70,00) 5 (100,00) 0,4936 

  Total 10 (100,00) 5 (100,00)   

Quantidade de pessoas 

residentes na casa 

Até 2 3 (30,00) 1 (20,00) 1,0000 

De 3 a 4 1 (10,00) 0 (00,00) 1,0000 

De 5 a 6 5 (50,00) 3 (60,00) 1,0000 

7 ou mais 1 (10,00) 1 (20,00) 1,0000 

  Total de Residência 10 (100,00) 5 (100,00)   

Ambiente frequentado 

 pela criança 

Quarto 3 (30,00) 2 (40,00) 1,000 

Sala 4 (40,00) 1 (20,00) 0,8465 

Quarto e Sala 2 (20,00) 2 (40,00) 0,8465 

Creche 0 (00,00) 0 (00,00) - 

Creche e sala 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

  Total 10 (100,00)  5 (100,00)   

Hábitos de Sono 
Dorme acompanhada 9 (90,00) 5 (100,00) 

1,0000 Dorme sozinha 1 (10,00) 0 0 

  Total 10 (100,00) 5 (100,00)   

Acompanhantes do  

Sono da Criança 

Mãe 4 (44,44) 1 (20,00) 

0,7394 Mãe e Pai 5 (55,55) 4 (80,00) 

  Total 9 (100,00)  5 (100,00)   

Cuidadores 

Mãe 4 (40,00) 0 (00,00) 0,3020 

Bisavós 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

Mãe e Avós  0 (00,00) 4 (80,00) 0,0072 

Mãe e Bisavós 0 (00,00) 1 (20,00) 0,7144 

Mãe, Pai e Creche 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

Mãe, Pai, Avós e Tios 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

Mãe e Pai 2 (20,00) 0 (00,00) 0,7883 

Avós e Tios 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

 
Total 10 (100,00)  5 (100,00)   

Ambiente Aglomerado 

antes dos sinais e sintomas 

Sim 6 (60,00) 4 (80,00) 
0,8465 

Não 4 (40,00) 1 (20,00) 

  Total 10 (100,00) 5 (100,00)   

Ambiente aglomerado e 

início dos sinais e sintomas 

≤ 7 dias 2 (33,33) 1 (25,00) 1,000 

≥ 7 dia 2 (33,33) 3 (75,00) 0,5186 

Não sabe informar 2 (33,34) 0 (00,00) 0,6283 

 Total 6 (100,00) 4 (100,00)  
Fonte: Elaborado pelas autoras. 
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Na categoria criança, foi possível identificar na variável alimentação, que 60% das 

crianças receberam aleitamento materno exclusivo tanto em Botucatu como em Marília, 

evidenciados na tabela 2. 

Ainda em relação ao aleitamento materno dos seis casos de Botucatu, verificou-se 

que 40,00% permaneceram no aleitamento materno por seis meses ou mais, já Marília dos três 

casos, 66,66% permaneceram por três meses, conforme dados da tabela 2. 

Sobre a criança permanecer internada após o nascimento, os dados da tabela 2 

revelam que em Botucatu houve uma permanência de internação em 60,00% dos casos, ao 

passo que em Marília houve somente 20%. 

Com relação ao esquema vacinal, pode-se verificar nos dados da tabela 2 que, em 

Botucatu, 60,00% das crianças receberam a vacina pentavalente, das quais 30,00% fizeram 

somente a primeira dose da vacina e 20,00% tomaram as três doses, uma criança que estava 

com a primeira dose em atraso correspondeu a 10,00% e 30,00% delas não estavam com a 

idade adequada para iniciar o esquema vacinal. Em Marília, 80,00% receberam a pentavalente 

e 20,00% não estavam na idade recomendada para iniciar o esquema vacinal. Das crianças 

que receberam a vacina, 75,00% tinham recebido a primeira dose e 25,00% duas doses da 

pentavalente. Das crianças que estavam com a vacina em atraso, foram regularizadas no mês 

seguinte. 

As variáveis deste eixo não apresentaram significância estatística para ambos os 

municípios. 
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Tabela 2 - Caracterização da criança com coqueluche nos municípios de Botucatu e Marília 

entre 2014 e 2016 
 

Caracterização da Criança 

 

  Botucatu Marília 

 Variáveis Categorias N     (%) N   (%) p-valor 

Leite Materno 

Exclusivo 

Sim 6 (60,00) 3 (60,00) 
0,8296 

Não 4 (40,00) 2 (40,00) 

  Total 10 (100,00) 5 (100,00)   

Tempo de 

Aleitamento Materno 

Exclusivo 

1 mês 1 (10,00) 1 (33,33) - 

2 meses 0 (00,00) 0 (00,00) 0,1564 

3 meses 0 (00,00) 2 (66,66) 0,3173 

4 meses 0 (00,00) 0 (00,00) - 

5 meses 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

6 meses 2 (20,00) 0 (00,00) 0,7768 

mais 6 meses 2 (20,00) 0 (00,00) 0,7768 

  Total 6 (100,00) 3 (100,00) 

 Permanência de 

internação ao 

nascimento 

Sim 6 (60,00) 1 (20,00) 

 
Não 4 (40,00) 4 (80,00) 0,3602 

  Total 10 (100,00) 5 (100,00)   

Vacinada com DPT 

Sim 6 (60,00) 4 (80,00) 0,8465 

Não 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

Idade não recomendada 3 (30,00) 1 (20,00) 1,0000 

 Total 10 (100,00) 5 (100,00)  

Esquema vacinal 

1ª dose 3 (30,00) 3 (75,00) 0,8952 

2ª dose 1 (10,00) 1 (25,00) 1,000 

3ª dose 2 (20,00) 0 (00,00) 0,6283 

  Total   6     (100,00)      4        (100,00)    
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Na categoria mãe e familiares, em relação ao pré-natal, 100% das mães realizaram 

este atendimento. Nos dois municípios o predomínio em relação ao convênio foi no Sistema 

Único de Saúde (SUS), em Botucatu com 70,00% e Marília com 100%, não apresentando 

significância estatística entre os municípios, conforme dados da tabela 3. 

Em relação às mães das crianças que tiveram coqueluche terem recebido a vacina 

dTpa na gestação, os dados da tabela 3 apresentam que, das 15 mães que responderam ao 

inquérito 11 tomaram a vacina, representando 80,00% (8) de Botucatu e 60,00% (3) de 

Marília. Ainda uma mãe de Botucatu, representando 10,00%, não soube informar. 

Sobre o esquema vacinal da dTpa durante a gestação, conforme os dados 

representados na tabela 3, a maioria delas recebeu a vacina na 27ª semana de gestação, sendo 
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Botucatu com 50,00% e Marília com 33,33%, seguida da 30ª semana em Botucatu com 

25,00% e Marília com 33,33% de mães que foram vacinadas. 

Das gestantes que não foram vacinadas, em Botucatu estão representadas por 

10,00% (1) e Marília por 40,00% (2), 100% delas relataram não terem sido informadas da 

necessidade da vacina dTpa pelos serviços de saúde. Os dados revelam, ainda, que de 100% 

dos casos investigados nenhum outro membro da família recebeu a vacina dTpa, conforme 

dados expressos na tabela 3. 

 

Tabela 3 - Caracterização das mães e familiares das crianças confirmadas positivas nos 

municípios de Botucatu e Marília 
 

 
Caracterização da Mãe e Familiares 

 

  Botucatu Marília 

 Variáveis Categorias N     (%) N   (%) p-valor 

Relação do Pré-natal  

e Convênio 

SUS 7 (70,00) 5 (100,00) 
0,4936 

Outros 3 (30,00) 0 (00,00) 

 Total 10 (100,00) 5 (100,00)   

Vacinada com dTpa 

Sim 8 (80,00) 3 (60,00) 0,8365 

Não 1 (10,00) 2 (40,00) 0,4936 

Não sabe informar 1 (10,00) 0 (00,00) 1,000 

 Total 10 (100,00) 5 (100,00)  

Esquema vacinal dTpa 

27ª semana 4 (50,00) 1 (33,33) 1,0000 

28ª semana 1 (12,50) 1 (33,33) 1,0000 

30ª semana  2 (25,00) 1 (33,34) 1,0000 

32ª semana 1 (12,50) 0 (00,00) 1,0000 

 Total 8 (100,00) 3 (100,00)  

Outro membro da 

família foi vacinado 

Sim 0 (0,00) 0 (0,00) - 

Não 10 (100,00) 5 (100,00)   
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

DISCUSSÃO 

 

Diante do contexto em que as crianças do estudo vivenciaram, nota-se, mesmo 

residindo em domicílio com uma estrutura supostamente adequada, há um número 

considerável de pessoas que circulam nos ambientes frequentados pela mesma, agravado pelo 

fato de dormirem acompanhadas, neste sentido, propiciando maior capacidade de cepas 

circulantes de pertussis18. A criança susceptível, ao entrar em contato com pessoas que 

desconhecem serem potencial de transmissão, adquire a doença19. Reafirmando ainda mais o 

risco quando se verifica que estas crianças investigadas eram cuidadas por outros cuidadores 
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além da mãe, apresentando maior frequência entre avós e pai, respectivamente para os dois 

municípios. Uma vez que é de conhecimento que a transmissão da coqueluche acontece por 

via respiratória do indivíduo contaminado para a criança susceptível4,5,12,20. 

Quanto à criança ter frequentado ambientes aglomerados previamente aos 

sintomas, possibilita reflexão sobre o fato delas possivelmente não estarem mais protegidas da 

coqueluche, partindo do princípio de que receberam a vacina com o componente pertussis 

somente na infância e que esta perde 100% do seu efeito em 10 anos, sendo assim podem ser 

considerados possíveis disseminadores do microrganismo Bordetella pertussis11. Em média, 

estes sintomas se manifestam nas crianças cerca de sete dias após terem frequentado estes 

ambientes aglomerados, dados que corroboram com estudo anterior ao descrever o período de 

incubação do microrganismo ser de cinco a 10 dias20. Ainda outra pesquisa afirma que 

aglomerados de pessoas das quais se desconhece o potencial de transmissão favorecem a 

disseminação do microrganismo19.  

Em relação a fatores que possam ter influenciado na condição de saúde da criança 

que adquiriu coqueluche, foi identificado que a maioria delas recebeu aleitamento materno 

exclusivo. Em Botucatu com duração maior de seis meses e em Marília com uma média de 

três meses, porém, apesar das crianças de Botucatu terem recebido aleitamento materno por 

mais tempo, elas permaneceram internadas após o nascimento na maior parte dos casos, ao 

passo que em Marília isso não aconteceu. Vale ressaltar que o fato das crianças ficarem 

internadas após o nascimento também favorece a infecção pelo microrganismo Bordetella 

pertussis, porém, partindo do princípio de que estes profissionais envolvidos no atendimento 

ao recém-nato receberam a dTpa pela política do Ministério da Saúde (MS) – que prevê a 

vacina para os profissionais que atuam na obstetrícia e UTI neonatal, conforme Nota 

Informativa sobre Mudanças no Calendário Nacional de Vacinação para o Ano de 201711 –, 

estes podem não ter sido transmissores do microrganismo. 

Contudo é preciso considerar que a internação tenha ocorrido por necessidades de 

saúde da criança, portanto deixando-a mais vulnerável a infecções de diversas ordens, como 

pelo microrganismo da coqueluche. Nesse contexto, um estudo afirma que para que a 

proteção específica por meio de um imunológico aconteça de forma efetiva, faz-se necessário 

que a pessoa se torne imunizada e, para isso, o indivíduo deve ter boas condições de saúde, a 

fim de que esta imunidade seja adquirida adequadamente7 Vale ressaltar que se tratando de 

um país subdesenvolvido, onde há números consideráveis classificados como classe 

econômica desfavorecida, reforça a necessidade da implantação de medidas mais efetivas no 

controle da coqueluche.  
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Quando investigado sobre a situação do esquema vacinal, percebeu-se que tanto 

para o município de Botucatu como de Marília, apesar de 90,00% e 50,00% respectivamente 

já terem recebido a primeira dose da vacina pentavalente, 30,00% de Botucatu e 10,00% de 

Marília não estavam em idade adequada para iniciar o esquema vacinal. Ainda das crianças de 

Botucatu, um caso (10,00%) estava com a primeira dose da vacina em atraso. Estes fatos 

sugerem que a proposta da vacina dTpa na gestante como prevenção da coqueluche pela 

transferência de anticorpos via transplacentária até o início do esquema vacinal da criança8,9,21 

sugere não ter sido efetiva na prevenção da coqueluche nesta população avaliada, portanto 

como medida isolada de prevenção não elimina a doença. 

Este estudo corrobora com outro que aponta que a chance de adoecer por 

coqueluche é maior quando a criança recebeu somente a primeira dose da vacina22. Ainda de 

acordo com a OMS, existe a discussão sobre não ser efetiva a vacina de células inteiras no 

combate a coqueluche, porém quando comparado a outros esquemas apresentam 

efetividade23. 

Estes dados sugerem que uma das causas da reemergência da coqueluche pode 

estar voltada para a análise da efetividade da vacina, ou seja, para o modo como o esquema é 

realizado. 

Diante disso, tornou-se importante investigar sobre o pré-natal dessas gestantes, 

onde todas as mães realizaram o pré-natal e a maioria delas utilizou-se do Sistema Único de 

Saúde; destas mães a maioria tomou a vacina dTpa por volta de 27ª a 30ª semana de gestação; 

das poucas que não receberam, alegaram não terem sido informadas sobre a importância pelos 

serviços de saúde ao qual pertenciam, mesmo a vacina estando publicamente anunciada pelo 

Ministério da Saúde7,24,25. 

O fato de 100% das mães terem realizado o pré-natal e ainda a maioria delas pelos 

serviços públicos de saúde corrobora com as novas diretrizes de cuidados pré-natais 

divulgados pela OMS. Mostrando a necessidade de ampliação das consultas, com vista a 

promover saúde, o rasteio, o diagnóstico e a prevenção de doenças, contudo reduzindo a 

mortalidade materna e infantil e ainda construindo um espaço de comunicação e apoio a 

mulheres, famílias e comunidades, em fase crítica de suas vidas26. 

Ao questionar sobre a possibilidade de outro membro da família ter recebido a 

vacina, não foi identificado nenhum caso, uma vez que o Ministério da Saúde disponibiliza a 

vacina na rede pública para a gestante e os profissionais de saúde da área de obstetrícia, 

berçários e Unidade de Terapia Intensiva Neonatais25,27. Com o cenário atual da permanência 

dos casos de coqueluche, mesmo após a implantação da vacina somente para a gestante, 
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reforça mais uma vez a necessidade de implementação de outras estratégias governamentais 

de proteção a essa criança suscetível à coqueluche, uma vez que foi comprovada em outros 

estudos a efetividade de imunização dos membros da família que convivem com a criança em 

outros países12,13,14,15,16. 

Estudo sobre a vacina de coqueluche aponta que a utilização da dTpa em gestantes 

reduziu o número de casos em menores de dois meses em 51% na Argentina e 91% na 

Inglaterra28. Estes resultados diferem do encontrado em estudo realizado no Brasil, o qual 

apresenta que no decorrer de um ano de vida a vacinação da gestante parece não ter impacto 

na incidência de coqueluche29. Porém, este dado brasileiro vem ao encontro dos achados no 

presente estudo, ao identificar a presença da coqueluche mesmo após a implantação da vacina 

no calendário da gestante na rede pública. 

Contudo, a efetividade diferente da vacina em vários países deve-se a múltiplos 

fatores, ressaltados por alguns autores como sendo relacionados à vacina (tipo, composição, 

calendário, cobertura, reforços), à população (idade, padrão de transmissão, entre outros) e ao 

sistema de vigilância e métodos diagnósticos29. 

Estes dados levam à reflexão de como controlar a coqueluche de maneira efetiva. 

Pois, mesmo vacinando a gestante não foi suficiente para proteger a criança até a primeira 

dose da vacina. Pode-se notar, então, que, como as crianças têm contato com diferentes 

pessoas das quais não é conhecido seu potencial de contaminação, elas estão suscetíveis.  

Ressalva-se, ainda, que em se tratando de país subdesenvolvido, que necessita 

deixar suas crianças com cuidadores para o trabalho, considera-se que ao elaborar políticas 

públicas de saúde, que estas sejam mais efetivas no controle e erradicação de doenças 

transmissíveis. 

Ainda é importante considerar que foi possível a identificação destas variáveis em 

análise mediante ao inquérito familiar, ao qual sua aplicação é viabilizada pela visita 

domiciliar. Para visita domiciliar utiliza-se de tecnologias leve-dura para sua 

operacionalização, que requer competências de saberes, habilidades e atitudes com a 

finalidade de atenção à saúde, aprendizagem e investigação30. 

E ressignificar a visita domiciliar como prática nos serviços de saúde, valorizá-la 

como estratégia fundamental na consolidação e operacionalização da prática profissional, 

promove uma atenção qualificada que atende as necessidades de controle das doenças 

transmissíveis, como a coqueluche que estão em consonância com o modelo de atenção à 

saúde, proposto pelo SUS30.    
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CONCLUSÃO 

 

A introdução da dTpa no calendário da gestante não foi suficientemente para 

impedir a transmissão do microrganismo de acordo com a proposta do MS. 

Talvez a limitação deste estudo seja ter sido realizado em dois municípios do 

estado de São Paulo.  

Contudo, sugere-se que novos estudos sejam feitos em outros municípios do 

estado de São Paulo, haja vista que é um dos estados com incidência mais elevada da doença. 

Assim, como em outras regiões do país. Para subsidiar a discussão em relação à política de 

imunização, na proposta de inclusão da dTpa no calendário vacinal do adulto e ainda com 

implementação de estratégias efetivas de cobertura vacinal. 
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APÊNDICE A - INQUÉRITO FAMILIAR 

 

Inquérito Familiar 

 

Nome ou identificação da Criança Notificada:___________________________ 

Idade:____ Data da notificação: ___/___/____. Data do inquérito:___/___/____ 

DN:____/____/______ CNS:____________________________ 

Nome da mãe ou responsável:________________________________________ 

 

Caracterização da casa: 

a) Tipo de casa: 

(  ) Alvenaria     (  ) Madeira    (   ) Outros:_________________ 

 

b) Quantos cômodos têm a casa? 

(  ) 2 cômodos   (  ) 3 cômodos     (  ) 4 cômodos    (  ) 5 ou mais   (   ) outros:_________ 

 

c) Qual o ambiente a criança mais frequenta na casa? 

_______________________________________________________________ 

 

d) Qual o cômodo em que a criança dorme na casa? _____________________ 

e) Dorme Sozinha: (  ) Sim    (  ) Não 

Se não com quem? 

_______________________________________________________________ 

 

Convívio familiar: 

a) Quantas pessoas residem na casa? 

(   ) 2      (  ) 3 a 4    (  ) 5 a 6    (   ) 7 ou mais _____ 

 

b) Qual o grau de parentesco das pessoas que residem na casa? 

(   ) mãe    (   ) pai  (  ) avô/avó   (  ) tio(a)    (   ) primos(as)     (   ) outros 

 

c) Os pais ou responsáveis pela criança trabalham?  

(  ) Não  (  )Sim  

Quem: Pai (  )    Mãe (  )   Pai e Mãe (   ) Pai e outros (   ) Mãe e outros (   ) 

Pai/Mãe/outros  (  ) Onde:__________________________________________ 
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Quanto tempo ficam fora de casa:   _______ horas  

 

d) Quem cuida da criança? 

(  )mãe   (   ) pai   (  ) avós  (  )tio(a)    (  ) cuidador  (  ) Centro de Convivência Infantil   

(  ) outros  

 

e) A Criança frequenta ou frequentou ambientes muito aglomerados?  

(    ) Sim   (   )Não 

f) Há quanto tempo antes dos sintomas? ________ dias 

g) Qual a frequência? _________ x por semana 

 

h) Genograma familiar: 

 

Criança  

 

a) Alimentação da criança   

 

Leite materno exclusivo (  ) Sim  (   ) Não  Quanto tempo:________ 

Se não:  (  ) Misto 

              (  ) Artificial 

b) Após o nascimento a criança: 

Recebeu alta (    )    Ficou internada (   ) 

Onde?_________________________________________________________________ 

Qual a Causa?__________________________________________________________  

Por quanto tempo?___________ dias. 

 

c) A criança foi vacinada com a vacina DTP? (   ) Sim   (  ) Não 

Se sim, com qual idade e quantas doses? 

 

Número de doses Idade em dias 

1ª dose  

2ª dose  

3ª dose  



194 

1ª dose reforço  

2ª dose reforço  

 

Família 

 

a) Mãe realizou pré-natal? (  ) Não  (  ) Sim   (  ) Particular   (   ) Convênio   (  ) SUS  

b) A mãe recebeu a vacina dTpa? (  ) Sim    (  ) Não 

 

Se sim, com quantas semanas de gestação?_________ em semanas 

Se não, Motivo:___________________________________________________ 

 

c) Outro membro da família foi vacinado na casa? (   ) Sim (  ) Não 

d)  Quem? (Grau de parentesco)____________________________ Quando?  

(  ) antes do nascimento do notificado    (  ) depois do nascimento do notificado. 

 

Legenda: 
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ANEXO A - LISTA NACIONAL DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 
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ANEXO B - FICHA DE COQUELUCHE 
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ANEXO C - INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA FICHA DE 

INVESTIGAÇÃO DE COQUELUCHE 
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ANEXO D - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O Sr(a) esta sendo convidado(a) a participar e autorizar a criança a qual é responsável a 

participar de uma pesquisa chamada Vacina dtpa em gestantes na redução de infecção pelo 

micro-organismo Bordetella Pertussis na criança, que pretende estudar se as crianças de 

gestantes vacinadas pela dTpa foram infectadas pelo micro-organismo da Bordetella pertussis 

que causa coqueluche. 

O Sr(a) foi convidado(a) a participar dessa pesquisa pela criança a qual é responsável 

apresentar suspeita e/ou confirmação da doença coqueluche. 

A pesquisa consta de aproveitar as informações contidas na Ficha de Notificação Compulsória 

realizada pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Marília ou Botucatu 

no momento da suspeita e confirmação do caso de coqueluche da criança a qual é responsável 

legal e de algumas perguntas que serão direcionadas a característica da família na qual a 

criança vive, como a constituição familiar, quem convive com a criança, quais as atividades 

de trabalho realizada pelos membros da família, esquema vacinal dos membros da família, 

contato com casos suspeito. O inquérito familiar será realizado pelo pesquisador, terá duração 

de 20 (vinte) minutos e os dados serão tabulados. Os originais serão destruídos em cinco anos 

após o termino da pesquisa. 

Os conhecimentos dessas características permitem benefícios para ciência e sociedade para 

prevenção, controle e manejo da coqueluche. 

 Caso você não queira participar da pesquisa, é seu direito e isso não irá interferir com o 

tratamento seu o da criança a qual é responsável, ou preferência de agendamento médico, 

assim como interferências trabalhistas. Você poderá retirar seu consentimento, em qualquer 

fase da pesquisa sem nenhum prejuízo. 

È garantido total sigilo do seu nome e da criança a qual é responsável, bem como gravação e 

resultados de exames ou doença, em relação aos dados relatados nesta pesquisa. 

Você receberá uma via deste termo, e outra via será mantida em arquivo pelo pesquisador por 

cinco anos. 

Qualquer dúvida ética você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa, 

através do fone: (14) 3880-1608/ 1609. E qualquer dúvida sobre a autorização da pesquisa 

poderá entrar em contato com o Conselho Municipal de Avaliação em Pesquisa (COMAP) da 
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cidade de Marília, através do telefone (14) 3402-6500, Ramal 6525 ou 6511. Caso houver 

dúvida em qualquer tempo do desenvolvimento da pesquisa poderá entrar em contato com os 

pesquisadores. 

 

CONCORDO EM PARTICIPAR DA PESQUISA 

Nome ou outra identificação:________________________________________ 

Assinatura:_____________________________________________________ 

Pesquisadora: Data:___/___/_____. Assinatura:________________________ 

Orientador: Ione Corrêa. Rubião Junior, Botucatu-SP Cep:18.618-000. Departamento de 

Enfermagem (14)38116004 email:icorrea@fmb.unesp.br 

Pesquisadora: Paula Fernandes Chadi. Rubião Junior, Botucatu-SP Cep:18.618-000. 

Departamento de Enfermagem (14)38116004 email:pchadi@hotmail.com.br. 
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ANEXO E - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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